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DECRETO Nº. 007/2017
REGULAMENTA AS REGRAS E PROCEDIMENTOS PARA AS PARCERIAS A SEREM FIRMADAS ENTRE O 
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, E AS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
CONSIDERANDO, os termos da Lei Federal nº. 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal nº. 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, Decreto Federal nº. 8.726, de 27 de abril de 2016, e suas alterações.
DECRETA:
Capítulo I
Disposições Gerais
Art. 1º Regulamenta as regras e procedimentos para a liberação dos recursos financeiros do Município de São Jorge 
do Patrocínio às Organizações da Sociedade Civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 
mediante a execução de atividades ou projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho, firmados por 
meio de termo de colaboração, termo de fomento ou acordos de cooperação, dentro dos limites das possibilidades 
financeiras, consignadas no Orçamento Público Municipal em observância aos dispositivos Legais estabelecidos pelo 
Governo Federal, Tribunal de Contas do Estado do Paraná, deste Decreto e suas alterações.  
§1º Para fins deste Decreto consideram-se as naturezas de concessão previstas pelo Art. 16, Parágrafo Único, Art. 
17 da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, e o disposto nos Arts 25 e 26 da Lei Complementar nº. 101 de 
04 de maio de 2000, conforme segue: 
I - Subvenções Sociais: transferências de recursos destinados a atender despesas com ações a serem desenvolvidas 
por instituições privadas de caráter social, assistencial ou educacional, sem finalidades econômicas e/ou lucrativas; 
II - Contribuições: transferências de recursos com a finalidade de atender despesas correntes que não correspondam 
diretamente em bens e serviços e não sejam reembolsáveis pela entidade, bem como as destinadas a atender as 
despesas de manutenção de entidades de direito privado de caráter comunitário, cultural, esportivo, saúde pública de 
classes ou outras, sem finalidades econômicas e/ou lucrativas; e 
III - Auxílios: cobertura de despesas de capital destinadas a atender investimentos ou inversões financeiras de 
entidades privadas sem fins lucrativos, de caráter comunitário, cultural, esportivo de classes e outros. 
§2º Para fins deste Decreto considera-se: 
I - Organização da Sociedade Civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não distribui, entre 
os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, sobras, 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto 
social de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;
II - Unidade gestora: órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, que representa o Município na 
celebração da parceria atinente à sua área institucional de atuação, a cujo titular o Chefe do Poder Executivo tenha 
delegado competência para tanto, correndo a despesa inerente à conta dos respectivos créditos orçamentários; 
III - Parceria: conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida 
formalmente entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, 
para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto 
expresso em termos de colaboração, fomento ou em acordos de cooperação;
IV - Administrador público: agente público revestido de competência para assinar termos de colaboração, fomento ou 
acordo de cooperação com organização da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e 
recíproco, ainda que delegue competência a terceiros; e
V - Gestor: agente público responsável pela gestão da parceria celebrada por meio de termo de colaboração ou 
de fomento, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização. 
Capítulo II
Das Modalidades de Parceria
Art. 2º Termo de colaboração é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias propostas pelo Município 
com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que envolvam 
a transferência de recursos financeiros.
Art. 3º Termo de fomento é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo Município 
com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 
pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
Art. 4º Acordo de cooperação é o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pelo 
Município com organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco que 
não envolvam a transferência de recursos financeiros. 
Capítulo III
Dos Procedimentos para o Chamamento Público
Art. 5º A celebração de parcerias entre o Município e as organizações da sociedade civil será realizada por 
chamamento público, exceto nos casos de inexigibilidade e dispensa, tendo como objetivo selecionar organizações 
que tornem mais eficaz a execução do objeto, através da publicação de edital. 
Art. 6º O procedimento para celebração de parceria será iniciado com a abertura de processo administrativo, 
devidamente autuado, protocolado e numerado pela Unidade Gestora responsável. 
Art. 7º O edital do chamamento público deverá ser publicado no Órgão Oficial do Município, com antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias, contendo as seguintes exigências:
I - A dotação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração da parceria; 
II - O tipo de parceria a ser celebrada; 
III - O objeto da parceria; 
IV - As datas, os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 
V - As datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se refere à metodologia de 
pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o caso; 
VI - O valor previsto para a realização do objeto; 
VII – As condições para interposição de recursos administrativos; 
VIII – A minuta do instrumento por meio do qual será celebrada a parceria; e 
IX – De acordo com as características do objeto da parceria, medidas de acessibilidade para as pessoas com 
deficiência, mobilidade reduzida e idosos. 
Art. 8º É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante 
para o específico objeto da parceria, admitidos: 
I - A seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados ou com representação atuante e 
reconhecida na unidade da Federação onde será executado o objeto da parceria; e 
II - O estabelecimento de cláusula que delimite o território ou a abrangência da prestação de atividades ou da 
execução de projetos, conforme estabelecido nas políticas setoriais. 
Art. 9º Poderá ser dispensável a realização do chamamento público: 
I - No caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de relevante interesse 
público, pelo prazo de até 180 (cento e oitenta) dias realizadas no âmbito de parceria já celebrada; 
					    II - Nos casos de guerra, calamidade pública, grave perturbação da ordem pública ou ameaça à paz social; 
					    III - Quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação que possa 
comprometer a sua segurança; e 
					    IV - No caso de atividades voltadas ou vinculadas a serviços de educação, saúde e assistência social, desde que 
executadas por organizações da sociedade civil previamente credenciadas pelo órgão gestor da respectiva política. 
 				   Art. 10. O chamamento público será considerado inexigível, nas seguintes situações, sem prejuízo de outras: 
					    I - Na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações, em razão da natureza singular do objeto 
do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica; e 
					    II – Autorização em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária ou que estejam nominalmente 
identificadas na Lei Orçamentária Anual, nas transferências de recursos a título de subvenção para organizações da 
sociedade civil. 
	Art. 11. Nas hipóteses dos Arts. 9° e 10 deste Decreto, a ausência de realização do chamamento público será 
detalhadamente justificada pelo administrador público.
					   § 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, o extrato da justificativa previsto no caput deste 
artigo deverá ser publicado na mesma data em que for efetivado, no Órgão Oficial do Município, a fim de garantir 
ampla e efetiva transparência. 
 					     § 2º Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada em até 05 (cinco) dias a contar 
da publicação, cujo teor deve ser analisado pela Unidade Gestora responsável, em até 05 (cinco) dias, da data do 
respectivo protocolo. 
					   § 3º Havendo fundamento na impugnação, será revogado o ato que declarou a dispensa ou considerou inexigível 
o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a realização do chamamento público, 
conforme o caso. 
					   § 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, não afastam a aplicação dos demais dispositivos 
deste Decreto. 
 					     Art. 12. O termo de fomento, o termo de colaboração e o acordo de cooperação somente produzirão 
efeitos jurídicos após a publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública 
municipal. 
Capítulo IV
Da Atuação em Rede
					   Art. 13. Desde que previsto em edital, será permitida a atuação em rede por duas ou mais organizações 
da sociedade civil, mantida a integral responsabilidade da organização celebrante do termo de fomento ou de 
colaboração, desde que a organização da sociedade civil signatária do termo de fomento ou de colaboração possua: 
					    I - Mais de 05 (cinco) anos de inscrição no CNPJ; e 
					    II - Capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da organização que 
com ela estiver atuando em rede. 
					   Art. 14. A organização da sociedade civil que assinar o termo de colaboração ou de fomento deverá celebrar 
termo de atuação em rede para repasse de recursos às não celebrantes, ficando a celebrante, no ato da respectiva 
formalização:
					    I - Verificar, nos termos do regulamento, a regularidade jurídica e fiscal da organização executante e não 
celebrante do termo de colaboração ou do termo de fomento, devendo comprovar tal verificação na prestação de 
contas; e 
					    II - Comunicar à administração pública em até 60 (sessenta) dias a assinatura do termo de atuação em rede. 
Capítulo V
Da Manifestação de Interesse Social
 					     Art. 15. Fica instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio 
do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas à Unidade 
Gestora diretamente vinculada com a área de atuação do projeto pretendido, para que esta avalie a possibilidade de 
realização de um chamamento público objetivando a celebração de parceria. O Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social deve conter: 
					    I - Identificação do subscritor da proposta; 
					    II - Indicação do interesse público envolvido; e 
					    III - Diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível, indicação da 
viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida. 
					   Art. 16. Preenchidos os requisitos, a Unidade Gestora deverá tornar pública a proposta no Órgão Oficial do 
Município e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do Procedimento de Manifestação de 
Interesse Social, o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema. A realização deste procedimento não implicará 
necessariamente na execução do projeto proposto, que acontecerá de acordo com os interesses da administração 
pública. 
					   § 1º A Manifestação de Interesse social não dispensa a convocação por meio de chamamento público para a 
celebração de parceria. 
					   § 2º A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Social não impede a 
organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente. 
Capítulo VI
Das Vedações
					   Art. 17. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista neste Decreto a organização da 
sociedade civil que: 
					    I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território 
nacional; 
					    II - Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 
					    III - Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal na qual será celebrado o termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a 
vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o segundo grau; 
					    IV - Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se: 
					   a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; 
					   b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; e
					    c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo; 
					   V - Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: 
					   a) Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
 					     b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 
					    c) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou 
contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública municipal, por prazo não superior a 
dois anos; e 
					   d) Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar parceria ou contratos com 
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o 
prazo da sanção aplicada com base na alínea “c” do inciso V, deste artigo; 
					   VI - Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; e 
					   VII - Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
					   a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos oito anos; 
					   b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em Comissão ou função de 
confiança, enquanto durar a inabilitação; e 
					    c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II 
e III do art. 12 da Lei n. 8.429, de 1992. 
					   VIII - Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada à transferência de novos recursos no âmbito de parcerias 
em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob pena de prejuízo ao 
erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão 
ou entidade da administração pública, sob pena de responsabilidade solidária. 
					    IX - Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria enquanto 
não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da sociedade civil ou seu 
dirigente. 
					   X - Não serão considerados débitos, os que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração 
pública ou que tenham sido objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular 
no parcelamento. 
					   XI - A vedação prevista no inciso III, do art. 17 deste Decreto, não se aplica à celebração de parcerias com 
entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas naquele inciso, sendo 
vedado que a mesma pessoa figure no termo de colaboração, no termo de fomento ou no acordo de cooperação 
simultaneamente como dirigente e administrador público. 
					   XII - Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas públicas. 
					   Art. 18. É vedada a celebração de parcerias previstas neste Decreto que tenham por objeto, envolvam ou 
incluam, direta ou indiretamente, delegação das funções de regulação, de fiscalização, de exercício do poder de 
polícia ou de outras atividades exclusivas de Estado. 
					   Art. 19. Não será firmado termo de colaboração ou termo de fomento com as entidades inadimplentes com 
suas prestações de contas ou que aplicarem os recursos em desacordo com a legislação em vigor, tenha dado 
causa à perda, extravio, dano ou prejuízo ao erário, que tenha praticado atos ilegais, ilegítimos ou antieconômicos 
relacionados à aplicação de recursos públicos, ou dentro do prazo fixado no § 6º do art. 57 e § 6º do art. 58 deste 
Decreto, tenha deixado de atender a notificação do órgão de controle interno, para regularizar a prestação de contas. 
Capítulo VII 
Do Plano de Trabalho
					   Art. 20. O plano de trabalho deverá ser apresentado de acordo com este Decreto e constar as seguintes 
obrigações: 
I - A descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a atividade ou o projeto e com 
as metas a serem atingidas;
II - A forma de execução das ações, indicando, quando cabível, as que demandarão atuação em rede;
III - A descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas;
IV - A definição dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas;
V – A estimativa da receita com os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso; e
VI – Plano de aplicação com a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das ações, incluindo os 
encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos necessários à execução do objeto.
					   Art. 21. A Unidade Gestora poderá autorizar, após solicitação formalizada e fundamentada da organização da 
sociedade civil, o remanejamento de recursos do plano de trabalho, inclusive para acréscimo de novos elementos 
de despesa, mediante termo aditivo ou termo de apostilamento ao plano de trabalho original, quando for o caso, 
observadas as seguintes condições: 
					    I - Os recursos sejam utilizados para a consecução do objeto pactuado; e 
					    II - Não seja alterado o valor total do termo de colaboração ou do termo de fomento, salvo autorização Legislativa.
						     Parágrafo único. A Unidade Gestora deverá autorizar ou não o remanejamento de recursos do plano de 
trabalho, no prazo de até 15 (quinze) dias. 
					   Art. 22. Além da hipótese prevista no art. 21 deste Decreto, o plano de trabalho poderá ter suas metas, etapas 
e valores ajustados, após solicitação formalizada e fundamentada da organização da sociedade civil, pelo motivo por 
ela identificado na execução ou pela Unidade Gestora durante as ações de monitoramento e avaliação da parceria, 
desde que não haja alteração de seu objeto principal, nas seguintes situações: 
					    I - Quando necessário ao aperfeiçoamento da execução e à melhor consecução do objeto pactuado ou para 
utilização do saldo remanescente, por simples apostilamento; ou 
					    II - Na ocorrência de ampliação dos recursos da parceria oriundos de aplicações financeiras ou suplementações 
orçamentárias, que não poderá ser superior ao valor já repassado, mediante celebração de termo aditivo. 
					   a) A Unidade Gestora deverá autorizar ou não a alteração do plano de trabalho, no prazo de até 15 (quinze) dias. 
Capitulo VIII 
Da Documentação Exigida para participar do Chamamento Público
	Art. 23. Serão consideradas aptas, as organizações da sociedade civil que apresentarem a documentação abaixo 
elencada, isenta de vícios de qualquer natureza e que não tenham pendências de qualquer espécie para com o 
Município de São Jorge do Patrocínio: 
I - Cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências previstas no Art. 33 da Lei nº 
13.019, de 31 de julho de 2014;
II - Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, 
três anos com cadastro ativo;
III - Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, 
no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, 
empresas ou outras organizações da sociedade civil;
b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade 
civil ou a respeito dela;
d) Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, 
associados, cooperados, empregados, entre outros;
e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos 
relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, 
redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões 
ou comitês de políticas públicas; ou
f) Prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;
IV - Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF/FGTS;
VI - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
VII - Relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o estatuto, com endereço, 
telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um deles;
VIII - Cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela 
declarado, como conta de consumo ou contrato de locação;
IX - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação de que a organização e seus 
dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão 
estar descritas no documento; e
X - Declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a existência de instalações e outras 
condições materiais da organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria.  
					   § 1º  A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da capacidade já 
instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e equipamentos ou a realização de serviços de 
adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da parceria.   
					   § 2º  Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos IV a VI do caput, as 
certidões positivas com efeito de negativas. 
§ 3º  A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos societários e em seu quadro de 
dirigentes, quando houver. 
					   §4º Além dos documentos relacionados no art. 23, a organização da sociedade civil, por meio de seu 
representante legal, deverá apresentar, no prazo de que trata o caput do Art. 25, declaração de que:
I - Não há, em seu quadro de dirigentes:
a) Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública federal; e
b) Cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, das pessoas 
mencionadas na alínea “a” deste inciso;
II - Não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e
III - Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados:
a) Membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, 
Estadual ou Federal;
b) Servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão 
ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de 
diretrizes orçamentárias; e
c) Pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o patrimônio público, 
de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de 
bens, direitos e valores. 
					   § 5º  Para fins deste Decreto, entende-se por membro de Poder o titular de cargo estrutural à organização política 
aqueles que exerçam atividades típicas de governo, de forma remunerada, como Prefeito, e seu respectivo vice, 
Secretários Municipais, Deputados, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do Ministério Público. 
					   § 6º  Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos 
e de políticas públicas. 
					   §7º  Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados no Caput do Art. 23 ou quando 
as certidões referidas estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não estiverem disponíveis 
eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada para, no prazo de quinze dias, regularizar a 
documentação, sob pena de não celebração da parceria
 					     Art. 24. A experiência prévia solicitada no inciso III, letra e, do Art. 23, poderá ser comprovada por meio 
dos seguintes documentos: 
					    I – Instrumento de parceria firmado com órgãos e entidades da administração pública, cooperação internacional, 
empresas ou com outras organizações da sociedade civil; 
					    II – Relatório de atividades desenvolvidas; 
					    III – Notícias veiculadas na mídia em diferentes suportes sobre atividades desenvolvidas; 
					    IV - Publicações e pesquisas realizadas ou outras formas de produção de conhecimento; 
					   V – Currículo de profissional ou equipe responsável; 
					   VI – Declarações de experiência prévia emitidas por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades; 
					   VII – Prêmios locais ou internacionais recebidos; e 
					   VIII – Atestados de capacidade técnica emitidos por redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos de políticas públicas e membros de órgãos públicos ou universidades. 
Capítulo IX
 Da Comissão de Seleção
					   Art. 25. A Comissão de seleção indicada pela Unidade Gestora será nomeada por portaria sendo composta por 
no máximo 05 (cinco) membros, que deverá emitir relatório técnico com base na análise das propostas apresentadas 
no plano de trabalho e na documentação apresentada pela organização da sociedade civil. 
					   § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros, servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) de seus membros, da área vinculada ao desenvolvimento do 
projeto. 
					   § 2º A Comissão não será remunerada. 
					   § 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente e o Secretário da Comissão 
de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
					   § 4º Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenham mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das entidades participantes do chamamento público. 
					   § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro substituto que possua 
qualificação equivalente à do substituído. 
Capítulo X 
Da Seleção e Julgamento das Propostas
					   Art. 26. A seleção consistirá em duas etapas, na seguinte ordem: 
					    I - Julgamento das propostas apresentadas no plano de trabalho com preenchimento de atas contendo no 
mínimo as datas e os critérios objetivos de seleção, bem como, a metodologia de pontuação e o peso atribuído a cada 
um dos critérios estabelecidos, se for o caso; 
					    II - Abertura do envelope com os documentos da organização selecionada, com o objetivo de verificar se a 
mesma atendeu as exigências documentais elencadas no art. 23, deste Decreto. 
					   a) Quando as instalações forem necessárias para a realização do objeto pactuado, as condições físicas e 
materiais da entidade devem ser validadas pela Comissão de seleção através de visita in loco. 
					    III - Encerrada as etapas dos incisos I e II, deste artigo, será lavrada a ata contendo, no mínimo, a pontuação, 
se for o caso, e a classificação das propostas, a indicação da proposta vencedora e demais assuntos que entender 
necessários; 
					    IV – A Unidade Gestora homologará e divulgará o resultado do julgamento em sua plataforma eletrônica, no sítio 
oficial da Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio.
			   		V - Na hipótese de a organização selecionada não atender aos requisitos exigidos, aquela imediatamente mais 
bem classificada será convidada a aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados para a concorrente 
desclassificada; 
					   VI - Caso a organização convidada nos termos do inciso V deste artigo aceite celebrar a parceria, proceder-se-á 
a verificação dos documentos que comprovem o atendimento aos requisitos previstos. 
					   VII - O procedimento dos incisos V e VI deste artigo, serão seguidos, sucessivamente, até que se conclua a 
seleção prevista no edital. 
					   VIII - Caso a Comissão entenda haver necessidade, por motivo de força maior, a sessão poderá ser suspensa 
e, de imediato, nova data e hora será marcada. Isto ocorrendo, será lavrada ata justificando a necessidade da 
suspensão, dispensando, portanto, a obrigatoriedade contida no Inciso III deste artigo. 
					   Art. 27. O julgamento da proposta deverá apresentar: 
					    I - Demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional das 
organizações da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto; 
					    II - Aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos deste Decreto; e 
					    III - Emissão de relatório técnico da Comissão de seleção, que deverá pronunciar-se, de forma expressa, a 
respeito: 
					   a) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
					   b) Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua cooperação, da parceria 
prevista; 
					    c) Da viabilidade de sua execução; 
					   d) Da verificação do cronograma de desembolso; e 
					   e) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da 
parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no 
cumprimento das metas e objetivos. 
					   Art. 28. A assessoria jurídica da Unidade Gestora obrigatoriamente deverá emitir parecer acerca do plano de 
trabalho e da documentação, com observância das normas deste Decreto e da legislação específica, aprovando ou 
não a assinatura do termo de colaboração ou termo de fomento. 
					   Art. 29. Caso o relatório técnico emitido pela Comissão de seleção ou o parecer jurídico concluam pela 
possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o responsável pela Unidade Gestora sanar os 
aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua exclusão. 
					   Art. 30. O resultado do julgamento deverá ser homologado pelo responsável da Unidade Gestora e será 
divulgado no Órgão Oficial do Município. 
Capítulo XI 
Dos Procedimentos para a Celebração e Formalização
					   Art. 31. Para formalização das parcerias, as organizações da sociedade civil deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
					    I - Comprovação de abertura ou de existência de conta corrente com a finalidade específica para movimentação 
dos recursos públicos em nome da organização da sociedade civil; e 
					    II - declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e 
prestação de contas dos recursos que receber à conta da Parceria, bem como os da devida contrapartida.
					   Art. 32. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração, fomento ou de acordo 
de cooperação, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais: 
					    I - A descrição do objeto pactuado; 
					    II - As obrigações das partes; 
					    III – Quando for o caso, o valor total e o cronograma de desembolso; 
					    IV - A contrapartida, quando for o caso, observando o § 1º do art. 35 da Lei Federal n. 13.019, de 2014; 
					   V - A vigência e as hipóteses de prorrogação; 
					   VI - A obrigação de prestar contas com definição de forma, metodologia e prazos; 
					   VII - A forma de monitoramento e avaliação; 
					   VIII - A obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos neste Decreto; 
					    IX – A designação de um gestor representante da Unidade Gestora para efetuar o acompanhamento e 
fiscalização do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação; 
					   X - A definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção 
da parceria e que, em razão de sua execução tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos 
repassados pela administração pública; 
					   XI - A prerrogativa atribuída à administração pública para assumir ou transferir a responsabilidade pela execução 
do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade; 
					   XII - A obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos em conta bancária 
específica; 
					   XIII - O livre acesso dos agentes da administração pública, do controle interno e do Tribunal de Contas 
correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas a termos de colaboração ou a termos 
de fomento, bem como aos locais de execução do respectivo objeto;
					     XIV - A faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas condições, 
sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de antecedência para a 
publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias; 
					   XV - A indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a 
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado de 
assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; 
					   XVI - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal; 
e 
					   XVII - A responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto no termo de colaboração ou de 
fomento, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da 
organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou 
os danos decorrentes de restrição à sua execução. 
					   XVIII - Constará como anexo do termo de colaboração, do termo de fomento ou do acordo de cooperação o plano 
de trabalho, que deles será parte integrante e indissociável. 
Capítulo XII 
Das Prorrogações
			   		Art. 33. A vigência da parceria poderá ser alterada mediante termo aditivo, que deve ser solicitada pela 
organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na Unidade Gestora em, no 
mínimo, 30 (trinta) dias antes do término do inicialmente previsto, vedada a alteração do objeto aprovado. 
Capítulo XIII 
Da Não Liberação dos Recursos
					   Art. 34. As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas, em estrita conformidade 
com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento 
das impropriedades: 
					    I - Quando houver evidências de irregularidade na aplicação da parcela anteriormente recebida; 
					    II - Quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, ou por inadimplemento da organização 
da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de colaboração ou de fomento; e 
					    III - Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa suficiente, as medidas 
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo. 
Capítulo XIV
 Do Gestor do Termo
			   		Art. 35. Será designado um Gestor que deverá ser agente público da área vinculada ao termo de colaboração ou 
ao termo de fomento, responsável pela gestão da parceria, com poderes de controle e fiscalização, devendo este: 
					    I - Acompanhar e fiscalizar sua execução; 
					    II - Comunicar ao superior hierárquico a existência de indícios de irregularidades; 
					    III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise das prestações de contas parciais e final, de acordo com o 
relatório técnico emitido pela Comissão de monitoramento e avaliação, quando houver, que avalie quanto à eficácia e 
efetividade das ações em execução ou que já foram realizadas, sendo este parecer parte integrante da prestação de 
contas devendo obrigatoriamente mencionar: 
					   a) Os resultados já alcançados e seus benefícios; 
					   b) Os impactos econômicos ou sociais; 
					    c) O grau de satisfação do público-alvo; e 
					   d) A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado. 
					    IV - Na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou entidade, 
o administrador público deverá designar novo gestor que possua qualificação técnica equivalente à do substituído, 
assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do anterior, com as respectivas responsabilidades; 
					   V - Será impedido de participar como gestor da parceria pessoa que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenha mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes. 
Capítulo XV 
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação
			   		Art. 36. Nos casos de chamamento público a Unidade Gestora deverá constituir Comissão de Monitoramento e 
Avaliação, nomeada por portaria sendo composta por no máximo 05 (cinco) membros, que deverão monitorar e avaliar 
as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil. 
					   § 1º Será composta por 3/5 (três quintos) de seus membros servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo 
do quadro de pessoal do Município e 2/5 (dois quintos) de seus membros da área vinculada ao desenvolvimento do 
projeto. 
					   § 2º A Comissão não será remunerada. 
			   		§ 3º Na portaria de nomeação estará previsto quais membros serão, o Presidente e o Secretário da Comissão 
de Seleção, responsáveis por conduzir os trabalhos; 
					   § 4º Serão impedidas de participar das comissões as pessoas que, nos últimos 05 (cinco) anos, tenham mantido 
relação jurídica com, ao menos, 01 (uma) das entidades participantes do chamamento público. 
					   § 5º Configurado o impedimento previsto no § 4º, deverá ser designado membro substituto que possua 
qualificação equivalente à do substituído. 
					   § 6º A administração pública municipal poderá instituir Comissão de Monitoramento e Avaliação nos casos de 
inexigibilidade ou dispensa do chamamento público quando julgar conveniente. 
					   Art. 37. Deverá à Comissão de Monitoramento e Avaliação: 
					    I – Analisar e fiscalizar o andamento das parcerias; e 
					    II – Emitir relatório técnico contendo: 
					   a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
					   b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em 
razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de 
trabalho; 
					    c) Valores efetivamente transferidos pela administração pública; 

					   d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pelas organizações da sociedade civil 
na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo 
termo de colaboração ou termo de fomento; 
					   e) Análise dos documentos comprobatórios referente às visitas in loco realizado por esta Comissão; e 
					    f) Análise dos documentos das auditorias realizadas pelos controles internos e externos, quando houver no 
âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas 
auditorias. 
					   Art. 38. Os procedimentos de fiscalização das parcerias celebradas devem ser efetuados preferencialmente 
antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliação do 
cumprimento do objeto.
 					     Parágrafo único. Nas parcerias, a Comissão de monitoramento e avaliação realizará, sempre que 
possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários da parceria e utilizará os resultados como subsídio na avaliação 
da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e 
atividades definidas. 
					   Art. 39. Sem prejuízo da fiscalização pela administração pública e pelos órgãos de controle, a execução da 
parceria será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos das áreas correspondentes de atuação existentes. 
					   Parágrafo único. As parcerias de que trata este Decreto estarão também sujeitas aos mecanismos de controle 
social previstos na legislação. 
Capítulo XVI 
Da Liberação dos Recursos
					   Art. 40. A liberação de recursos obedecerá os limites das possibilidades financeiras, consignadas no Orçamento 
do Município e guardará consonância com as metas, fases e etapas de execução do objeto do termo de colaboração 
ou do termo de fomento. 
					   § 1º Os recursos serão depositados e geridos em conta bancária específica em instituição financeira pública. 
					   § 2º Quando houver a previsão de liberação de mais de uma parcela de recursos, a organização da sociedade 
civil deverá, para o recebimento de cada parcela: 
I - Apresentar as certidões negativas, desde que vencidas, de acordo com o inciso V, do art. 23 deste Decreto, 
considerando regulares as certidões positivas com efeito de negativas; 
II – Estar adimplente em relação à prestação de contas; e 
III –  Estar em situação regular com a execução do plano de trabalho. 
Capítulo XVII
Da Vedação da Despesa
				   Art. 41. As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas, sendo vedado: 
					    I - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas 
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 
					    II - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida no plano de 
trabalho; 
					    III - Realizar despesa em data anterior à vigência da parceria; e 
					    IV – Realizar despesa em data posterior à vigência da parceria; 
					   Art. 42. É vedado o pagamento de juros, multas ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos fora do prazo, com recursos da parceria, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na 
liberação de recursos financeiros. 
					   Art. 43. É vedado à organização da sociedade civil remunerar, com recursos da parceria, cônjuge, companheiro 
ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de agente público que 
exerça, na administração pública municipal, cargo de natureza especial, cargo de provimento em Comissão ou função 
de direção, chefia ou assessoramento. 
Capítulo XVIII
 Da Transparência e do Controle
					   Art. 44. A Unidade Gestora manterá em seu portal de transparência, a relação das parcerias celebradas e dos 
respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, com as seguintes 
informações: 
					    I - Data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da Unidade Gestora responsável; 
					    II - Nome da organização e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal – SRF; 
					    III - Descrição do objeto da parceria; 
					    IV - Valor total da parceria e valores liberados quando for o caso;
 					     V - Quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor total da 
remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a remuneração prevista para 
o respectivo exercício; 
					   VI - Situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua apresentação, 
a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo; e 
					   VII - A prestação de contas e todos os atos que dela decorram, permitindo a visualização por qualquer 
interessado. 
					   Art. 45. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação 
irregular dos recursos envolvidos na parceria. 
					   Art. 46. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais 
e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a administração pública, que 
contenham no mínimo as informações descritas no caput do art. 44 e seus incisos. 
Capítulo XIX 
Da Execução da Despesa
					   Art. 47. Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de trabalho, as 
despesas com: 
					    I - Remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização 
da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários 
proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 
					   a) Correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica necessária para 
a execução da função a ser desempenhada; 
					   b) Sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo; e 
					    c) Sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada. 
					    II - Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da 
parceria assim o exija; 
					    III – Custos indiretos necessários à execução do objeto seja qual for a proporção em relação ao valor total da 
parceria; e 
					    IV - Aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e serviços de 
adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos e materiais. 
					   a) Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com recursos 
provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar 
promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de sua extinção. 
					   V - A inadimplência da organização da sociedade civil em decorrência de atrasos na liberação de repasses 
relacionados à parceria não poderá acarretar restrições à liberação de parcelas subseqüentes. 
					   VI - O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com recursos da 
parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público. 
					   VII - A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração 
de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de colaboração, fomento ou do acordo de cooperação. 
					   VIII - Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas naturais que tenham sido 
condenadas por crimes: 
					   a) Contra a administração pública ou o patrimônio público; 
					   b) Eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; e 
					    c) De lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores.
					    IX - A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à administração pública municipal a responsabilidade por seu pagamento nem poderá onerar o objeto do 
termo de colaboração ou do termo de fomento ou restringir a sua execução. 
Capítulo XX 
Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos
					   Art. 48. Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados em conta corrente específica na 
instituição financeira pública determinada pela administração pública. 
					   Parágrafo único. Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às 
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
					   Art. 49. A organização da sociedade civil terá o prazo de 60 (sessenta) dias para utilizar o recurso financeiro, 
contados a partir da data da transferência bancária efetuada pela Unidade Gestora. 
					   Art. 50. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos 
à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de 
contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
					   Art. 51. Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária. 
 				   Parágrafo único. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços. 
 					     Art. 52. O Município somente poderá autorizar pagamento em data posterior à vigência do termo de 
colaboração ou termo de fomento quando o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência. 
 					     Parágrafo único. Para efeitos do caput, fato gerador consiste na verificação do direito adquirido pelo 
beneficiário, fornecedor ou prestador de serviço, com base nos títulos e documentos comprobatórios do crédito. 
Capítulo XXI
Da Prestação de Contas
 					     Art. 53. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das parcerias 
com organizações da sociedade civil, deverá ser realizada bimestralmente através do Sistema de Transferências 
Municipais – SIT, instituído pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, que conterá elementos que permitam 
verificar, sob os aspectos técnicos e financeiros, a execução integral do objeto e o alcance dos resultados previstos. 
 					     Parágrafo único. As fases de apresentação das contas pelas organizações da sociedade civil e de análise 
e manifestação das contas pela Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio, iniciam-se concomitantemente com a 
liberação da primeira parcela dos recursos financeiros. 
 					     Art. 54. A organização da sociedade civil está obrigada a prestar contas da boa e regular aplicação 
dos recursos recebidos no prazo de 30 (trinta) dias contados do encerramento do bimestre a que se referem, nos 
prazos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme disposto no Sistema Integrado de 
Transferências – SIT. 
					   § 1º O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça prestações de contas físicas e 
provisórias a título de fiscalização e acompanhamento mediante solicitação por escrito por parte da Concedente nos 
termos e prazos estabelecidos por este. 
					   § 2º Ocorrendo à prestação de contas de forma física e provisória, conforme previsto no §1º deste Artigo, o saldo 
remanescente será parte integrante das próximas prestações de contas. 
 					     Art. 55. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos 
resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas. 
					   § 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
					   § 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a receita e 
a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes. 
					   § 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados. 
					   § 4º A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de recursos 
públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme previsto no plano de 
trabalho no termo de colaboração ou de fomento. 
 					     Art. 56. Compete ao Controlador Interno analisar as prestações de contas, emitindo parecer de 
admissibilidade, nos prazos estabelecidos no SIT, podendo abrir diligência se necessário, quanto à consistência da 
documentação apresentada, à legalidade, à regularidade contábil e à legitimidade da aplicação dos recursos e sua 
consonância com o Plano de Trabalho e, havendo aprovação, encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora, 
que terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias para deferimento ou indeferimento da baixa contábil, tendo como base os 
pareceres técnicos, sendo permitida delegação a autoridade diretamente subordinada, vedada a subdelegação. 
					   § 1º Constatadas possíveis improbidades na prestação de contas, ou verificadas em diligências, o Controlador 
Interno devolverá o processo ao Gestor, que terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias para as devidas providências. 
					   § 2º A organização da sociedade civil terá o prazo máximo de 15 (quinze) dias, prorrogável no máximo por 
igual período, para a correção da prestação de contas, não conseguindo saná-las tornar-se-á inadimplente e deverá 
devolver os recursos, parcialmente ou integralmente, corrigido monetariamente, conforme análise. 
					   § 3º Em caso de devolução dos recursos ou saneamento da prestação de contas por parte da organização da 
sociedade civil, o Controlador Interno certificará e encaminhará ao responsável pela Unidade Gestora para baixa 
contábil e arquivamento do processo. 
						     Art. 57. As prestações de contas serão avaliadas: 
					    I - Regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidas 
no plano de trabalho; 
					    II - Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal de 
que não resulte em dano ao erário; e 
					    III – Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
					   a) Omissão no dever de prestar contas; 
					   b) Descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
					    c) Dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; e 
					   d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 
 					     Art. 58. Vencido o prazo legal e não sendo prestadas as contas devidas, ou não sendo aprovadas, sob 
pena de responsabilidade solidária, a Unidade Gestora determinará a suspensão imediata da liberação de novos 
recursos e notificará a organização da sociedade civil em até 30 (trinta) dias, para que cumpra a obrigação ou recolha 
ao erário os recursos que lhe foram repassados, corrigidos monetariamente, na forma da legislação vigente. Não 
havendo saneamento das irregularidades ou omissões, o processo deverá ser encaminhado ao Controlador Interno 
para as devidas providências. 
					   Art. 59. Rejeitada a prestação de contas e não efetuado a devolução dos recursos públicos será formalizada ao 
Chefe do Poder Executivo Municipal a instauração de Tomada de Contas Especial. 
					   § 1º Instaurada a Tomada de Contas Especial, o Controlador Interno informará o fato ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
					   § 2º Se no transcurso das providências determinadas no § 1º deste artigo a entidade devolver os recursos ou 
sanar as contas, o Controlador Interno certificará e as encaminhará para baixa contábil e arquivamento do processo, 
comunicando o fato ao órgão concedente. 
					   § 3º Enquanto não for encerrada a Tomada de Conta Especial, a organização da sociedade civil envolvida ficará 
impedida de receber recursos públicos do Município. 
 				   Art. 60. Será permitido o livre acesso dos servidores da Controladoria Interna e do Tribunal de Contas 
correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências 
regulamentados por este Decreto, bem como aos locais de execução do objeto. 
					   Art. 61. A organização da sociedade civil deverá manter em seu arquivo os documentos que compõem a 
prestação de contas pelo prazo de 10 (dez) anos. 
					   Art. 62. O Controlador Interno responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão 
em relação à análise de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e 
jurídico, sendo permitida delegação às autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 
Capítulo XXII 
Das Disposições Finais
					   Art. 63. A concessão do termo de colaboração ou do termo de fomento em desacordo com o presente 
Decreto, bem como o descumprimento dos prazos e providências nele determinados, sujeita à Unidade Gestora e a 
organização da sociedade civil recebedora do recurso público, às penalidades previstas na legislação em vigor, e a 
devolução dos valores irregularmente liberados. 
					   Art. 64. A Controladoria Interna Municipal está autorizada a expedir Instruções Normativas complementares, 
necessárias à aplicação das disposições estabelecidas neste Decreto. 
 					     Art. 65. Aplicam-se as disposições deste Decreto, no que couber, às relações da administração pública 
com entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, de que trata a Lei nº 9.790, de 
23 de março de 1999, regidas por termos de parceria. 
					   Art. 66. As organizações da sociedade civil suspensas ou declaradas inidôneas em razão da rejeição da 
prestação de contas de parceria da qual é celebrante, ficarão pendentes na Contabilidade do Município enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida reabilitação, por prazo não superior a 05 
(cinco) anos. 
 					     Art. 67. Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas deste 
Decreto e da legislação específica, o Controlador Interno, garantida a prévia defesa, aplicará à organização da 
sociedade civil parceira as seguintes sanções: 
					    I – Advertência;
					    II - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar termos de 
colaboração ou termos de fomento e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública 
sancionadora, por prazo não superior a 02 (dois) anos; e
					     III - Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de colaboração ou 
termos de fomento e contratos com órgãos e entidades, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes, e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no § 2º deste artigo. 
					   §1º A sanção estabelecida no § 3º do caput deste artigo é de competência do Controlador Interno, conforme 
o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 
					   §2º Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 
					   §3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
					   Art. 68. Aplicam-se, no que couber, a Lei Federal n. 13.019, de 2014, alterada pela Lei 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, o Art. 70, da Constituição Federal, de 1988, como também as normativas estabelecidas pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 					     Art. 69. Os recursos transferidos através do termo de colaboração e do termo de fomento, quando a 
sua dotação orçamentária tiver origem vinculada a fundo constituído, a fiscalização também deve ser exercida pelo 
respectivo fundo e pelo respectivo Conselho Municipal. 
Art. 70. Este Decreto entra em vigor a partir de sua publicação, revogada as disposições em contrário. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 dias 
de janeiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
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Prefeitura Municipal de Guaira
Estado do Parana
DECRETO Nº 079/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: cria Fontes de Despesas e abre Crédito Adicional Suplementar no valor R$ 300,00 (trezentos reais), por 
excesso de arrecadação, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e nos termos do artigo 6º da Lei 
nº 1.966 de 11/12/2015, e considerando o memorando sob o nº 2017000053,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor R$ 300,00 (trezentos reais), na forma abaixo discriminada:
Órgão: 10 -  Secretaria Municipal de Infraestrutura
Unidade: 2 -  Departamento de Obras
Ação: 1019 - Construções em Vias e Logradouros Públicos
Funcional: 0015.0451.0045
Referência	 Modalidade de Aplicação  	 Vínculo	 Orçado
942	 3339093000000000000 - Indenizações e restituições	 828	 300,00
TOTAL	 300,00
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO 
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Guaira
Estado do Parana
PORTARIA Nº 028/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: concede férias a servidores públicos municipais conforme especifica.
O Prefeito do Município de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e considerando os 
Memorandos sob os n°s 2012005111, 2015002009 e 2017000337,
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Férias aos servidores públicos municipais, mencionados a seguir:
NOME	 RG Nº	 PERIODO AQUISITIVO	 INICIO/FINAL
Carlos Graciano dos Santos	 4.304.520-2 SESP/PR	 2015/2016	 01.02.2017 a 02.03.2017
Edson Germano Pires	 2.175.865 SESP/PR	 2015/2016 	 01.02.2017 a 02.03.2017
Edson Teodoro Rosa	 5.145.373-5 SESP/PR	 2016/2017	 01.03.2017 a 30.03.2017
Lacy Alves Vieira	 1.396.641 SESP/PR	 2016/2017	 01.02.2017 a 02.03.2017
Nelson José dos Santos	 4.163.625-4 SESP/PR	 2014/2015
2014/2015	 26.12.2016 a 08.01.2017	 01.02.2017 a 16.02.2017
Nelson José Goeller	 7.124.928-0 SESP/PR	 2014/2015	 01.02.2017 a 10.02.2017
Roseli Terezinha Paternolli	 5.436.049-5 SESP/PR	 2015/2016	 01.02.2017 a 02.03.2017
Valdir da Luz Azevedo	 563.049 SESP/MS	 2015/2016	 01.02.2017 a 02.03.2017
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Parana
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
DECRETO N.º1468/2017
DATA: 25 de Janeiro de 2017.
SÚMULA: Homologa resultado do processo licitatório, Modalidade Pregão, n.º 003/2017.
A Prefeita Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro, Srº. Valdemir Ribeiro Sparapan,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Homologado o resultado do processo licitatório, modalidade Pregão, n.º003/2017, o item 01, em favor da 
empresa INTERNET ALTO PARAÍSO LTDA, que tem como objeto: Contratação de serviços técnicos de manutenção 
preventiva, corretiva, reparo e suporte em computadores e periféricos adjuntos, incluindo estruturas tecnológicas 
(físicas e lógicas), instalação, atualização e correção dos softwares padrões, contratados pela Prefeitura ou fornecidos 
pelos Órgãos Federais e Estaduais, por um período de 12 (doze) meses.
Art. 2º)  Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 25 dias do mês de Janeiro de 2017.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto paraiso
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO nº 005/2017
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 006/2017 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 015/2017
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
CONTRATADO: DOMINGOS CARDOSO
OBJETO: Locação do Imóvel encravado sobre o lote nºs 21 da Quadra 50 para funcionamento do Pátio Rodoviário 
desta Municipalidade, situado na Avenida Pedro Amaro dos Santos, s/n, em Alto Paraíso – PR.
VIGÊNCIA: O presente contrato tem o prazo de 12 (doze) meses, iniciando a sua vigência em 20 (vinte) de Janeiro de 
2017 e finalizando-se em 19 (dezenove) de Janeiro 2018, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, 
no interesse das partes, até o máximo permitido em lei.
VALOR: R$  1.000,00 (Um mil reais), Mensais.
FORUM: Comarca de Xambrê.

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
RESUMO DE EDITAL DA TOMADA DE PREÇO N.º 001/2017  PMAP
PROCESSO N.º 05/2017
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI – PR; através da presente licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇO consoante 
da Lei Federal n.º 8.666/93 tem a finalidade de receber proposta para contratação de uma empresa com capacidade 
técnica e experiência   para prestar Serviços na Implantação de pavimentação,recape e sinalização, nas vias Urbanas 
no Município de Alto Piquiri – PR,por intermédio do Ministério das cidades representado pel CEF- Caixa Economica 
federal em conformidade com o Contrato de Repasse nº822952/2015 do processo nº 2613.1025933 sob regime 
de PREÇO GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO, do objeto descrito no lote, deste edital que visa atender às dotações 
Orçamentárias desta Municipalidade.
ENTREGA DOS ENVELOPES:
Até as 08:30 hr do relógio afixado no referido departamento no dia 21/02/2017 na Rua Santos Dumont, 341, 2º 
pavimento.
ABERTURA DOS ENVELOPES:
Dia 21/02/2017 as 09:00 hr na Rua Santos Dumont, 341, na Sala da Comissão Permanente de Licitação.Outras 
informações de interesse serão prestadas pela Presidente de Licitação, Sra. CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO, 
nomeada pela portaria n.º 065/2017, bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas dependências 
da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri - PR, sito a R. Santos Dumont, 341, Alto Piquiri, Estado do Paraná. 
Alto Piquiri – PR; 30 de Janeiro  de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº  8/2017 
Pregão N.º 3/2017
DATA DA ABERTURA: 10 de fevereiro de 2017
HORÁRIO:  09:00 hrs 
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação EXCLUSIVA DE ME E EPP de empresa habilitada para   Fornecimento de uniformes escolares 
para as Escolas Municipais, Creches e CMEI do Município de Alto Piquiri - PR, em atendimento a secretaria Municipal 
de educação..
TIPO: Menor Preço – Global
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 30 de janeiro de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 03/2017, para contratação de empresa habilitada para o fornecimento de aparelhos telefônicos sem fio, 
para atender a demanda de todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa por limite para contratação de empresa
habilitada para o fornecimento de aparelhos telefônicos sem fio, para atender a demanda de todas as Secretarias do 
Município de Alto Piquiri-Pr, determinando sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em 
conformidade com o estabelecido no Artigo 26 da Lei nº 8.666/93, bem como todas as providências necessárias ao 
bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 27 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de alto piquiri
Estado do Parana
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 27/2017
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FELTRIN & OLIVEIRA LTDA-EPP.
DO OBJETO: Contratação de empresa habilitada para o fornecimento de aparelhos telefônicos sem fio, para atender 
a demanda de todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
31 de dezembro de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 2.708,30 (dois mil, setecentos e oito 
reais e trinta centavos) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no processo licitatório na 
modalidade Dispensa Por Limite nº 03/2017.
Alto Piquiri-Pr, 30 de janeiro de 2017. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante	
ISMAEL DE OLIVEIRA
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

 

T E R M O  D E  DISPENSA POR LIMITE D E  L I C I T A Ç Ã O  N º  0 3/2017

Exercício: 2017 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

Estado do Paraná 

DATA: 27/01/2017       PROTOCOLO: 44/2017 PROCESSO: 07/2017 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE ALTO PIQUIRI-PR. 

CONTRATADA 

Fornecedor: FELTRIN & OLIVEIRA LTDA-EPP. 

Endereço: AVENIDA BRASIL, 1640 
Bairro: CENTRO   Cidade: ALTO PIQUIRI - PR CEP: 87.580-000 

CNPJ: 79.555.884/0001-09  Insc. Estadual: 819.01441-87 

Telefone: (44) 3656-1402 
OBJETO 

Contratação de empresa habilitada para o fornecimento de aparelhos telefônicos sem fio, para atender a demanda de 
todas as Secretarias do Município de Alto Piquiri-Pr. 

JUSTIFICATIVA 

Tal aquisição faz-se necessária em razão da falta de aparelhos em algumas Secretarias do Município e este tipo de 
aparelho ser de uso mais prático que o aparelho convencional. 

Programática Fonte Descrição 
DESPESA 

03001041220003200433903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

05002103010006202033903000 303 MATERIAL DE CONSUMO 

05003103040006202433903000 497 MATERIAL DE CONSUMO 

05004103050006202533903000 497 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123610007201333903000 103 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123610007201333903000 104 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123610007201333903000 107 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123650007201533903000 103 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123650007201533903000 104 MATERIAL DE CONSUMO 

06002123650007201533903000 107 MATERIAL DE CONSUMO 

07001082440005207533903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082430005204433903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082430005204433903000 935 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082430005605533903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005203933903000 935 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005204933903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005205833903000 933 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005206733903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005206733903000 934 MATERIAL DE CONSUMO 

07002082440005208533903000 934 MATERIAL DE CONSUMO 

07006082440005204133903000 932 MATERIAL DE CONSUMO 

08002278120008207633903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

09001206060011203433903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

10001041220013207733903000 1000 MATERIAL DE CONSUMO 

ITEM (S) 
Qtde. Unidade Descrição Item Ordem Lote V. Unitário V. Total 

 1   1   10358   12,0TELEFONE SEM FIO  129,90  1.558,80UN 
 1   2   10521   5,0TELEFONE SEM FIO COM RAMAL  229,90  1.149,50UN 

Total: 2.708,30 

EMBASAMENTO LEGAL: Artigo 24, da Lei Federal nº 8666/93 de 21 de junho de 1993, conforme parecer jurídico. 
 

_____________________________________________________ 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO-PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 81.478.059/0001-91
RUA RUI BARBOSA, 815 CENTRO
(44) 3659-8181 – FAX (440 3659-8162
www.altonia.pr.gov.br
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - Nº. 004 / 2017.
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO DAS EQUIPES DE 
ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA E.S.F, PARA PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, PARA O 
EXERCÍCIO DE 2017.
A Prefeitura Municipal de Altônia – Pr, através da Comissão Permanente de Licitação, designada por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, de conformidade com a Lei Federal nº. 8.080/90 e 8142/90, Lei Complementar 141/2012, 
Lei Federal 8666/83 e suas alterações; Lei Estadual nº. 15.608/2007; Lei complementar 141/2012; e Acórdão 
1633/2008; PORTARIA 358/2006; portaria 648/2006 e alterações; portaria 2048/2009; do Ministério da Saúde, 
Resolução Normativa - RN nº 71/2004-ANSS, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, Resolução nº 1613/2001-
CFM, Acórdão 1633/08 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE 
PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO DAS EQUIPES DE ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA 
FAMÍLIA E.S.F, PARA PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, PARA O EXERCÍCIO DE 2017, mediante as 
seguintes condições:
Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do presente Termo no átrio do 
Paço Municipal e Imprensa Oficial, no Departamento de Licitação, no horário das 08h00min as 17h00min em dias 
de expediente no Paço Municipal situado na Rua Rui Barbosa, 815, Fone (44) 3659-8180 em ALTONIA – PR, sendo 
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. Os anexos 
abaixo relacionados poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações de Altônia - Paraná.
a) Anexo I - modelo de requerimento para credenciamento;
b) Anexo II - declaração de idoneidade;
c) anexo V – Planilha de Valores Referenciais para 2017.
Altônia – Pr, em 18 de Janeiro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 81.478.059/0001-91
RUA RUI BARBOSA, 815 CENTRO
(44) 3659-8181 – FAX (440 3659-8162
www.altonia.pr.gov.br
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - Nº. 002 / 2017.
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA 
E EMERGÊNCIA, PARA PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, EXISTENTES NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTÔNIA – PR, PARA O EXERCÍCIO DE 2017.
A Prefeitura Municipal de Altônia – Pr, através da Comissão Permanente de Licitação, designada por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, através da Portaria 016/2017 de 06 de Janeiro de 2017 e de conformidade com a Lei nº 
8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei Complementar 141/2012, Portaria nº 358/2006 do Ministério 
da Saúde, Resolução Normativa - RN nº 71/2004-ANSS, da Agência Nacional de Saúde Suplementar, Resolução nº 
1613/2001-CFM, Acórdão 1633/08 e demais legislações aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO 
DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, PARA 
PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS COM REFERÊNCIA SIA/SUS, EXISTENTES NA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTÔNIA – PR, PARA O EXERCÍCIO DE 2017, mediante as seguintes condições:
Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do presente Termo no átrio do 
Paço Municipal e Imprensa Oficial, no Departamento de Licitação, no horário das 08h00min as 17h00min em dias 
de expediente no Paço Municipal situado na Rua Rui Barbosa, 815, Fone (44) 3659-8180 em ALTONIA – PR, sendo 
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. Os anexos 
abaixo relacionados poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações de Altônia - Paraná.
a) Anexo I - modelo de requerimento para credenciamento;
b) Anexo II - declaração de idoneidade;
c) anexo V – Planilha de Valores Referenciais para 2017.
Altônia – Pr, em 18 de Janeiro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

MUNICÍPIO DE ALTÔNIA
ESTADO DO PARANÁ
CNPJ: 81.478.059/0001-91
RUA RUI BARBOSA, 815 CENTRO
(44) 3659-8181 – FAX (440 3659-8162
www.altonia.pr.gov.br
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO - Nº. 003 / 2017.
CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA ATENDIMENTO GERAL, SERVIÇOS 
MÉDICOS DE SAÚDE COMPLEMENTARES E DEMAIS ESPECIALIDADES MÉDICAS, PARA PREENCHIMENTO DOS 
REFERIDOS, EXISTENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTÔNIA - PR, PARA O EXERCÍCIO DE 2017.
A Prefeitura Municipal de Altônia – Pr, através da Comissão Permanente de Licitação, designada por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal, de conformidade com a Lei nº 8.666/93, suas alterações, Lei nº 8.080/90 e 8.142/90, Lei 
Complementar 141/2012, Portaria nº 358/2006 do Ministério da Saúde, Resolução Normativa - RN nº 71/2004-ANSS, 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar, Resolução nº 1613/2001-CFM, Acórdão 1633/08 e demais legislações 
aplicáveis, torna pública a realização de CREDENCIAMENTO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA 
ATENDIMENTO GERAL, SERVIÇOS MÉDICOS DE SAÚDE COMPLEMENTARES E DEMAIS ESPECIALIDADES 
MÉDICAS, PARA PREENCHIMENTO DOS REFERIDOS CARGOS, EXISTENTES NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE ALTÔNIA - PR, PARA O EXERCÍCIO DE 2017, mediante as seguintes condições:
Os interessados poderão inscrever-se para Credenciamento, a partir da publicação do presente Termo no átrio do 
Paço Municipal e Imprensa Oficial, no Departamento de Licitação, no horário das 08h00min as 17h00min em dias 
de expediente no Paço Municipal situado na Rua Rui Barbosa, 815, Fone (44) 3659-8180 em ALTONIA – PR, sendo 
suas inscrições proporcionalmente adequadas ao período remanescente de vigência do Credenciamento. Os anexos 
abaixo relacionados poderão ser obtidos junto ao Departamento de Licitações de Altônia - Paraná.
a) Anexo I - modelo de requerimento para credenciamento;
b) Anexo II - declaração de idoneidade;
c) anexo V – Planilha de Valores Referenciais para 2017, referência SIA/SUS.
Altônia – Pr, em 18 de Janeiro de 2017.
CLAUDENIR GERVASONE
PREFEITO MUNICIPAL

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná 

 
 

Notificação nº 01/2017 
 
Dando cumprimento às disposições da lei Federal nº9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos 
seguintes Recursos Federais: 
 
DATA DE RECEBIMENTO  GRUPO DE RECURSOS            VALOR 
22/12/2016    Minist. Agricultura, Pecuária e Abastecimento    R$ 146.600,00 
26/12/2016    Ministério das Cidades       R$ 122.925,00 
27/12/2016    Ministério das Cidades       R$ 122.925,00 
27/12/2016    Ministério das Cidades       R$   47.649,77 
28/12/2016    Ministério dos Esportes       R$ 300.000,00 
 
 
PAÇO MUNICIPAL, 30 de Janeiro de 2017. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 

 

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N.º 002/2017
CONTRATO N.º 002/2015
PARTES: CÂMARA MUN. DE CAFEZAL DO SUL e CLEVERSON ROCHA
OBJETO: Alteração da Cláusula 13.ª – do Prazo, alterando a data do vencimento do contrato. 
VALOR DO CONTRATO: R$ 150,00 (Cento e cinquenta reais) mensais.
DATA DE ASSINATURA: 14/09/2015
VIGÊNCIA: 28/02/2017
Eliton Alex da Silva
Presidente da Câmara

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná 

 
 

Notificação nº 02/2017 
 
Dando cumprimento às disposições da lei Federal nº9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos 
seguintes Recursos Federais: 
 
DATA DE RECEBIMENTO  GRUPO DE RECURSOS            VALOR 
15/12/2016    Fundo Nacional de Saúde                           R$ 400.000,00 
29/12/2016    Fundo Nacional de Saúde      R$  10.000,00 
 
 
PAÇO MUNICIPAL, 30 de Janeiro de 2017. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de altonia
Estado do Parana
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
RESOLUÇÃO Nº 001/2017
Súmula: ALTERA A RESOLUÇÃO 001/2016, DE 26 DE JANEIRO DE 2016, QUE REGULAMENTA A DISTRIBUIÇÃO 
DE AULAS NOS ESTABELECIMENTOS MUNICIPAIS DE ENSINO.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, no uso das atribuições legais e, tendo em vista as disposições contidas na Lei Complementar nº 003, de 04 
de março de 2011 e suas alterações,
RESOLVE:
Art. 1º - Alterar o § 2º, art. 5º da Resolução nº 001/2016, de 26 de janeiro de 2016, que passa a vigorar com a seguinte 
redação:
“Art. 5º - (......)
§ 1º - (......)
§ 2º - Deverão prioritariamente assumir as turmas de 1º, 2º e 3º anos de alfabetização do Ensino Fundamental, 
professores concursados que estão inseridos no Sistema SISPACTO do PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização 
na Idade Certa, obedecendo a ordem da data do concurso e a classificação do professor. Havendo turmas em aberto 
poderão assumir professores QPM ou PSS  que estão na formação do curso de extensão do PNAIC.”
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 30 de Janeiro de 2017.
CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS 
Secretária Municipal de Educação, Cultura e Esportes
Portaria n° 006/2017 - de 03.01.2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 016 /2017
Ementa: Dispõe sobre Demissão de Servidor ocupante de Cargo/Emprego Público Municipal e, dá outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica Municipal,
Resolvo:
Art. 1º Demitir a pedido, em 31 de janeiro de 2017, a Servidora Municipal Renata Zolin Lorenzoni,  portadora da Cédula 
de Identidade RG nº 10.225.287-0 - Educador Social, Emprego Público, contratada em 19 de julho de 2012, pelo 
Regime CLT, conforme  dispõe o Contrato de Trabalho nº 006/2012 de 19/6/2012 e registro em carteira Profissional. 
Art. 2º O presente instrumento entrará e m vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se – registre-se – cumpra-se e arquive-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 30 de janeiro de 2017.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 017 /2017
Ementa: Dispõe sobre Demissão de Servidor ocupante de Cargo/Emprego Público Municipal e, dá outras providências.
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de minhas 
atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica Municipal,
Resolvo:
Art. 1º Demitir a pedido, em 31 de janeiro de 2017, a Servidora Municipal Glacielli Conceição Carneiro,  portadora 
da Cédula de Identidade RG nº 7.943.234-2 – Agente Comunitário de Saúde, Emprego Público, contratada em 20 
de março de 2014, pelo Regime CLT, conforme  dispõe o Decreto de Nomeação nº048/2014 e Registro em Carteira 
Profissional nº 7656734/001-0. 
Art. 2º O presente instrumento entrará e m vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Publique-se – registre-se – cumpra-se e arquive-se.
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 30 de janeiro de 2017.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
DECRETO Nº 015/2017
Ementa: Dispõe sobre Vacância de Cargo de Provimento Efetivo e, dá outras providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal do Município de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso de 
minhas atribuições legais, observando especialmente a Lei Orgânica do Município, 
R e s o l v o: 
Art. 1º - Declarar vago, devido a Aposentadoria por Tempo de Contribuição, em 31 de janeiro de 2017,  a Servidora 
Municipal Marilei de Lourdes Della Flora -  portadora da Cédula de Identidade com RG nº 3.985.094-0, Técnica em 
T.H.D  – cargo de Provimento Efetivo, a qual faz parte do Quadro de Servidores Efetivos desta Empresa contratada  
desde 01 de agosto de 1986, pelo Regime Estatutário, em Conformidade com a Lei Municipal nº 1.371/1998  - Regime 
Jurídico Único dos Servidores Municipais de Cidade Gaúcha – Estado do Paraná. 
Art. 2º - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.
Publique-se, registre-se, cumpra-se e arquive-se. 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 30 de janeiro de 2017. 
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

IN 36/2009 - TCE R$ 1,00 

PREVISÃO

ATUALIZADA até o bim %

(a) (b) (b/a)

RECEITAS CORRENTES 29.950.215,44 32.614.942,68 108,90%

Receita Tributária  2.560.670,40  2.533.490,82 98,94%

Receita de Contribuições  1.010.000,00  763.296,59 0,00%

Receita Patrimonial  210.621,60  406.289,87 192,90%

Receita de Serviços  176.288,00  105.002,66 59,56%

Transferências Correntes  29.873.278,64  27.345.322,92 91,54%

Outras Receitas Correntes  825.596,80  1.461.539,82 177,03%

(-) Dedução para o FUNDEB  -4.706.240,00  -3.191.767,90 67,82%

 

RECEITAS DE CAPITAL 6.198.240,00          3.724.017,62 60,08%

Operações de Crédito  1.680.000,00  1.500.000,00 89,29%

Alienação de Bens 0,00%

Amortização de Empréstimos 0,00%

Transferências de Capital  4.518.240,00  2.224.017,62 49,22%

Outras Receitas de Capital 0,00%

TOTAL 36.148.455,44 36.338.960,30 100,53%

DESPESAS COM ASSISTÊNCIA DOTAÇÃO

(Por Grupo de Natureza da Despesa) ATUALIZADA até o bim %
(c) (d) (d/c)

 DESPESAS CORRENTES 2.039.728,35 1.594.339,29 78,16%

   Pessoal e Encargos Sociais 1.114.769,72 1.005.241,80 90,17%

   Juros e Encargos da Dívida 0,00%

   Outras Despesas Correntes 924.958,63 589.097,49 63,69%

 DESPESAS DE CAPITAL 150.203,36 63.311,00 42,15%

   Investimentos 150.203,36 63.311,00 42,15%

   Inversões Financeiras 0,00%

   Amortização da Dívida 0,00%

 TOTAL (IV) 2.189.931,71 1.657.650,29 75,69%

DESPESAS COM ASSISTÊNCIA DOTAÇÃO

ATUALIZADA até o bim %

(c) (d) (d/c)

 DESPESAS CORRENTES 288.421,56 177.988,46 61,71%

   Pessoal e Encargos Sociais 111.289,28 109.109,88 90,17%

   Juros e Encargos da Dívida 0,00%

   Outras Despesas Correntes 177.132,28 68.878,58 38,89%

 DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00%

   Investimentos 0,00%

   Inversões Financeiras 0,00%

   Amortização da Dívida 0,00%

 TOTAL (IV) 288.421,56 177.988,46 61,71%

até o bim %

(f) (f/e)

243 - Assistência à Criança e ao Adolescente 288.421,56 177.988,46 62%

 TOTAL 288.421,56 177.988,46 16%

(e/a) % (f/b) %
0,80% 0,49%

PERCENTUAL DA SUBFUNÇÃO 243 EM RELAÇÃO À 
RECEITA

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS EMPENHADAS

243 - ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE                                                             
(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DESPESAS COM  ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE                                                                                   
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA            

(e)

DESPESAS EMPENHADAS

MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA
Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e da Adolescência 

Bimestre Novembro/Dezembro de 2016

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
O Produtor Rural Luciano Miotto, torna público que requereu do IAP, Licença de Instalação para implantação de 
um sistema de irrigação por Pivô Central, a ser Instalado em sua propriedade rural localizada na Estrada Divisora.
Município: Francisco Alves-PR.

SUMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
O produtor rural Luciano Miotto torna público que Recebeu do IAP- Licença Prévia para o empreendimento a seguir 
especificado: 
Atividade: Implantação de um sistema de Irrigação por Pivô Central
Endereço: Estrada Divisora
Município: Francisco Alves-PR.
Validade: 21/11/2018

SUMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
O produtor rural Celito Zago torna público que Recebeu
do IAP- Licença Prévia para o empreendimento a seguir especificado:
Atividade: Implantação de um sistema de Irrigação por Pivô Central
Endereço: Linha Caravagio
Município: Palotina-PR.
Validade: 17/01/2019

SUMULA DE PEDIDO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
O Produtor Rural Celito Zago, torna público que requereu do IAP, Licença deInstalação para implantação de um 
sistema de irrigação por Pivô Central, a ser Instalado em sua propriedade rural localizada a Linha Caravagio.
Município: Palotina-PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 174 /2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora Lucilene dos Santos Silva Modesto, ocupante do cargo de Professora de Educação Infantil 
e Ensino Fundamental, Nível “A” Classe “3”(2º Padrão), que tendo concluído o curso de PEDAGOGIA, passa a contar 
do dia 01 de Fevereiro de 2017, a integrar a classe de Professor Nível “B” Classe “3”, conforme Artigo 37º da Lei 
Complementar 006/15, Planos de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 dias do mês de Janeiro de 2017.
Hedilberto Villa Nova- Sobrinho
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 175/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora ‘Lucilene dos Santos Silva Modesto’, ocupante do cargo de Professora de Educação Infantil e 
Fundamental, Nível “A” Classe “1”(1º Padrão), que tendo concluído o curso de PEDAGOGIA, passa a contar do dia 01 
de Fevereiro de 2017, a integrar a classe de Professor Nível “B” Classe “1”, conforme Artigo 37º da Lei Complementar 
006/15, Planos de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 dias do mês de Janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 176/2017
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
CONCEDER a servidora FABIANA PEREIRA RODRIGUES, ocupante do cargo de Professora de Educação Infantil e 
Fundamental, Nível “B” Classe “1”, que tendo concluído o curso de PÓS-GRADUAÇÃO LATO SENSU, passa a contar 
do dia 01 de Fevereiro de 2017, a integrar a classe de Professor Nível “C” Classe “1”, conforme Artigo 37º da Lei 
Complementar 006/15, Planos de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 30 dias do mês de Janeiro de 2017.
HELDIBERTO VILA NOVA SOBRINHO
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Dispensa por Justificativa N.º 3/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Dispensa por Justificativo Nº 3/2017, refere-se à Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados na área de Anestesiologia em caráter de urgência destinado ao Hospital Municipal, por um 
período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde, foi realizado tendo como base o Art. 
24 inciso IV, da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa.
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada o presente Dispensa por Justificativa de Licitação em concordância com o Art. 
24 inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, vinte e cinco dias de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Dispensa por Justificativa N.º 4/2017
A Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, Órgão 
encarregado do Processo desta repartição pública justifica:
O presente Processo de Dispensa por Justificativa Nº 4/2017, refere-se à Contratação de empresa para prestação de 
serviços especializados na área de Ginecologia/Obstetrícia em caráter de urgência destinado ao Hospital Municipal e 
Unidade Básica de Saúde, por um período de 60 (sessenta) dias. Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde. Foi 
realizado tendo como base o Art. 24 inciso IV, da Lei 8666/93, tendo em vista o seguinte:
Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa.
O preço cobrado é compatível com os preços de mercado.
Entende-se, portanto, estar justificada o presente Dispensa por Justificativa de Licitação em concordância com o Art. 
24 inciso IV, da Lei nº 8.666/93, com redação dada pela Lei Federal nº 8.883/94.

TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do Chefe de Divisão 
de Compras do Município.
Cruzeiro do Oeste, vinte e cinco dias de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA 
AMBIENTAL PRÉVIA PARA AMPLIAÇÃO

Luis Carlos Leite Matos - Eirele, torna público que ira requer ao I.A.P,  Licença Ambiental Prévia para Ampliação, para 
comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Rod. PR 486, Km 110, s/
n°, Zona Rural, Brasilândia do Sul/PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO 
DA LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO

Luis Carlos Leite Matos - Eirele, torna público que ira requer ao I.A.P, Renovação da Licença Ambiental de Operação, 
para comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos automotores, implantado na Rod. PR 486, Km 
110, s/n°, Zona Rural, Brasilândia do Sul/PR. 

SÚMULA DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO  
PEROLA LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA, torna público que requereu ao IAP, renovação da Licença de Operação, 
para Lavanderia Industrial, instalada na Av. Rio Branco, 860 - Parque Industrial - PÉROLA/PR.

PREFEITURA MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Paraná
ERRATA DO DECRETO 005 DE 03 DE JANEIRO DE 2017
ERRATA: Retifica-se o Decreto 005/2017 onde se lê “Cargo em Comissão de Procurador Geral” leia-se “Cargo em 
Comissão de Direção da Divisão de Compras, Licitações e Contratos” e dá outras providências.
VALDIR HIDALGO MARTINEZ
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO 001/2017
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, no uso de suas atribuições e, considerando a Resolução nº 113 e 114/2012  
de 27 de Março de 2012, que estabelece os procedimentos e atividades inerentes à Ouvidoria Municipal do SUS, 
RESOLVE:
Art. 1º - Indicar a servidora JANAÍNA XAVIER DE LIMA, portadora da Cédula de Identidade Civil, RG nº 9.591.150-1 
– SSP-PR, e inscrita no CPF/MF sob nº 050.534.419-01,   como Ouvidora Municipal do SUS do município de  Cidade 
Gaúcha – Estado do Paraná.
Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Cidade Gaúcha, 27 de Janeiro de 2017.
LEONOR DE LIMA LOPES ABRAHÃO
Secretária Municipal de Saúde

PREFEITURA MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.062/2017
Súmula: Dispõe sobre a concessão de diárias de viagem e dá outras providências.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1.º - Conceder 02 (duas) diárias, para custear despesa de viagem para UNIVALDO CAMPANER, Prefeito 
municipal de Ivaté-Pr., para tratar assuntos de interesse do Município na Cidade de Curitiba Pr., junto ao Tribunal de 
Contas e Tabela do DER, nos dias 31 de janeiro de 2017 e 01 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de janeiro de 2017.
UNIVALDO CAMPANER
Prefeito Municipal
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ATO DA MESA N.º 001/2017 

 
SÚMULA: Autorizar os vereadores Ailton de Souza Freire, 
Eliton Alex da Silva, Evandro Lima de Oliveira, Roberto 
Leandro de Mello e Oswaldo Feltrin Canova  a viajarem a 
cidade de BRASILIA - DF nos dias 30 e 31 de janeiro e 01 e 
02 de fevereiro de 2017..  
 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS: 
 

R E S O L V E 
 
   Autorizar os vereadores Ailton de Souza Freire, Eliton Alex da 
Silva, Evandro Lima de Oliveira, Roberto Leandro de Mello e Oswaldo Feltrin Canova  
a viajarem a cidade de BRASILIA - DF nos dias 30 e 31 de janeiro e 01 e 02 de 
fevereiro de 2017, para tratarem de assuntos de interesses do Município de  Cafezal do 
Sul, junto ao gabinete de Deputados Federais, cabendo-lhes duas diárias antecipadas 
cada um.      

As despesas de locomoção serão ressarcidas mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios respectivos. 

Câmara Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, 27 de 
janeiro de 2017. 
 

 
Eliton Alex da Silva 

Presidente 
 
 

Evandro Lima de Oliveira 
1º Secretário 

 
 

Oswaldo Feltrin Canova 
2º SECRETÁRIO 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.178/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Hedilberto Villa Nova Sobrinho, Prefeito Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 02 (Duas) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 30 de janeiro de 2017 ao dia 01 de fevereiro de 2017, onde 
estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Sessão Especial de 
Posse da Mesa Diretora da Assembleia para o biênio 2017-2018) , e também estará 
na COHAPAR e DER.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 

José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
Prefeito Municipal	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
30/01/2017  a 01/02/2017	 QT. DIÁRIAS
02 (Duas) Diárias + 30% +40%	 VALOR UNITÁRIO 	
VALOR TOTAL	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.179/2017
SUMULA: Concessão de Diária
Hedilberto Villa Nova Sobrinho, O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO 
OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Rogerio Mamoru Matsumoto, Secretario Municipal, 
com base na Lei Municipal nº. 133/2005 e tendo em vista solicitação formulada, 
a concessão de 02 (Duas) diárias + 30% + 40% para custos de hospedagem e 
alimentação, entre os dias 30 de janeiro de 2017 ao dia 01 de fevereiro de 2017, onde 
estará cumprindo agenda na Assembleia Legislativa do Paraná (Sessão Especial de 
Posse da Mesa Diretora da Assembleia para o biênio 2017-2018) , e também estará 
na COHAPAR e DER.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 30 (TRINTA) DIAS DE JANEIRO DE 2017.
Hedilberto Villa Nova Sobrinho
Prefeito Municipal 

José Ronaldo Ferreira Fernandes
Secretario Municipal de Finanças
SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
NOME BENEFICIÁRIO 
Rogerio Mamoru Matsumoto
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇAÕ
Secretario  Municipal	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
CPF
AGÊNCIA BANCÁRIA
Nº. DE AGÊNCIA	 Nº. CONTA
DESTINO
CURITIBA - PR
MOTIVO
Agenda na Assembleia Legislativa do Paraná com o Deputados Estaduais Marcio 
Nunes, Fernando Scanavaca, Jonas Guimaraes, Felipe Francischini, e com o Chefe 
da Casa Civil Valdir Rossoni e na Secretaria de Esportes Douglas Fabricio.
PERÍODO
30/01/2017  a 01/02/2017	 QT. DIÁRIAS
02 (Duas) Diárias + 30% +40%	 VALOR UNITÁRIO 	
VALOR TOTAL	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

câmara MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
Ato da Mesa nº 02/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Milton de Freitas,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Milton de Freitas
Matrícula e/ou RG:	 4.575.282-8
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 03/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Aparecido Delfino dos Santos
Matrícula e/ou RG:	 5281738-2/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 04/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Euclides dos Santos
Matrícula e/ou RG:	 20999017/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 05/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Márcio Tadashi Matsumoto
Matrícula e/ou RG:	 5864396-3/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 06/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Imaculada Conceição da Silva Magalhães
Matrícula e/ou RG:	 4.503.861-0/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 07/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Nadya Correa Massé
Matrícula e/ou RG:	 7.408.977-1/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

Ato da Mesa nº 08/2017.
Súmula: Autoriza Viagem e concede diária.
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas prerrogativas legais, com base na resolução nº 004/2015 de 05 de maio 
de 2015, publicada em 13 de maio de 2015 e tendo em vista a solicitação formulada, 
pelo vereador Aparecido Delfino dos Santos,
Resolve,
Autorizar viagem com direito a diária:
Vereador/Servidor:	 Aparecida Nunes Gonçalves
Matrícula e/ou RG:	 2.125.591/PR
Destino:	 Curitiba - PR
Finalidade da Viagem:	 Curso: Legislativo Municipal, regras para início de 
mandato, junto a Unicursos.
Justificativa:	 Buscar aperfeiçoar seus conhecimentos para melhor atender ao 
interesse público.
Data de saída:	 01/02/2017
Data de retorno:	 03/02/2017
Dias solicitados:	 01, 02 e 03/02/2017
Valor diário:	 R$ 500,00
Valor total:	 R$ 1500,00
Transporte:	 Próprio, sem ônus ao Legislativo Municipal.
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 de janeiro de 2017.
Márcio Tadashi Matsumoto
Presidente
Nadya Correa Massé                                 Rosy Anne Almodovas Rodrigues
        1ª Secretária                                                        2ª Secretária

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
CONVÊNIO Nº002/2017 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
DOURADINA E O CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE COM VISTAS 
A OPERACIONALIZAÇÃO DAS AÇÕES DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA DO 
SUS NO MUNICÍPIO.
Por este instrumento, de um lado a Prefeitura Municipal de Douradina, pessoa 
jurídica de direito público, inscrito no CNPJn.º08.849.296.296/0001-21,com sede à 
Avenida Brasil nº261 nesta cidade de Douradina - Paraná, neste ato representado 
pelo Prefeito Municipal Sr. João Jorge Sossai, portador da cédula de identidade RG 
n.º1.759.085 PR e do CPF n.º238.684.069-72, residente e domiciliado em Douradina 
rua Bussola nº 131, e de outro lado o CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ 
SAÚDE, CNPJ nº 03.273.207/0001-28, doravante simplesmente CONSÓRCIO, neste 
ato representado pelo seu Presidente Francisco Dantas de Souza Neto, portador da 
Cédula de Identidade/RG nº 4.205.570-0  SESP-PR, do CPF nº 574.853.809-15, 
residente e domiciliado na Rua Belém, 277, Centro, em São Pedro do Iguaçu (PR), 
com base no previsto no artigo 19º, inciso III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis 
nºs 8.080/90 e 8.142/90, firmam o presente Convênio de acordo com os termos e 
condições a seguir estabelecidos:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO - O presente Termo tem por objetivo 
operacionalizar ações de Assistência Farmacêutica, através da aquisição e 
distribuição de medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema 
Único de Saúde).
CLÁUSULA SEGUNDA: DO COMPROMISSO DAS PARTES - Comprometem-se os 
signatários:
I – PREFEITURA MUNICIPAL:
a) repassar ao Consórcio, recursos financeiros no valor de R$-120.000,00 em quatro 
parcelas de R$-30.000,00, sendo que as mesmas deverão ser depositadas em conta 
corrente específica do Banco do Brasil, até o dia 05 dos meses de Fevereiro, Maio, 
Agosto e Novembro/2017, conforme plano de aplicação em anexo;
b) estruturar a Assistência Farmacêutica no município;
c) garantir que a dispensação Farmacêutica seja realizada sob responsabilidade 
técnica do Profissional Farmacêutico;
d) manter dados consistentes sobre o consumo de medicamentos e demanda 
(atendida e não atendida) de cada produto;
e) efetuar a programação de medicamentos utilizando-se do perfil epidemiológico, 
consumo histórico e oferta de serviços;
f) quantificar os medicamentos definindo um ponto de reposição, considerando o 
Consumo Médio Mensal e o tempo médio para aquisição/ressuprimento;
g) monitorar a qualidade dos medicamentos recebidos, subsidiando a Diretoria do 
Consórcio, para que esta reavalie os requisitos de qualidade para aquisição e proceda 
a validação de fornecedores;
h) receber, armazenar e distribuir, adequadamente os medicamentos;
i) organizar a distribuição dos medicamentos, exclusivamente na rede SUS, 
garantindo prescrição e utilização adequada dos mesmos;
j) promover o uso racional dos medicamentos junto à população, aos prescritores e 
aos dispensadores;
k) disponibilizar e capacitar os recursos humanos em saúde, necessários a uma 
Assistência Farmacêutica de qualidade.
II - AO CONSÓRCIO:
a) seguir o elenco proposto na pactuação aprovada pela Comissão Intergestores 
Bipartite e Conselho Estadual de Saúde, integrantes da Relação de Medicamentos 
Essenciais para a Atenção Básica e constantes do Plano Estadual de Assistência 
Farmacêutica Básica; 
b) adquirir os medicamentos de acordo com a programação do município, elaborada 
com o recurso financeiro disponível, conforme plano de aplicação em anexo;
c) incentivar os municípios a participarem da formulação da Política de Assistência
Farmacêutica do Estado e a organizarem sua estrutura no município;
d) manter um sistema de comunicação com os municípios, para que esses obtenham
informações atualizadas das programações, aquisições e movimentação financeira 
de seus recursos;
e) manter o cronograma de programação e aquisição, tentando evitar a descontinuidade 
no fornecimento;
f) efetuar as aquisições de medicamentos dentro de requisitos técnicos, legais e de 
qualidade, estabelecidos para esses produtos;
g) monitorar as entregas dos produtos até o seu destino final, intermediando possíveis 
transtornos durante seu percurso;
h) intermediar junto ao Fornecedor, a substituição dos produtos, quando comprovado 
desvio da qualidade originada no processo de fabricação ou transporte.
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS - O valor referente ao recurso 
financeiro destinado à execução do presente convênio correrão à conta da Dotação 
Orçamentária n.º336, elemento de despesa -10.001.10.301.0015.2082.3390.30.00.
00, Fonte: 1303
CLÁUSULA QUARTA: DO ACOMPANHAMENTO – O acompanhamento do presente 
convênio será realizado a cada período vigência, com base em avaliações do 
cumprimento de seu objeto.
CLÁUSULA QUINTA: DA DENÚNCIA E RESCISÃO – O presente termo de convênio 
poderá ser rescindido sem comunicação prévia, caso ocorra descumprimento das 
obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte inadimplente a eventuais perdas 
e danos, respondendo ainda por todo e qualquer ônus decorrente de procedimentos 
judiciais que se fizerem necessários podendo, entretanto, ser resolvido por mútuo 
consenso, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias.
CLÁUSULA SEXTA – Ficam sem efeito quaisquer disposições estabelecidas em 
convênios ou conseqüentes termos aditivos, anteriores ao presente, que contrariem 
direta ou indiretamente o disposto nas cláusulas deste Instrumento.
CLAUSULA SÉTIMA: DA VIGÊNCIA - Este Termo de Convênio entrará em vigor 
a partir da data de sua assinatura e terá vigência de 1 (um) ano, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo.
CLÁUSULA OITAVA: DAS ALTERAÇÕES - Quaisquer alterações dos termos e 
condições do presente convênio deverão ser objeto de termos aditivos firmados a 
qualquer tempo e farão parte integrante, para todos os efeitos e direitos.
CLÁUSULA NONA: DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Curitiba 
para dirimir as dúvidas fundadas neste Instrumento e que não puderem ser resolvidas 
de comum acordo. E assim por estarem de pleno acordo e ajustados depois de lido e 
achado conforme, o presente 
Instrumento vai, a seguir, assinado em 03 (três) vias pelos representantes dos 
respectivos signatários na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo firmadas, para 
publicação e execução.
Douradina, 27 de Janeiro de 2017
JOÃO JORGE SOSSAI
Prefeito Municipal
FRANCISCO DANTAS DE SOUZA NETO
Presidente do Conselho Deliberativo do CONSÓRCIO
TESTEMUNHAS:
1 -...................................................................
2 -...................................................................

FUNDO MUNICIPAO DE SAÚDE
CNPJ:08.849.296/0001-21
ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 261
DOURADINA – PR
PLANO DE APLICAÇÃO
Origem dos Recursos: Município de Douradina /Fundo Municipal de Saúde.
Valor: R$-120.000,00
Objeto: Aquisição de medicamentos do Consórcio Intergestores Paraná Saúde.
Forma de Pagamento:
•	 Fevereiro/2017............................................................R$-30.000,00;
•	 Maio/2017...................................................................R$-30.000,00;
•	 Agosto/2017 ...............................................................R$-30.000,00;
•	 Novembro/2017 .........................................................R$-30.000,00;

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ:08.849.296/0001-21 
ENDEREÇO: AVENIDA BRASIL, 261 
DOURADINA - PR 
EXTRATO DE CONVÊNIO 
CONVÊNIO Nº. 002/2017, CELEBRADO ENTRE O MUNICIPIO DE DOURADINA, 
ESTADO DO PARANÁ, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E O 
CONSÓRCIO INTERGESTORES PARANÁ SAÚDE. 
OBJETO: Operacionalizar ações de Assistência Farmacêutica, através da aquisição 
e distribuição de medicamentos essenciais, à população usuária do SUS (Sistema 
Único de Saúde. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 19°, incisivo III, do estatuto do Consórcio, e nas Leis 
nºs. 8.080/90 e 8.142/90. 
 VALOR: R$ - 120.000,00/ano (cento e vinte mil reais), em 04 (quatro) parcelas de R$- 
30.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo que as mesmas deverão ser depositadas 
até o dia  24 do mês de Fevereiro/2017, 05 de Maio/2017, 05 de Agosto/2017, 05 de 
Novembro/2017, conforme plano de aplicação. 
DENUNCIA E RESCISÃO: Poderá ser rescindindo sem comunicação prévia, caso 
ocorra descumprimento das obrigações ora estipuladas, sujeitando-se a parte 
inadimplemento a eventuais perdas e danos, respondendo ainda por todo e qualquer 
ônus decorrente de procedimentos judiciais que se fizerem necessários podendo, 
entretanto, ser resolvido por mútuo consenso, com antecedência mínima de 90 
(noventa) dias. 
PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA: A partir da data de sua assinatura e terá 
vigência de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo. 
ALTERAÇÃO: Mediante acordo entre as partes através de Termo Aditivo. 
FÓRUM: Curitiba – Pr. 
Local e Data de Assinatura: Douradina - Pr, 27 de Janeiro de 2017. 
João Jorge Sossai 
Prefeito Municipal                
Francisco Dantas de Souza Neto  
Presidente do Conselho Deliberativo do Consórcio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  015, DE 29 DE JANEIRO DE 2017.
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias e dão outras providências,
ALIRIO JOSÉ MISTURA, Prefeito Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná no 
uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e 
na forma da Lei Municipal nº 847/2013 de 21 de outubro de 2013,
RESOLVE:
I – Conceder e autorizar em consonância com a Lei Municipal 847/2013 de 21 de 
outubro de 2013, o pagamento de três (03) diárias correspondentes aos dias 31 
de janeiro, 01 e 02 de fevereiro de 2017. Nas respectivas datas o Executivo desta 
municipalidade, o Sr. ALIRIO JOSÉ MISTURA, realizará viagem à Capital Curitiba, 
visando a visita ao Tribunal de Justiça na Central de Precatórios, Secretarias de 
Estado e Casa Civil, para tratar de assuntos de interesse desta municipalidade.
II - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos vinte e 
nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil e dezessete.
Registre-se                   Publique-se Cumpra-se
ALIRIO JOSÉ MISTURA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO Nº 003 DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
SUMULA: HOMOLOGA O JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO PROFERIDO PELO 
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 
001/2017 PREGÃO PRESENCIAL  N.º  001/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de 
direito público interno, na pessoa de seu representante legal o Prefeito Municipal Sr. 
ALÍRIO JOSÉ MISTURA, no uso de suas atribuições legais,
Considerando o julgamento proferido pelo Pregoeiro e equipe de apoio, nomeado 
pela portaria do executivo sob n.º 005/2017; e;
Considerando os termos e trâmites legais atendidos em conformidade com o que 
determina o Edital Licitatório amparado pela Lei federal nº. 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Municipal nº. 030/2006, de 15 de maio de 2006, Decreto 5.450/2005 
de 31 de maio de 2005, Decreto 5.504/2005 de 05 de agosto de 2005 e aplicando-
se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993, com alterações introduzidas posteriormente e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie. 
D E C R E T A:
Art. 1° - FICA HOMOLOGADO o julgamento proferido e ADJUDICADO pelo 
pregoeiro e equipe de apoio de que trata o PROCESSO LICITATÓRIO N.º 001/2017 
- PREGÃO PRESENCIAL n.º 001/2017 para o(s) seguinte(s) licitante(s): L SABINO 
CONSULTORIA LTDA - ME, por ter apresentado proposta mais vantajosa com 
o resultado de melhor proposta realizado em sessão publica em forma de lance 
sequencial em conformidade com sua proposta inicial, e proposta final registrado e 
homologada em ata de sessão publica para o item n° 01 do lote 01.
Art. 2° - Fica fazendo parte integrante ao presente DECRETO, Ata de Sessão 
Publica Parecer Final da Comissão de Licitações, Extrato de Contrato e/ou Contrato 
na sua integra, anexo de proposta de preços, Publicações Legais no Diário Oficial 
do Município e demais documentações pertinentes ao processo licitatório, em 
conformidade com o que determina a Lei Federal n.º 8.666/93, posteriores alterações 
e demais legislações inerentes.
Art. 3° - Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste decreto.
Art. 4° – Fica autorizado a formalizar o devido contrato nos termos do Artigo 54 e 
dos demais artigos seguintes da Lei Federal 8.666/1993 e das demais legislações 
pertinente em vigor.
Art. 5° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, Estado do Paraná, aos trinta dias 
do mês de janeiro de dois mil e dezessete.
ALIRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
 

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
– PARANÁ–
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 07/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: LAUDELINO GUIDO - ME, inscrita no CNPJ nº 
76.982.990/0001-72, com sede à RUA AVENIDA CARLOS SPANHOL, nº 491, Centro 
– 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. LAUDELINO GUIDO, brasileiro, casado, portador do RG. nº. 
1.025.747-6 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 172.584.139-87, residente e domiciliado à 
Avenida Carlos Spanhol, 491, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 6/2017, Processo 
n° 18, data da homologação da licitação 27/01/17, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA E 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS, DESTINADOS A REPAROS EM PARTE 
ELETRICA DOS VEICULOS E MAQUINÁRIOS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 30 (trinta): tendo início em 31/01/2017 e término 
previsto para 01/03/17, podendo ser prorrogado por mais período, caso haja interesse 
entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-4.599,00-(quatro 
mil quinhentos e noventa e nove reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 064/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Leonardo Bencardini Spitz Diretor do Departamento de Pessoal, e 
dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante os dispositivos 
da Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000017,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear LEONARDO BENCARDINI SPITZ, CI/RG nº 09929965 SESP/RJ, 
OAB/PR nº 173641, para exercer, em comissão, o cargo de Diretor do Departamento 
de Pessoal, símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 
50% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 065/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Mauro Gonçalves de Lima no cargo de  Assessor da Secretaria 
Municipal de Administração, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000017, 
RESOLVE:
Art. 1° Nomear MAURO GONÇALVES DE LIMA, portador da CI/RG nº 4.016.803-6 
SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor da Secretaria Municipal 
de Administração, símbolo CC-03, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 
80% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 066/2017
Data:  30.01.2017
Ementa: nomeia Elton Fernando Ribeiro de Almeida Assessor do Departamento de 
Atividades Auxiliares, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000017,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear ELTON FERNANDO RIBEIRO DE ALMEIDA, portador da CI/
RG nº 2.693.373 - SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor do 
Departamento de Atividades Auxiliares, símbolo CC-04, a partir de 1º de fevereiro 
de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando 
atribuída gratificação de 100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 067/2017
Data: 30.01.2017      
Ementa: nomeia Odenir Dorigon Assessora do Departamento de Compras, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei 
Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob nº 2017000017,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ODENIR DORIGON, CI/RG nº 1.666.978 /SESP PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Assessora do Departamento de Compras, símbolo CC-04, a partir 
de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei nº 1.191, de 17.12.2001, 
ficando atribuída gratificação de 100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 068/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Scheila Juliana da Silva Diretora do Departamento de Assistência 
Social, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000015,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear SCHEILA JULIANA DA SILVA, CI/RG nº 6.829.315-4 SESP/PR, para 
exercer, em comissão, o cargo de Diretora do Departamento de Assistência Social, 
símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições na Lei Municipal 
nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída a gratificação de  65% sobre o valor de 
seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 069/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Adriano Cezar Richter Diretor do Departamento de Indústria, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000294, 
RESOLVE:
Art. 1º Nomear ADRIANO CEZAR RICHTER, portador da CI/RG nº 5.124.908-
9 SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Diretor do Departamento 
de Indústria, símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 
50% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 060/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Katiúscia Andreis Boeira da Silva Coordenadora da Coordenadoria 
Especial da Escola Municipal do Trabalho, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000011,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear KATIÚSCIA ANDREIS BOEIRA DA SILVA, portadora da CI/RG nº 
6.865.063-1 SSP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Coordenadora da 
Coordenadoria Especial da Escola Municipal do Trabalho, símbolo CC-02, a partir 
de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 
17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu vencimento 
básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 061/2017
Data:  30.01.2017      
Ementa: nomeia Evaldo Luiz Mendes Coordenador da Coordenadoria do Trabalho, 
e dá outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000011,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear EVALDO LUIZ MENDES, CI/RG nº 3.618.246-6 SESP/PR, para 
exercer, em comissão, o cargo de Coordenador da Coordenadoria do Trabalho, 
símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei 
Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor 
de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 062/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Thomaz Luiz Zeballos Coordenador da Coordenadoria de Fomento 
da Aquicultura e da Pesca, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei 
Municipal nº 1.818/2013 de 19.04.2013, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000011,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear THOMAZ LUIZ ZEBALLOS, portador da CI/RG nº 4.390.815-4 
SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Coordenador da Coordenadoria 
de Fomento da Aquicultura e da Pesca, símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro 
de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.818/2013 de 19.04.2013, 
ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 063/2017
Data: 30.01.2017      
Ementa: nomeia José Luiz de Lemos Chefe do Cerimonial, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000011,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear JOSÉ LUIZ DE LEMOS, CI/RG nº 1.974.763-8 /SESP PR, para 
exercer, em comissão, o cargo de Chefe do Cerimonial, símbolo CC-04, a partir de 
1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei nº 1.191, de 17.12.2001, 
ficando atribuída gratificação de 100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 070/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Marli de Souza Jardim Diretora do Departamento de Cultura, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000012,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear MARLI DE SOUZA JARDIM, CI/RG nº 5.038.163-3 SESP/PR, para 
exercer, em comissão, o cargo de Diretora do Departamento de Cultura, símbolo CC-
2, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 
1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu 
vencimento básico. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 071/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Julia Raissa Ignacio Assessora do Departamento de Educação, e 
dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal Nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000012,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear JULIA RAISSA IGNACIO , portadora da CI/RG nº 13.111.756-6 
SESP/PR,  para exercer, em comissão, o cargo de Assessora do Departamento de 
Educação, símbolo CC - 04, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições 
descritas na Lei Municipal Nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 
100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 072/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Fabiana Jacó da Silva Assessora do Departamento de Alimentação 
Escolar e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal Nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000012,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear FABIANA JACÓ DA SILVA , portadora da CI/RG nº 8.970.747-
1 SESP/PR,  para exercer, em comissão, o cargo de Assessora do Departamento 
de Alimentação Escolar, símbolo CC - 04, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com 
atribuições descritas na Lei Municipal Nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída 
gratificação de 100% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 073/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia José Carlos Leonardo Assessor da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000027,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear JOSÉ CARLOS LEONARDO, CI/RG nº 4.303.977-6 SESP/PR, para 
exercer, em comissão, o cargo de Assessor da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
símbolo CC-03, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas na Lei 
Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída gratificação de 80% sobre o valor 
de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 074/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Emiliano Oliveira Pinto de Souza Diretor do Departamento de 
Vigilância Sanitária, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da Lei nº 
1.191, de  17.12.2001, e considerando o memorando sob o nº 2017000018,
RESOLVE:
Art. 1º Nomear EMILIANO OLIVEIRA PINTO DE SOUZA, portador da CI/RG 
nº 8.993.857-0 SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Diretor do 
Departamento de Vigilância Sanitária, símbolo CC-02, a partir de 1º de fevereiro de 
2017, com atribuições descritas na Lei Municipal nº 1.191, de 17.12.2001, ficando 
atribuída gratificação de 50% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 075/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Cristian Edgar Aguazo Assessora da Secretaria Municipal de 
Planejamento e Coordenação Geral, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000061,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear CRISTIAN EDGAR AGUAZO, portador da CI/RG nº 8.665.875-5 
SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Assessor da Secretaria Municipal 
de Planejamento e Coordenação Geral, símbolo CC-03, a partir de 1º de fevereiro 
de 2017, com atribuições descritas na Lei nº 1.191, de 17.12.2001, ficando atribuída 
gratificação de 80% sobre o valor de seu vencimento básico.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 076/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: nomeia Camila de Souza Terron Secretária Municipal de Turismo, e dá 
outras providências. 
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que 
lhe confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra,  consoante dispositivos da 
Lei Municipal nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 
2017000019, 
RESOLVE:
Art. 1º Nomear CAMILA DE SOUZA TERRON, portadora da CI/RG nº 7.278.488-0 
SESP/PR, para exercer, em comissão, o cargo de Secretária Municipal de Turismo, 
símbolo CC-01, a partir de 1º de fevereiro de 2017, com atribuições descritas no artigo 
19 da Lei nº 1.191, de 17.12.2001.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com eficácia a partir 
de 1º de fevereiro de 2017.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 077/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: renova a Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei 
Municipal nº 1.111, de 29.10.1997, Decreto nº 082, de 12.12.1997, e, considerando o 
Memorando sob n° 2013000692 de 21.01.2013,
DECRETA:
Art.1º Renova a Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC, do Município de 
Guaíra, presidida pelo Chefe do Poder Executivo, HERALDO TRENTO (telefone 044 
3642-9936 email: prefeito@guaira.pr.gov.br), e composta pelos seguintes membros:
I – Presidente Adjunto:
Valberto Paixão da Silva – Vice-Prefeito
Telefone: 044 3642-9900
Celular: 044 99909-4461
Email: prefeitura@guaira.pr.gov.br
II – Diretor de Operações:
Edson Manoel Auler
Telefone: 044 3642-2800
Celular: 044 99837-7611
Email: guardamunicipal@guaira.pr.gov.br
III – Secretário:
    Luis Carlos Lima
Telefone: 044 3642-0006
Celular: 044 98456-7102
Email: luis.lima@guaira.pr.gov.br
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 065/2013, ficando validados todos os atos praticados 
por seus integrantes.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 
2017. 
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 078/2017
Data: 30.01.2017
Ementa: renova o Comitê Municipal do Transporte Escolar nos termos da Instrução 
Normativa nº 05/2011 – SEED/SUD/DILOG, e dá outras providências.   
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
confere Lei Orgânica Municipal,
Considerando o Memorando sob nº 2012003188 de 24 de maio de 2012, 
Considerando a necessidade de renovação do Comitê Municipal do Transporte 
Escolar, nos termos da Instrução Normativa nº 05/2011 – SEES/SUDE/DILOG de 13 
de outubro de 2011, da Superintendência de Desenvolvimento Educacional,
RESOLVE: 
 Art. 1º Renovar o Comitê Municipal do Transporte Escolar, composto pelos seguintes 
membros:
I – Representantes da Secretaria Municipal de Educação: 
a)   Titular: Franciele de Lima Danelon Jesus RG: 6092429783 SSP/RS 
CPF nº: 005.022.990-70 Endereço:  Avenida Marcelino Rolon 737        ap 12 Centro- 
Guaíra – PR
b) Suplente: Nilda de Freitas Bonfim Musial – RG: 6.140.879-7/PR                CPF: 
968.350.609-72- Endereço: Rua Pastor João Sorem, 1987- Centro Guaíra/ PR.
 II – Representantes dos Diretores da Rede Estadual de Ensino:
a)	 Titular: Solange Pastio Guerini – RG nº 3.352.997-0 SSP/PR – CPF nº 
557.102.809-25 – Endereço: R. Luiz Hasper, 1481 – Centro – Guaíra – PR.
b)	 Suplente: Fernanda Francisca Rossetto - RG:7823317-6 SSP/PR    
CPF: 044.706.939-01 - Endereço: Rua Dr Ulisses Guimarães 240 Parque Hortência
III – Representantes dos Diretores da Rede Municipal de Ensino: 
a)	 Titular:  Josefa de Fatima Viana Santana Mastrangelo– RG nº 
4.252.561-8 SSP/PR – CPF nº 783.965.819-91 – Endereço: Sítio dos Italianos Zona 
Rural – Guaíra – PR.
b)	 Suplente: Lucimar Xavier dos Santos – RG nº 4.375.950-7 SSP/PR – 
CPF nº 615.461.869-72 – Endereço: Rua José Lourenço Nunes, 348 – Vila Hermínia 
– Guaíra – Pr. 
IV – Representantes dos Pais de Alunos:
a)	 Titular: Pedro Mastrangelo – RG nº 4.467.995-7 SSP/PR – CPF nº 
703.347.659-00 – Endereço: R. Dr. Petrônio, 1140 – Vila Rural Cruzeirinho – Guaíra – 
PR.
b)	 Suplente: Joceir Santos Lopera – RG nº 7.098.546-2 SSP/PR – CPF nº 
032.569.629-20 – Endereço: Comunidade São Luiz – Zona Rural – Guaíra – PR.
Parágrafo único. A Presidência do Comitê de que trata este artigo será exercida 
pela representante titular dos Representantes da Secretaria Municipal de Educação 
Franciele de Lima Danelon Jesus.
Art. 2º Compete ao Comitê Municipal do Transporte Escolar:
I - Analisar os relatórios bimestrais de controle do transporte diário dos alunos, 
contendo o número de alunos atendidos, razão para as faltas e problemas com o 
veiculo de transporte escolar, que deverão ser encaminhados ao NRE (Anexo II – 
Res. Nº 1422/2011), com parecer do Comitê.
II – Verificar a aplicação dos recursos, podendo requisitar ao Município cópia dos 
documentos que julga necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos relacionados 
à aplicação dos recursos do Transporte Escolar demonstradas no plano de aplicação.
III – Realizar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do 
Transporte Escolar.
Art. 3º O Comitê Municipal reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês, ou 
extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente.
Art. 4º A atuação dos membros do Comitê não será remunerada e é considerada 
atividade de relevante interesse social.
Art. 5º Revoga-se o Decreto nº 136/2016.
Art. 6º Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
Republicação por incorreção
DECRETO Nº 013/2017
Data: 02.01.2017
Ementa: nomeia Almir Bueno Secretário Municipal de Ação social, e dá outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das  atribuições que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município de Guaíra, e consoante dispositivos da Lei Municipal 
nº 1.191, de  17.12.2001, e, considerando o memorando sob o nº 2017000015,
RESOLVE:
Art. 1° Nomear ALMIR BUENO, CI/RG nº 3.461.303-6 SESP/PR, para exercer, em 
comissão, o cargo de Secretário Municipal de Ação Social, símbolo CC-01, a partir 
de 02 de janeiro de 2017, com atribuições descritas no artigo 16 da Lei Municipal nº 
1.191, de 17.12.2001.
Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 02 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO
    Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 45/2017
DATA: 30/01/2017
SÚMULA: Autoriza o Prefeito a viajar para Curitiba - Paraná
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Marcos Alex de Oliveira - Prefeito Municipal, a viajar para Curitiba 
- Paraná, nos dias 01 e 02 de fevereiro do corrente ano, representando este Poder 
Executivo na Assembléia Legislativa do Estado do Paraná, no Tribunal de Contas 
do Estado do Paraná e na Fundação Nacional de Saúde - FUNASA, com direito ao 
recebimento de 02 (duas) diárias antecipadamente, conforme Lei Complementar n.º 
1.125/2015 publicada em 06/05/2015 no Jornal Umuarama Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 de janeiro de 2017.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 04/2017
Concede Reajuste Anual dos Valores da Tabela de Diárias da Portaria Nº 004/2016, conforme Lei Municipal nº 
2073/2017, de 23/01/2017, referente a Lei Municipal Nº 1346/2009 e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º - Concede Reajuste Anual dos valores da Tabela de Diárias que totalizam um percentual de 6,58% (seis virgula 
cinquenta e oito por cento) sobre os valores contidos na Portaria nº 004/2016, de 12 de Fevereiro de 2016, referente 
a Lei Municipal nº 2073/2017, de 23 de janeiro de 2017, totalizando os valores máximos para as diárias conforme 
abaixo. 	
CATEGORIA	BRASÍLIA	 CAPITAIS E CIDADES DE GRANDE PORTE	 CIDADES DO INTERIOR
Vereadores	 R$ 785,20	 R$ 544,83	 R$ 435,80
Advogado, Técnico em Contabilidade	 R$ 519,31	 R$ 435,80	 R$ 328,66
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
Edifício da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio, aos trinta dias do mês de janeiro do ano de dois mil e 
dezessete.
JAIR SAMPAIO DE LIMA  
Presidente da Câmara Municipal de São Jorge do Patrocínio				     

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Presencial n° 006/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação futura de empresa especializada 
para execução de serviços de lavagem de veículos leves, maquinários, ônibus, 
caminhões e motos, que serão empregados na manutenção diária da frota 
municipal. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 14 de fevereiro de 2017. 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 007/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa do ramo para 
fornecimento de materiais e equipamentos de informática e comunicação, os 
quais serão utilizados pelas Secretarias e Departamentos deste Município. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14h00min do dia 14/02/2017 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 14h01min. às 14h29min do dia 14/02/2017 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h30min. do dia 14/02/2017 

Modalidade: Pregão Presencial n° 008/2017 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada em 
serviços de remoção de veículos e serviços de guincho a serem utilizados 
para transporte de veículos da frota Municipal. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 15 de fevereiro de 2017. 

Os editais e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelo site 
www.bll.org.br no link BLL Compras.  Demais informações: no Departamento 
de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em 
horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
 Guaíra (PR), em 12 de agosto de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações 

 

   6.1- Transferências de Convênios 647.330,00 964.805,71 1.085.480,36 112,51

   5.3- Aplicação Financeira dos Recursos do FNDE 21.000,00 21.000,00 29.134,73 138,74

6- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 658.430,00 975.905,71 1.158.967,32 118,76

   5.1- Transferências do Salário-Educação 1.409.000,00 1.409.000,00 1.219.258,63 86,53

   5.2- Outras Transferências do FNDE 1.151.500,00 1.157.500,00 568.733,10 49,13

4- RECEITA DA APLICAÇÃO FINANCEIRA DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO 
ENSICO

50.420,00 50.420,00 104.099,61 206,46

5- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE 2.581.500,00 2.587.500,00 1.817.126,46 70,23

RECEITA ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA(a)

RECEITAS REALIZADAS

Anual (b) % (c) = (b/a)x100

   2.7- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 52.424.862,50 54.633.695,56 51.698.687,69 94,63

   2.5- Cota-Parte ITR 343.000,00 343.000,00 425.617,75 124,09

   2.6- Cota-Parte IPVA 3.143.500,00 4.603.949,92 4.269.443,65 92,73

   2.3- ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 188.230,00 188.230,00 94.279,05 50,09

   2.4- Cota-Parte IPI-Exportação 301.885,00 301.885,00 169.206,07 56,05

     2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea d (1% em dezembro de cada ano) 1.372.900,00 1.372.900,00 1.643.053,13 119,68

   2.2- Cota-Parte ICMS 14.623.600,00 14.623.600,00 12.451.572,58 85,15

   2.1- Cota-Parte FPM 21.232.900,00 21.677.536,35 23.913.391,02 110,31

     2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b (22,05%) 19.860.000,00 20.304.636,35 22.270.337,89 109,68

     1.5.5- (-) Deduções da Receita do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 39.833.115,00 41.738.201,27 41.323.510,12 99,01

     1.5.3- Dívida Ativa do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.5.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.5.1- ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.5.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.4.5- (-) Deduções da Receita do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00

   1.5- Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF, art. 153, §4º, inciso III) 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.4.3- Dívida Ativa do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.4.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.4.1- IRRF 1.688.393,10 1.992.139,89 1.964.339,20 98,60

     1.4.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00 0,00 0,00 0,00

     1.3.5- (-) Deduções da Receita do ISS 0,00 0,00 14,16 0,00

   1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.688.393,10 1.992.139,89 1.964.339,20 98,60

     1.3.3- Dívida Ativa do ISS 95.423,00 95.423,00 52.860,91 55,40

     1.3.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 77.122,50 77.122,50 34.462,83 44,69

     1.3.1- ISS 3.170.073,00 3.170.073,00 2.737.671,87 86,36

     1.3.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 44.070,00 44.070,00 458,72 1,04

     1.2.5- (-) Deduções da Receita do ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00

   1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.386.688,50 3.386.688,50 2.825.440,17 83,43

     1.2.3- Dívida Ativa do ITBI 14.690,00 14.690,00 7.980,36 54,33

     1.2.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITBI 4.240,00 4.240,00 3.338,39 78,74

     1.2.1- ITBI 1.619.694,00 1.619.694,00 1.446.853,47 89,33

     1.2.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 39.075,40 39.075,40 9.700,35 24,82

     1.1.5- (-) Deduções da Receita do IPTU 0,00 0,00 210.982,34 0,00

   1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 1.677.699,40 1.677.699,40 1.467.872,57 87,49

     1.1.3- Dívida Ativa do IPTU 1.068.560,00 1.068.560,00 632.354,94 59,18

     1.1.4- Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 847.090,00 847.090,00 479.568,76 56,61

     1.1.1- IPTU 3.824.409,50 3.824.409,50 3.171.840,03 82,94

     1.1.2- Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 98.907,00 98.907,00 44.744,24 45,24

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 12.591.747,50 12.895.494,29 10.375.177,57 80,46

   1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 5.838.966,50 5.838.966,50 4.117.525,63 70,52

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72). R$ 1,00

RECEITAS DE ENSINO

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição) PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA(a)

RECEITAS REALIZADAS

Anual (b) % (c) = (b/a)x100

MUNICIPIO DE GUAIRA
Prestação de Contas

Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Consolidado Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino - MDE
Período de Referência: Janeiro a Dezembro de 2016

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12) 1.418.042,25

89,10 0,00

29- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (23 + 24 
+ 25 + 26 + 27 + 28)

19.552.645,00 22.033.750,13 20.238.002,75 91,85 19.111.206,18 91,85 1.126.796,57

28- OUTRAS 988.660,00 931.060,00 829.570,45 89,10 829.570,45

99,19 0,00

27- ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO 
REGULAR

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

26- ENSINO SUPERIOR 101.000,00 339.810,00 337.048,00 99,19 337.048,00

0,00 23.983,95

25- ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   24.9 - (-) Dedução de Despesas Indevidamente Contabilizadas 0,00 0,00 164.129,36 0,00 140.145,41

97,72 239.608,11

   24.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 4.943.100,00 6.004.407,58 4.983.055,52 82,99 4.862.515,07 82,99 120.540,45

   24.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 9.138.100,00 9.996.467,55 9.768.926,04 97,72 9.529.317,93

83,90 364.895,05

24- ENSINO FUNDAMENTAL 14.081.200,00 16.000.875,13 14.587.852,20 91,17 14.251.687,59 91,17 336.164,61

     23.2- Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 1.113.485,00 1.572.885,00 1.319.613,74 83,90 954.718,69

790.631,96

     23.1- Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 3.268.300,00 3.189.120,00 3.163.918,36 99,21 2.738.181,45 99,21 425.736,91

(h) = (g/d)x100

23- EDUCAÇÃO INFANTIL 4.381.785,00 4.762.005,00 4.483.532,10 94,15 3.692.900,14 94,15

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

(d)
Anual % Anual %

(i)
(e) (f) = (e/d)x100 (g)

22- IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% de 3) 13.106.215,63 13.658.423,89 12.924.671,92 94,63

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE
DOTAÇÃO 

INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – DESPESAS CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE PREVISÃO INICIAL
PREVISÃO 

ATUALIZADA(a)

RECEITAS REALIZADAS

Anual (b) % (c) = (b/a)x100

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQÜENTE VALOR

20 - RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS 12.349,45

21 - DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O 1º TRIMESTRE DE 2016 12.349,45

17- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 11.906,05

18- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB (16 + 17) 11.906,05

19 - MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL ((13-18) / (11) x 100)% 70,01

98,08 665.345,02

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO VALOR

16- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

15- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13 + 14) 12.406.400,00 13.185.587,55 12.932.844,40 98,08 12.267.499,38

99,67 425.736,91

   14.2- Com Ensino Fundamental 2.305.400,00 3.183.767,55 2.966.607,94 93,18 2.726.999,83 93,18 239.608,11

   14.1- Com Educação Infantil 446.000,00 734.520,00 732.099,07 99,67 306.362,16

99,85 0,00

14- OUTRAS DESPESAS 2.751.400,00 3.918.287,55 3.698.707,01 94,40 3.033.361,99 94,40 665.345,02

   13.2- Com Ensino Fundamental 6.832.700,00 6.812.700,00 6.802.318,10 99,85 6.802.318,10

99,64 0,00

   13.1- Com Educação Infantil 2.822.300,00 2.454.600,00 2.431.819,29 99,07 2.431.819,29 99,07 0,00

13- PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 9.655.000,00 9.267.300,00 9.234.137,39 99,64 9.234.137,39

%
(f)

(e) (f) = (e/d)x100 (g) (h) = (g/d)x100

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO 

INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS
INSCRITAS EM 

RESTOS A 

(d)
Anual % Anual

   [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) > 0] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

576.310,00 576.310,00 1.418.042,25 246,06

   [SE RESULTADO LÍQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12) < 0] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS 
TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

0,00 0,00 0,00 0,00

   11.3- Receita de Aplicação Financeira dos Recursos do FUNDEB 86.000,00 86.000,00 220.023,89 255,84

12- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10) 576.310,00 576.310,00 1.418.042,25 246,06

   11.1- Transferências de Recursos do FUNDEB 9.620.000,00 9.620.000,00 9.354.043,69 97,24

   11.2- Complementação da União ao FUNDEB 2.700.400,00 3.126.473,84 3.598.467,36 115,10

   10.6- Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6) 877.920,00 877.920,00 853.885,22 97,26

11- RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 12.406.400,00 12.832.473,84 13.172.534,94 102,65

   10.4- Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4) 58.056,00 58.056,00 33.841,24 58,29

   10.5- Cota-Parte ITR ou ITR Arrecadado Destinados ao FUNDEB - (20% de ((1.5 - 1.5.5) + 2.5)) 96.288,00 96.288,00 85.123,44 88,41

   10.2- Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2) 2.849.860,00 2.849.860,00 2.490.314,28 87,38

   10.3- ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3) 35.646,00 35.646,00 18.855,75 52,90

10- RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB 9.043.690,00 9.043.690,00 7.936.001,44 87,75

   10.1- Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1) 5.125.920,00 5.125.920,00 4.453.981,51 86,89

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO INICIAL

PREVISÃO 
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

(a) Anual (b)
%

(c) = (b/a)x100

9- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8) 3.290.350,00 3.613.825,71 3.080.193,39 85,23

FUNDEB

7- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00

8- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00

   6.2- Aplicação Financeira dos Recursos de Convênios 11.100,00 11.100,00 73.486,96 662,04

INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADO

S

0,00

14.843,69

0,00

13.683,64

28.527,33

1.155.323,90

Data Emissão:

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPR1831102-016-PCCXK-223457235 - Emitido por: MYLENE MEYRE ROJAS ORTELHADO 30/01/2017 07:27

Notas:

Fabian Persi Vendruscolo
Prefeito Municipal

CPF: 513.064.689-49

Mylene Meyre Rojas Ortelhado
Contadora

CPF: 524.483.129-15
CRC 33.701/O-6 PR

HUMBERTO JOSE PEDRA GONZALEZ
Controlador Interno

CPF: 431.760.899-53

FONTE: Sistema

 Atende.Net - IPM, 

Unidade Responsável

 MUNICIPIO DE GUAIRA

30/jan/2017 Hora de emissão: 07h e 27m

49 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE 12.762.491,06

50 - (+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 220.023,89

51- (=) SALDO FINANCEIRO NO EXERCÍCIO ATUAL 1.541.580,62

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS
VALOR

FUNDEB(h)

47- SALDO FINANCEIRO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 1.131.536,74

48 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE 12.952.511,05

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 
IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

SALDO ATÉ O BIMESTRE CANCELADO EM 2016 (g)

46- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 1.790.411,57 27.017,57

41,69

45- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29 + 44) 22.065.075,00 24.923.902,10 21.442.919,23 86,03 20.287.595,33 86,03

44- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS 
PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (40 + 41 + 42 + 43)

2.512.430,00 2.890.151,97 1.204.916,48 41,69 1.176.389,15

0,00

43- DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS REC. PARA FINANC. DO ENSINO 1.372.430,00 1.854.739,04 390.106,44 21,03 376.422,80 21,03

42- DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

41- DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-
EDUCAÇÃO

1.140.000,00 1.035.412,93 814.810,04 78,69 799.966,35 78,69

40- DESP. COM APLIC. FINANC. OUTROS REC. IMPOST. VINC. AO ENSINO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

(d)
Anual % Anual %

(i)
(e) (f) = (e/d)x100 (g) (h) = (g/d)x100

38- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE ((23 + 24) - (37)) 12.279.334,23

39- MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS EM MDE5 ((38) / (3) x 100) % 23,75

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

DOTAÇÃO 
INICIAL

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA

DESPESA EMPENHADA DESPESA LIQUIDADA

35- RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 0,00

36- CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURS 27.017,57

37- TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (30+31+32+33+34+35+36) 6.792.050,07

32- RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h) 220.023,89

33- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB 12.349,45

34- DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DE OUTROS RECURSOS DE IMPO 1.516.149,55

31- DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO 3.598.467,36

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 011/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 329/2016, do Edital de Pregão Eletrônico nº 163/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: GENTE SEGURADORA S.A.
Objeto da Ata de Registro de Preços - Registro de preços para contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de seguro dos veículos, máquinas e equipamentos, pertencentes a frota de responsabilidade do Município 
de Guaíra-PR.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão do veículo VOLKSWAGEN Gol Trendline 1.6 MSI Total 
Flex (Alc./Gas), ano/mod. 2016/2017, placa BAY-5611, chassi 9BWAB45U6HP059029 no plano de seguros contratado 
por este Município de Guaíra, PR.
Do Acréscimo do Valor: A Contratante pagará a Contratada, pela inclusão do veículo acima citado, o valor total máximo 
de R$ 846,79 (oitocentos e quarenta e seis reais e setenta e nove centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 18 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 012/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 238/2016, do Edital de Pregão Presencial nº 
130/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: MISTER PET LTDA - ME
Objeto da Ata de Registro de Preços - Registro de preços para a aquisição de ração animal, medicamentos de uso 
veterinário e outros materiais para os devidos cuidados dos animais apreendidos e ainda 03 animais da equoterapia 
que estão sob responsabilidade do Município de Guaíra - PR.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 8.807,52 (oito mil, oitocentos e sete reais e 
cinquenta e dois centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 1.563,00 (mil quinhentos e 
sessenta e três reais), referente ao acréscimo de quantidade e valor nos itens 16 e 17, que corresponde ao percentual 
de 17,74% do valor total máximo inicial da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 20 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 013/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 144/2016, do Edital de Pregão Presencial nº 
065/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: VALDIVINA CARDOSO & CIA LTDA – ME
Objeto da Ata de Registro de Preços - aquisição de Marmitex e Refrigerantes, que serão fornecidos a funcionários 
municipais que prestam serviços nas diversas secretarias desta municipalidade.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 148.590,00 (cento e quarenta e oito mil, 
quinhentos e noventa reais).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 33.020,00 (trinta e três mil 
e vinte reais), que corresponde ao percentual de 22,22% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao 
acréscimo de quantidade no Lote 2 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 24 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 014/2017
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 133/2015, do Edital de Tomada de Preços 
nº 017/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: JAMAR CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA
Objeto do Contrato - Contratação de empresa especializada para a locação de equipamentos, maquinas e veículos, 
serviço de terraceador, cuja execução dos serviços devem seguir rigorosamente as especificações técnicas, projetos, 
memoriais descritivos no Plano de Trabalho do Plano de Trabalho do Convênio 45000032888 - Instrumento particular 
de convenio cooperação técnica e financeira para desenvolvimento do projeto de manejo conservacionista de água e 
solo, educação ambiental e monitoramento ambiental participativo entre o LICITADOR e ITAIPU Binacional.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a prorrogação dos prazos de vigência e execução do contrato.
Da prorrogação dos prazos de vigência e execução – Ficam prorrogados os prazos de vigência e execução do 
presente contrato até 30 de junho de 2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 24 de janeiro de 
2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 015/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 013/2016, do Edital de Pregão Presencial 
nº 195/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: INGA DIGITAL LTDA - EPP
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada no desenvolvimento de Portal do Município de Guaíra, sua 
Home Page e seus portais Secundários.
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência e valor do Contrato de 
Prestação de Serviços.
Da prorrogação do prazo de vigência – Fica prorrogado o prazo de vigência do presente contrato até 20 de janeiro 
de 2018.
Do valor – A Contratante pagará à Contratada o valor total máximo de R$ 7.920,00 (sete mil, novecentos e vinte reais), 
correspondente à 12 (doze) mensalidades de R$ 660,00 (seiscentos e sessenta reais), referente ao item 04 “Suporte 
Técnico e Manutenção (Desenvolvimento de Site do Município de Guaíra)”.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 24 de janeiro de 
2017
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 016/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 025/2016, do Edital de Pregão Presencial nº 
008/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentor da Ata: NOVA VIDA ACESSÓRIOS PARA INFORMÁTICA LTDA EPP
Objeto da Ata de Registro de Preços - aquisição de material de consumo (Cartucho de Toners para impressoras), os 
quais serão utilizados para suprir as necessidades dos trabalhos diários realizados pelas Secretarias e respectivos 
Departamentos desta Prefeitura.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de Registro de Preços, 
decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 167.857,50 (cento e sessenta e sete mil, 
oitocentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos).
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 3.822,00 (três mil, oitocentos e 
vinte e dois reais), que corresponde ao percentual de 2,28% do valor total da Ata de Registro de Preços, referente ao 
acréscimo de quantidade no item 22 da licitação.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 25 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 017/2017
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 275/2016, do Edital de Pregão Presencial nº 
138/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA
Objeto da Ata de Registro de Preços - contratação de empresa do ramo para o fornecimento de Oxigênio Medicinal 
Cilindros e outros, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde, deste Município.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços.
Da Prorrogação do prazo de vigência – Fica prorrogado o prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nº 275/2016 
até 11 de agosto de 2017.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 26 de janeiro de 2017.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 018/2017
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 067/2016, do Edital de Tomada de Preços 
nº 003/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONSTRUIRA - CONSTRUTORA GUAIRA LTDA
Objeto do Contrato - Contratação de empresa especializada no ramo para construção civil de muro em alvenaria, com 
124,35 m de comprimento, estruturado em concreto armado e fechamento em alvenaria na Quadra Poliesportiva da 
Escola E.M. Arthur Costa e Silva.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor do Contrato de Prestação 
de Serviços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor total máximo é de R$ 83.483,59 (oitenta e três mil, 
quatrocentos e oitenta e três reais e cinquenta e nove centavos).
Do acréscimo do valor: a contratante pagará à contratada o valor total máximo de R$ 988,19 (novecentos e oitenta 
e oito reais e dezenove centavos), correspondente ao percentual de 1,18% do valor total inicial do Contrato de 
Prestação de Serviços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 27 de janeiro de 
2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 002/2017, DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 002/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE GUAÍRA
Objeto do Contrato: Contratação do SERVIÇO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE GUAÍRA, que será 
responsável pela execução dos serviços de Registro de Escrituras Públicas, Averbações, Matrículas e Certidões, 
abaixo discriminadas, a serem utilizados nos trabalhos realizados pelas Secretarias deste município. 
Valor Total: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Prazo de Vigência: início em 13 de janeiro de 2017 e término em 12 de janeiro de 2018.
Data de Assinatura:  13 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 13 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 004/2017 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 003/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: IMAGEM CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL LTDA ME
Objeto do Contrato: Contratação de empresa que será responsável por ministrar palestra para os professores, equipe 
pedagógica e demais servidores da Secretaria Municipal de Educação, a fim de integrar e motivar o grupo para 
prevalecer a busca da qualidade e a harmonia na equipe. 
Valor Total: R$ 6.700,00 (seis mil e setecentos reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência e validade do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais períodos, conforme Art. 57, inciso I, da Lei Federal n° 8.666/93.
Data de Assinatura:  17 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 17 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE ADESÃO – LOCAÇÃO DE IMÓVEL Nº 011/2017, INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 004/2017
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
BENEFICIÁRIA: EDILEUSA BEZERRA DO NASCIMENTO
Objeto do Contrato: concessão, pelo Poder Executivo, de benefício financeiro para custear, integral ou parcialmente, a 
locação de imóvel residencial pelo prazo de 04 (quatro) meses, permitida a prorrogação por igual período, à família da 
Sra. Edileusa Bezerra do Nascimento, que se encontra em situação habitacional de emergência e de vulnerabilidade 
socioeconômica. 
Valor Total: R$ 2.000,00 (dois mil reais).
Prazo de Vigência: 04 (quatro) meses, a contar da data de assinatura do Contrato de Adesão.
Data de Assinatura:  27 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, Paraná, 27 de janeiro de 2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA Nº 005/2017
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 002/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: GRANDO & GROFF LTDA
Objeto do Contrato: Contratação de empresa situada na zona rural, que será responsável pelo fornecimento de 
combustíveis para abastecimento de veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota do Município de 
Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 12.235,00 (doze mil, duzentos e trinta e cinco reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 19 de março de 2017.
Data de Assinatura:  19 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 19 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 006/2017
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 003/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: GRANDO & GROFF LTDA
Objeto do Contrato: Contratação de empresa situada na zona urbana, que será responsável pelo fornecimento de 
combustíveis para abastecimento de veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota do Município de 
Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 45.004,40 (quarenta e cinco mil, quatro reais e quarenta centavos).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 19 de março de 2017.
Data de Assinatura:  19 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 19 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 007/2017
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 004/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: NELSON PEREIRA DE SALES - EPP
Objeto do Contrato: Contratação da empresa NELSON PEREIRA DE SALES - EPP, que será responsável pelo 
fornecimento de café e açúcar, para consumo dos servidores e contribuintes do paço municipal e demais repartições 
deste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 2.118,80 (dois mil, cento e dezoito reais e oitenta centavos).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 24 de julho de 2017.
Data de Assinatura:  25 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 25 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 008/2017
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 005/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: STENZEL & SANTOS LTDA - ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa STENZEL & SANTOS LTDA - ME, que será responsável pelo 
fornecimento de materiais gráficos (revistas, certificados e calendário escolar), que serão distribuídos aos professores 
da rede municipal de ensino, deste município de Guaíra PR. 
Valor Total: R$ 6.610,00 (seis mil, seiscentos e dez reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 24 de julho de 2017.
Data de Assinatura:  25 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 25 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 009/2017, DA DISPENSA DE 
LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 006/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ADILSON GARCIA GUAIRA – ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa ADILSON GARCIA GUAÍRA - ME, que será responsável pelo 
fornecimento de peças e execução de serviços que serão utilizados na manutenção corretiva do veículo ônibus, placa 
ATM-9615, frota nº 236, de propriedade deste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 3.810,00 (três mil, oitocentos e dez reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 25 de julho de 2017.
Data de Assinatura:  26 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 26 de janeiro de 2017.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 010/2017, DA DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE Nº 
007/2017
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: INÁCIO OLIVEIRA & CIA LTDA ME
Objeto do Contrato: Contratação da empresa INÁCIO OLIVEIRA & CIA LTDA - ME, que será responsável pelo 
fornecimento de coffee break a ser ofertado na realização de eventos deste município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 6.720,00 (seis mil, setecentos e vinte reais).
Prazo de Vigência: início na data de assinatura do contrato e término em 26 de julho de 2017.
Data de Assinatura:  27 de janeiro de 2017.
Foro: Guaíra – Paraná. Guaíra, 27 de janeiro de 2017.

TERMO DE SUPRESSÃO Nº 002/2017
TERMO DE SUPRESSÃO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 067/2016, DO EDITAL DE TOMADA 
DE PREÇOS Nº 003/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CONSTRUIRA CONSTRUTORA GUAIRA LTDA
Objeto do Contrato – Contratação de empresa especializada no ramo para construção civil de muro em alvenaria, com 
124,35 m de comprimento, estruturado em concreto armado e fechamento em alvenaria na Quadra Poliesportiva da 
Escola E.M. Arthur Costa e Silva.
Objetivo do Termo de Supressão – Redução:  conforme memorando em anexo com as devidas justificativas, resolvem 
as partes, com fundamento na Lei de Licitação em seu art. 65, REDUZIR o valor do contrato inicialmente pactuado em 
um percentual da ordem de 5,7%, ou seja, no valor de R$ 4.757,45 (quatro mil, setecentos e cinquenta e sete reais 
e quarenta e cinco centavos) do valor total máximo do contrato de R$ 83.483,59 (oitenta e três mil, quatrocentos e 
oitenta e três reais e cinquenta e nove centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. Guaíra - PR, 27 de janeiro de 
2017.
HERALDO TRENTO / PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do objeto 
abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços para futuras e eventuais aquisições de pneus, câmaras e protetores de aro novos e 
contratação de serviço de recapagem para atendimento de toda a frota municipal de Icaraíma, tudo nos termos do 
Anexo I deste edital.
 PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 12 meses. 
VALOR MÁXIMO: R$ 375.644,00 (trezentos e setenta e cinco mil, seiscentos e quarenta e quatro reais), conforme 
relação com quantidade e especificações constantes no ANEXO I, bem como do edital.
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega/execução dos produtos/serviços será de 72 horas a partir 
da requisição do município.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar 147/2014 o lote 03 
é destinado à participação exclusiva de ME E EPP. 
Os lotes 01 e 02 ficam abertos à participação de todas as empresas independentemente de sua modalidade.
Não havendo proposta exclusiva de participantes das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08:00h às 11:30h e 13:30h às 17:00h e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 17 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 15h30
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de                  Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do objeto 
abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa para futuras e eventuais execuções de serviços de serralheria para atendimento 
de todas as secretarias municipais.
.PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 meses.
VALOR MÁXIMO: R$ 143.574,00 (cento e quarenta e três mil, quinhentos e setenta e quatro reais), conforme relação 
com quantidade e especificações constantes do ANEXO I. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de execução dos serviços é de 24 horas, sendo que os serviços de mão de obra 
de soldagem e recuperação de peças, constantes do item 06 do lote de serviços (anexo I do edital) será de 06 (seis) 
horas a partir da assinatura da requisição do município. 
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08h00 às 11h30 e 13h30 às 17h00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 21 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 09h00
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de                  Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 4011/2017
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1336 de 15 de Dezembro de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2017, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2017 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017 e Programação Financeira no limite de R$ 29.376,13 (vinte e nove mil trezentos e setenta e seis reais e 
treze centavos), referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem comprometimento 
financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem 
classificatória:
07.00	 SECRETARIA DE SAUDE
07.01	 FUNDO MUNICIPAL DE SECRETARIA DE SAUDE
10.301.0008.1.074	 Programa de Requalificação de UBS – Novo Porto Camargo
4.4.90.51.00.00	 183	 Obras e Instalações	 29.376,13
FONTE	 339	 Requalificação de UBS – Ampliação F 339 Porto Camargo 	
TOTAL GERAL	 29.376,13
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2016, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
339	 Requalificação de UBS – Ampliação F 339 Porto Camargo	 29.376,13
TOTAL	  	 29.376,13
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 30 dias do mês de janeiro de 2017.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do objeto 
abaixo identificado:
OBJETO: Registro de preços visando futuras e eventuais aquisições de materiais de construção para atendimento de 
todas as secretarias, tudo nos termos do Anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 	12 meses.
VALOR MÁXIMO: R$ 399.353,30 (trezentos e noventa e nove mil trezentos e cinquenta e três reais e trinta centavos), 
valor estimado, assim sendo, não obriga a administração à contratação do valor total, será regida pela Lei nº 10.520, 
de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal nº 1.098/2009, de 01.11.2009, bem como, subsidiariamente, pela Lei 
nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014 e alterações 
posteriores.
PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo de entrega dos produtos será de 02 (duas) horas a partir da assinatura da 
requisição do município.
Nos termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014, a presente licitação é destinada exclusivamente à 
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos lotes 02, 03, 04 e 05.
Os lotes 01 e 06 ficam abertos à participação de todas as empresas independentemente de seu enquadramento.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08:00h às 11:30h e 13:30h às 17:00h e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 17 de Fevereiro de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 30 de Janeiro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - 017/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR LOTE, objetivando a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção e instalação 
de equipamentos de ar condicionado de acordo com termo de referencia anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Até 31 de Dezembro de 2017, contados a partir da assinatura do contrato, 
ressalvado o direito de prorrogação de nos termos da lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO A SER INVESTIDO: R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais), conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no ANEXO I do edital. 
LOCAL DE ENTREGA/PRESTAÇÃO SERVIÇO: A entrega do objeto desta licitação deverá ser feita conforme 
solicitação no endereço constante na ordem de serviço emitido pelo setor solicitante, correndo por conta da contratada 
as despesas de entrega, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da 
execução dos serviços.
Não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações dos produtos. O município não se obriga à aquisição da totalidade 
do contratado.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participação das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o pregoeiro poderá negociar com outras 
empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados, 
diretamente na Prefeitura Municipal de Icaraíma, na Avenida Hermes Vissoto, 810 – Icaraíma/PR, mediante cópias 
impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante), mediante o pagamento de R$ 
30,00 (trinta reais), comprovado por guia autenticada no horário das 08:00 h às 11:30 e 13:30 às 17:00 e no telefone 
(44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 17 de Fevereiro de 2017
HORÁRIO: 14:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de Janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 021/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL , do tipo MENOR 
PREÇO objetivando a contratação do objeto abaixo identificado.
OBJETO: Contratação de empresa especializada (autorizada/concessionária) na prestação de Serviços de Telefonia 
Móvel Pessoal (SMP) nas modalidades local (VC1) e de longa distância nacional (VC2 e VC3), acessos de dados, 
inclusive em banda larga (GSM / GPRS / EDGE / UMTS / HSPDA ou outra tecnologia disponível), com o fornecimento 
de aparelhos (smartphone), em regime de comodato sob plano pós-pago, a ser executado de forma contínua, para 
atendimento das necessidades da Administração Municipal, com estimativa de tráfego, tudo nos termos do Anexo I 
do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses, ressalvado o direito de prorrogação de acordo com o art. 57, inc. 
II da lei 8.666/93.
VALOR MÁXIMO: R$ 68.152,80 (sessenta e oito mil, cento e cinqüenta e dois reais e oitenta centavos), conforme 
relação com quantidade e especificações constantes no ANEXO I. 
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega/execução dos produtos/serviços será de 72 horas a partir 
da requisição do município.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08h00 às 11h30 e 13h30 às 17h00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 15 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 14h00
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de                  Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 30 de janeiro de 2017.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Dispensa de licitação nº 8/2017 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, na 
autorização concedida para a Secretaria de Administração para a contratação da empresa GAE- Consultoria e Projetos 
Educacionais, para prestação de serviços de Assessoria Educacional na Formação Continuada dos Professores da 
Rede Municipal de Ensino, com dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
AMAURI DE ALMEIDA
Secretario da Administração

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA
Dispensa de Licitação nº8/2017.
Considerando o cumprimento dos requisitos previstos no parágrafo único do art. 26 da Lei nº 8.666/93, e, tendo em 
vista o conteúdo do presente processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu 
pareceres favoráveis, RATIFICO a contratação da empresa GAE- Consultoria e Projetos Educacionais, para prestação 
de serviços de Assessoria Educacional na Formação Continuada dos Professores da Rede Municipal de Ensino, com 
dispensa de licitação tendo como fundamento o art. 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato n°8/2017.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA. 
Objeto: É objeto do presente instrumento a prestação de serviços pelo CONTRATADO para a 
realização de palestras em prol a capacitação continuada dos Professores, Educadores Infantis e 
Servidores da Secretaria  Municipal de Educação de Perobal, com os seguintes temas:
De bem com a vida: com carga horária de 7 horas, a ser realizada no dia 01/02/2017, atendendo 
aos professores da rede municipal e pessoal de apoio.
A Arte de ser educador: com carga horária de 8 horas, a ser realizada no dia 02/02/2017, atendendo 
aos professores da rede municipal.
Valor Total: R$ 5.600,00.
Vigência: 30/01/17 a 28/02/17.
Fundamentação: Dispensa por Limite nº8/2017.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS Nº 020/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público 
que realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE 
PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando o Registro de Preços para a futura contratação do objeto 
abaixo identificado:
OBJETO: Contratação de empresa para futuras e eventuais aquisições de Emulsão Asfáltica tipo RL-1C, e Pré - 
Misturado a Frio DENSO-PMFD, para a realização de manutenção do pavimento asfáltico das vias públicas dos 
distritos e da cidade de Icaraíma, tudo nos termos do Anexo I do edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 12 meses.
A presente licitação é destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do artigo 48, inciso I, da Lei Complementar 147/2014.
Não havendo proposta exclusiva de participantes das MPE’S, EPP’S e MEI’S, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar com 
outras empresas participantes do processo que não se enquadrem como tal.
VALOR MÁXIMO: R$ 102.250,00 (cento e dois mil, duzentos e cinqüenta reais), conforme relação com quantidade e 
especificações constantes no ANEXO I. 
PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: O prazo de entrega/execução dos produtos/serviços será de 48 horas a partir 
da requisição do município.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, desde que fornecido pelo licitante) mediante o 
pagamento de R$ 30,00, no horário das 08h00 às 11h30 e 13h30 às 17h00 e no telefone (44) 3665-8000, conforme 
art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 20 de fevereiro de 2017
HORÁRIO: 15h30
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, em 30 de janeiro de 2017.
João Gilson Prado
Presidente da Comissão Permanente de                  Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS 016/2017
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Avenida Hermes Vissoto, n.º 810, torna público que 
realizará no local e data abaixo, certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS, 
do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, objetivando a celebração de registro de preços visando futuras e eventuais 
contratações de empresa para aquisições de gêneros alimentícios para composição da cesta básica e fraldas geriátricas 
para atendimento dos programas sociais desenvolvidos pela Secretaria do Bem Estar Social do Município de Icaraíma, 
conforme relação com quantidade e especificações constantes do ANEXO I que integra o edital.
PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 meses.
VALOR MÁXIMO: R$ 142.118,00 (cento e quarenta e dois mil, cento e dezoito reais), conforme relação com 
quantidade e especificações constantes no ANEXO I do edital. 
PRAZO DE ENTREGA: O prazo de entrega será de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da requisição do município, 
sendo que os pedidos serão realizados FRACIONADAMENTE, durante o período de vigência, conforme a necessidade 
do município, sendo ainda que não haverá VALOR MÍNIMO para as solicitações.
O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão ser apreciados e fornecidos aos interessados 
mediante cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD, desde que fornecido pelo licitante), na 
Sala da Secretaria de Planejamento, na Prefeitura Municipal, sito, Av. Hermes Vissoto, 810, nos seguintes horários: 
das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas de Segunda a Sexta-Feira, mediante o recolhimento da 
importância de R$ 30,00 (trinta reais), comprovado por guia autenticada, sendo que informações serão fornecidas 
através do telefone (44) 3665-8000, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 16 de Fevereiro de 2017
HORÁRIO: 09:00 horas
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 30 dias do mês de Janeiro de 2017.
JOÃO GILSON PRADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 001/2017 - SME
SÚMULA:  Trata   da   regulamentação de distribuição
de aulas para  o período letivo do ano de 2017.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, no uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
163/2015 e tendo em vista as disposições contidas na Lei Municipal nº 044/2006, de 05 de maio de 2006 e na Lei 
Federal nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, 
RESOLVE:
Art. 1º - Regulamentar o processo de distribuição de aulas nos estabelecimentos de ensino da rede municipal de 
Educação Básica e estabelecer as normas para atribuição da hora-atividade.
Art. 2º - A distribuição de aulas nos estabelecimentos de ensino da rede municipal de Educação Básica far-se-á com 
a observância das normas e diretrizes contidas nesta Resolução. Para efeitos desta Resolução, considera-se jornada 
de trabalho a soma das horas-aula e das horas-atividade.
	 § 1º - As aulas serão atribuídas a professores:
a)	 Ocupantes de cargo efetivo;
b)	 Ocupantes de cargo efetivo, na forma de regime de jornada suplementar, quando houver vagas.
§ 2º - O Professor do Quadro Próprio do Magistério Municipal que estiver de licença de qualquer natureza, exceto 
a licença sem vencimentos, deverá participar da distribuição de aulas ou enviar representante por ele designado 
através de procuração.
Art. 3º - Enquanto houver vaga, o professor deverá assumir aula em sua Escola de lotação;
Art. 4º - Não havendo vaga em sua Escola de lotação, o professor poderá assumir aula em outra Escola da rede 
municipal, sem perder a lotação;
Art. 5º - Na falta de turmas, o professor excedente, ficará à disposição da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 6º - São critérios para classificação da distribuição de aulas aos professores do Quadro Próprio do Magistério 
Municipal:
a)	 Maior grau de escolaridade;
b)	 Maior tempo de serviço em caráter efetivo como professor no município;
c)	 Mais idoso.
Art. 7º - Os professores não terão obrigatoriedade de permanecerem no Ciclo.
Art. 8º - Os professores que assumirem turmas do 1º Ciclo (1º, 2º e 3º Anos), deverão obrigatoriamente cursar  o 
PNAIC/2017.
	 Art. 9º - Deverão  ter formação específica, os professores que assumirem:
a)	 Regência na Modalidade de Educação Especial;
b)	 Regência de Educação Física;
c)	 Regência de Língua Estrangeira.
Art. 10º - A distribuição de aulas aos ocupantes de cargos efetivos do Quadro Próprio do Magistério, nos 
estabelecimentos de ensino, deverá obedecer aos seguintes critérios:
A DISTRIBUIÇÃO DE AULAS SERÁ REALIZADA NO DIA 01 DE FEVEREIRO DE 2017, COM INÍCIO ÀS 09 HORAS, 
SENDO: 
ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS – EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL
EDUCAÇÃO ESPECIAL
I - A distribuição de aulas para a Classe Especial e para a Sala de Recursos Multifuncionais, da Escola Municipal 
Nossa Senhora das Graças, será realizada no dia 01 de fevereiro de 2017, no período matutino.
Participarão desta distribuição:
1º Os professores lotados na referida Escola, conforme Portaria nº 052/2003, nº 085/2004 e nº 193/2015,  com 
habilitação específica.
ENSINO FUNDAMENTAL (1º CICLO)
I - A distribuição de aulas será realizada no 01 de fevereiro de 2017, no período matutino.
Participarão desta distribuição:
1º Os professores lotados na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças, conforme Portaria nº 052/2003,  nº 
085/2004 e nº 193/2015, assumirão as turmas do 1º Ciclo, preferencialmente  os que cursaram  o PNAIC/2015/2016 
– Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa:
1º Os inscritos no Censo;
2º Os ouvintes. 
2º Os professores que assumirem turmas do 1º Ciclo (1º, 2º e 3º Anos), deverão obrigatoriamente cursar  o 
PNAIC/2017.
EDUCAÇÃO INFANTIL  E  ENSINO FUNDAMENTAL (2º CICLO)
I - A distribuição de aulas, será realizada no dia  01 de fevereiro de 2017, no período matutino.
Participarão desta distribuição:
1º Os professores lotados na referida Escola, conforme Portaria nº 052/2003, nº 085/2004 e nº 193/2015.
VAGAS REMANESCENTES DA ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS E DA ESCOLA MUNICIPAL 
GOVERNADOR NEY AMINTHAS DE BARROS BRAGA
I - A distribuição de aulas será realizada no dia 01 de fevereiro de 2017, no período matutino.
Participarão desta distribuição:
1º Os professores lotados na Secretaria Municipal de Educação (20 horas);
2º Os professores que assumirem turmas do 1º Ciclo (1º, 2º e 3º Anos), preferencialmente deverão ter  cursado o 
PNAIC/2015/2016 – Programa Nacional pela Alfabetização na Idade Certa:
1º Os inscritos no Censo;
2º Os ouvintes. 
3º Os professores que assumirem turmas do 1º Ciclo (1º, 2º e 3º Anos), deverão obrigatoriamente cursar  o 
PNAIC/2017;
4º Caso haja vaga na área da Educação Especial, somente poderão assumir, os professores com habilitação 
específica na área.
CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL MENINO JESUS
I - A distribuição de aulas será realizada no dia 01 de fevereiro de 2017, no período matutino.
Participarão  desta distribuição: 
1º Os professores lotados na Secretaria Municipal de Educação (40 horas);
AULAS EM REGIME SUPLEMENTAR (aula extra)
Após a distribuição de aulas, as turmas remanescentes, serão distribuídas no dia 01 de fevereiro de 2017, no período 
matutino.
Art. 11º - As aulas em caráter de regime  suplementar são de cunho eventual ou esporádico, atribuídas aos integrantes 
do Quadro Próprio do Magistério, sendo de responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura  a 
distribuição de aulas.
Parágrafo Único- Para efeito de distribuição de aula serão utilizadas as classificações publicadas pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura. 
Art. 12º - As designações  de aulas em caráter de regime  suplementar serão conforme Edital publicado pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura.
a)	 Quando a vaga destinada a aula em Regime Suplementar for na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças, 
será utilizada primeiramente a Classificação dos Professores com lotação na referida escola, não havendo professor(a) 
apto(a), passará então para a classificação dos Professores lotados na Secretaria Municipal de Educação;
b)	 Quando surgir nova vaga, destinada a aula em Regime Suplementar,  na Escola Municipal Nossa Senhora das 
Graças, será utilizada primeiramente a Classificação dos Professores com lotação na referida escola, retomando 
a partir do último professor(a) que assumiu aula em Regime Suplementar. Não havendo professor(a) apto(a), 
passará então para a classificação dos Professores lotados na Secretaria Municipal de Educação, a partir do último 
professor(a)  que assumiu aula em Regime Suplementar;
c)	 Quando a vaga destinada a aula em Regime Suplementar for na Escola Municipal Governador Ney Aminthas de 
Barros Braga ou  no Centro Municipal de Educação Infantil Menino Jesus,  será utilizada primeiramente a Classificação 
dos  Professores lotados na Secretaria Municipal de Educação, não havendo professor(a) apto(a), passará então para 
a classificação dos Professores com lotação na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças;
d)	 Quando surgir nova vaga, destinada a aula em Regime Suplementar, na Escola Municipal Governador Ney 
Aminthas de Barros Braga ou  no Centro Municipal de Educação Infantil Menino Jesus,  será utilizada primeiramente a 
Classificação dos  Professores lotados na Secretaria Municipal de Educação, retomando a partir do último professor(a) 
que assumiu aula em Regime Suplementar. Não havendo professor(a) apto(a), passará então para a classificação dos 
Professores lotados na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças, a partir do último que assumiu aula em Regime 
Suplementar.
Art. 13º -  Não poderão ser designados para ministrar aulas em caráter de regime  suplementar:
a)	 Os professores  efetivos que estiverem à disposição de outros órgãos;
b)	 Professores que no ano anterior ou no ano vigente, tiveram advertências, penalidade de suspensão  em virtude 
de Processo Administrativo Disciplinar  ou não cumpriram com o Regimento Escolar, conforme relatório da Equipe 
Pedagógica e/ou Direção;
c)	 Os que apresentarem   faltas injustificadas, no ano anterior ou no ano vigente da possível designação;
d)	 Os professores efetivos em licenças legalmente concedidas, afastados de função e readaptados definitivamente, 
no(s) cargo(s) que detêm;
e)	 Os professores detentores de dois cargos efetivos, em licença especial em apenas um deles;
f)	 Os professores que se encontrarem prestando serviços em funções de apoio administrativo nos estabelecimentos 
de ensino;
g)	 Os professores que estiverem em licença de qualquer natureza;
h)	 Professores que solicitaram cancelamento da designação para aulas em regime suplementar nos anos 
precedente e vigente, sem justificativa;
Art.  14º -  As designações de aulas/regência de classe, em regime suplementar, nas escolas da Rede Municipal,  
serão canceladas quando:
a)	 Houver  professor em condições de assumir aulas pelo cargo efetivo;
b)	 Houver junção, redução ou fechamento de turmas;
c)	 Que o professor designado apresente faltas injustificadas às aulas;
d)	 A aposentadoria do professor  no único cargo que detinha;
e)	 Por solicitação da escola ou do professor, quando  apresentado justificativa por escrito.
Parágrafo Único -  A vigência dos contratos de aulas em regime suplementar, serão  por período indeterminado e de 
acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação.
Art. 15º - Os professores que assumirem aulas na Escola Municipal Governador Ney Aminthas de Barros Braga e não 
residirem no Distrito de Carbonera, nas eventualidades ocasionadas por falta de transporte  da Sede para o Distrito, 
deverão cumprir seu expediente na Secretaria Municipal de Educação.
Art. 16º - No processo de distribuição de aulas, aos professores em efetivo exercício de regência de classe nos 
Estabelecimentos de Ensino da Rede Municipal de Educação Básica, deverá ser observado o percentual de 20% 
(vinte por cento) da jornada de trabalho, destinado à hora-atividade.
§ 1º - A hora-atividade, tempo reservado ao professor em exercício de docência, para estudos, planejamento, 
avaliação e outras atividades de caráter pedagógico, será cumprida, integralmente no mesmo local e turno de 
exercício das aulas.
§ 2º - Os professores que comprovarem estágio de Curso Superior, no mesmo horário que detém aulas, terão o direito 
em fazer o estágio, equivalente apenas a um dia da semana, desde que a hora atividade seja cumprida em turno 
distinto, na Secretaria Municipal de Educação ou na escola de origem, conforme o caso.
§ 3º - A soma das horas de regência de classe e da hora-atividade não poderá ultrapassar a 40 (quarenta) horas 
semanais.
§ 4º - O controle do efetivo cumprimento da hora-atividade é de responsabilidade da Direção do Estabelecimento 
de Ensino.
§ 5º - A forma de suprir a hora-atividade do professor será conforme critérios específicos da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura.
Art. 17º - Fica sob a responsabilidade do Diretor do estabelecimento de ensino, ou seu substituto legal, a verificação 
e a comunicação à Secretaria Municipal de Educação e Cultura  o cumprimento do disposto nas alíneas deste artigo. 
Art. 18º - Somente serão aceitos recursos contra a distribuição de aulas, protocolados na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data em que se realizou a distribuição.
Parágrafo Único – Todos os procedimentos da distribuição de aulas deverão ser registrados em Ata.
Art. 19º – O professor que for remanejado para prestar serviço de apoio técnico-pedagógico, bem como o professor 
nomeado para responder na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, não perderá sua lotação.
Art. 20º – O professor que estiver em excesso após a distribuição de aula em todos os estabelecimentos de ensino da 
Rede Municipal de Ensino, ficará a disposição da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Parágrafo Único – Os casos omissos serão apreciados e julgados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Art. 21º – Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução nº 002/20145, 
de 14 de dezembro de 2015, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Maria Helena, Estado do Paraná.
Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Maria Helena, 30 de janeiro de 2017.
PRISCILA REBUCCI BEZERRA DE ARAÚJO
Secretária Municipal de Educação e Cultura
Portaria nº 163/2015

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMOVEL URBANO Nº 072/2016, FIRMADO EM 24 DE MAIO DE 2016.
LOCATÁRIO: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA.
LOCADOR: SANTINI TINTI, com base na Cláusula Segunda, do contrato de locação de imóvel urbano nº 072/2016, 
firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Fica prorrogado até o dia 31de julho de 2017 o prazo de vigência estabelecido  
na Cláusula Segunda do Contrato de LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO Nº 072/2016, firmado em 24 de maio de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA - DO VALOR: Fica mantido o valor mensal 700,00 (setecentos reais), contido na Cláusula 
Terceira do Contrato de LOCAÇÃO DE IMÓVEL URBANO Nº 072/2016, firmado em 24 de maio de 2016.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fica acrescentado ao Contrato ora aditado as dotações 
do orçamento do exercício de 2017.
CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 01 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
SANTINI TINTI
Locador

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
Processo/Edital nº 001/2017, INEXIGIBILIDADE Nº 001/2017.
Ratifico o ato de inexigibilidade, com fundamento no art. 25, da Lei 8.666/93, a favor da empresa a favor da empresa 
IVECO LATIN AMERICA LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 01.844.555/0005-06, estabelecida Rodovia MG-238, s/nº, km 
73,5, CEP 35.701-970, Distrito Industrial Norte, na cidade de Sete Lagoas MG, para fornecimento de 01 (um) ONIBUS 
RURAL ESCOLAR – ORE 2, no valor de R$ 227.871,00 (duzentos e vinte e sete mil oitocentos e setenta e um reais), 
mediante solicitação de adesão nº 71856 ao Pregão Eletrônico nº 42/2015/FNDE/MEC.
Maria Helena - PR, 30 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2016
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Sr. Elias Bezerra de Araújo, Prefeito Municipal, com base 
no artigo 43, inciso VI da Lei nº 8.666/1993, resolve:
1. HOMOLOGAR o procedimento licitatório referente à Tomada de Preços nº 007/2016, processo/edital nº 129/2016, 
para contratação de empresa por empreitada global para execução de obras de construção de Calçada, Drenagem 
e Passarela na Escola Municipal Nossa Senhora das Graças, conforme projeto, planilhas Orçamentária, cronograma 
físico financeiro e memorial descritivo, e demais condições e especificações contidas no Edital.
2. ADJUDICAR o objeto do certame à empresa VALDIR DE SOUZA BARROS - ME, CNPJ 19.845.181/0001-85, pelo 
valor total de R$ 43.469,97 (quarenta e três mil quatrocentos e sessenta e nove reais e noventa e sete centavos) 
3. DETERMINAR que sejam adotadas as medidas cabíveis para a contratação da referida empresa.
Maria Helena - PR, 30 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 098/2016 (processo licitatório/edital nº124/2016)
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 124/2016, modalidade Pregão Presencial nº 098/2016, para 
a Contratação de pessoa jurídica para contratação de empresa do ramo para fornecimento parcelado de 40.000 
(quarenta mil) litros de gasolina comum, para Secretaria de Educação e Cultura, Secretaria de Administração, 
Secretaria de Transportes e Obras Publica Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria do Bem Estar Social, Gabinete 
do Prefeito, Conselho Tutelar do Município de Maria Helena, de acordo com as especificações do Anexo I, do Edital.
HOMOLOGANDO vencedora a proposta apresentada pela empresa D’LUKA COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
– EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 20.296.563/0001-86.
Maria Helena - PR, 30 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
Pregão Presencial nº 101/2016 (processo licitatório/edital nº128/2016)
O prefeito Municipal de Maria Helena – PR, no uso de suas atribuições legais, atendendo o disposto no artigo 38, 
inciso VII, c/c art. 43, inciso VI, ambos da Lei nº 8.666/93, acolhendo a decisão do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio 
resolve:
 ADJUDICA o resultado do processo Licitatório/Edital nº 128/2016, modalidade Pregão Presencial nº 101/2016, para 
contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios, higiene, limpeza e descartáveis para Secretaria 
de Administração e seus departamentos de acordo com as especificações e quantitativos constantes no anexo I, do 
Edital.
HOMOLOGANDO vencedora a proposta apresentada pela empresa PINHAL & GILAVERT LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.508.586/0001-49.
Maria Helena - PR, 30 de janeiro de 2017.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 025, DE 30  DE JANEIRO DE 2017.
Concede gratificação de encargos especiais a servidora, Simoni de Souza Bertoni, pelo exercício das funções na 
Divisão de  Serviços de Saúde.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 1.279, de 26 de agosto de 2002.
R E S O L V E,
Art. 1º Fica concedido a servidora, Simoni de Souza Bertoni, matrícula nº 2.266, ocupante do cargo efetivo de 
Nutricionista - nível 24, na Divisão de Serviços de Saúde, gratificação mensal equivalente a 100% (cem por cento)  do 
valor do seu vencimento, a título de encargos especiais, pelo exercício das funções na Vigilância Sanitária e Vigilância 
em Saúde do Trabalhador, a partir  de 01 de fevereiro de 2017. 
Prefeitura do Município de Mariluz, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 026, DE 30  DE JANEIRO DE 2017.
Concede gratificação de encargos especiais ao servidor  Tiago Rodrigo Cruz da Silva, pelo exercício das funções na 
Divisão de Obras, serviços e Viação.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 1.279, de 26 de agosto de 2002.
R E S O L V E,
Art. 1º Fica concedido ao servidor Tiago Rodrigo Cruz da Silva, matrícula nº 2.410, ocupante do cargo efetivo de 
Mecânico - nível 20, gratificação mensal equivalente a 100% (cem por cento)  do valor do seu vencimento, a título de 
encargos especiais, pelo exercício  das funções na Divisão de Obras, Serviços e Viação, a partir  de 01 de fevereiro 
de 2017. 
Prefeitura do Município de Mariluz, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 027, DE 30 DE JANEIRO DE 2017
Concede gratificação de encargos         especiais  ao  servidor Mário Sérgio                                                                                                                                
Bieda de Freitas.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 
considerando o disposto no art. 1º da Lei nº 1.279, de 26 de agosto de 2002,
R E S O L V E ,
Art. 1º Fica concedido ao servidor Mario Sérgio Bieda de Freitas, matrícula nº 2.070, ocupante do cargo efetivo de 
Advogado, nível 57, gratificação mensal equivalente a 84% (oitenta e quatro por cento)  do valor do seu vencimento, a 
título de encargos especiais, pelo exercício das funções na Procuradoria Jurídica, a partir de 01 de fevereiro de 2017.  
Art. 2º Fica revogada a portaria nº 481, de 29 de dezembro de 2010.
Edifício do Paço Municipal, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 028, DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Designa a Professora, Maria Aparecida Pereira Ávila Leite, para exercer a função de Diretora da Escola Municipal 
Manoel Ribas.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Professora Maria Aparecida Pereira Ávila Leite, matrículas 2.169 
e 2.270, portadora da Carteira de Identidade RG nº 4.371.087-7/PR, para exercer a função de Diretora da Escola  
Municipal  Manoel Ribas, com 40 horas semanais.
Art.2 Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do vencimento básico da carreira, nos termos do art. 30, I, parágrafo único, combinado com o art. 31, ambos 
da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 029, DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Designa a Professora, Odete Belafronte de Andrade, para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Laudelino 
Rosa de Mello.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Professora Odete Belafronte de Andrade, matrícula 1.389, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº 4.898.734-6/PR, para exercer a função de Diretora da Escola  Municipal  
Laudelino Rosa de Mello, com 20 horas semanais.
Art.2 Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do vencimento básico da carreira, nos termos do art. 30, I, parágrafo único, combinado com o art. 31, ambos 
da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 030, DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Designa a Professora Neuza Alves da Silva Campos, para exercer a função de Diretora da Escola Rural Municipal 
Augusta Gutierrez Lopes.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Professora Neuza Alves da Silva Campos, matrícula 1.807, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº 4.258.116-0/PR, para exercer a função de Diretora da Escola  Rural 
Municipal  Augusta Gutierrez Lopes.
Art.2 Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do vencimento básico da carreira, nos termos do art. 30, I, parágrafo único, combinado com o art. 31, ambos 
da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Art.3 Ampliar a jornada de trabalho para quarenta horas semanais, da servidora designada com observância de 
atribuição remuneratória conforme disposto nos artigos 25 e  28 da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, 
que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 031, DE 30 DE JANEIRO DE 2017.
Designa a Professora Valdineia Aparecida Batista Grilo, para exercer a função de Diretora da Escola Municipal Arnaldo 
Busato.
Nilson Cardoso de Souza, Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art.1º Designar, a partir de 01 de fevereiro de 2017, a Professora Valdineia Aparecida Batista Grilo, matrícula 2.356, 
portadora da Carteira de Identidade RG nº 4.976.782-0/PR, para exercer a função de Diretora da Escola  Municipal  
Arnaldo Busato.
Art.2 Conceder à servidora, designada na forma do item anterior, gratificação correspondente a 25% (vinte e cinco por 
cento) do vencimento básico da carreira, nos termos do art. 30, I, parágrafo único, combinado com o art. 31, ambos 
da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do 
Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Art.3 Ampliar a jornada de trabalho para quarenta horas semanais, da servidora designada com observância de 
atribuição remuneratória conforme disposto nos artigos 25 e  28 da Lei Complementar nº 06, de 3 de abril de 2008, 
que “Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal de Mariluz”.
Edifício do Paço Municipal, em 30 de janeiro de 2017.
Nilson Cardoso de Souza 
Prefeito Municipal

USACIGA - AÇÚCAR, ÁLCOOL E ENERGIA ELÉTRICA S.A.
CNPJ n.º 75.031.633/0001-66
NIRE 413.000.7256-6
ATA DA 35ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DATA, HORA E LOCAL: Aos 07 (sete) dias do mês de novembro de 2016, às 18h00 (dezoito horas) na 
sede social da empresa, sita na Rodovia PR 082, KM 307+770, Zona Rural, no Município de Cidade 
Gaúcha, Estado do Paraná, CEP: 87820-000. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de Edital, 
conforme disposto no Parágrafo 4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76. QUORUM/PRESENÇAS: Acionistas 
representando a totalidade do Capital Social (Artigo 124 da Lei nº 6.404/76), conforme livro de presenças 
de acionistas nº 01, folha nº 23-verso, registrado na MM Junta Comercial do Paraná sob nº 07/115516-3 
em 30.07.2007. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente: Sidney Meneguetti, Secretário: Paulo Meneguetti; 
ORDEM DO DIA: a) Alteração da alínea “b” do Artigo 24 do Estatuto Social;  b) Aprovar as alterações 
e consolidação do Estatuto Social; c) Outros assuntos de interesse da companhia. DELIBERAÇÕES: a) 
Fica alterada a alínea “b” do Artigo 24 do Estatuto Social, passando a vigorar com a seguinte redação: 
“b) 1% (um por cento) para distribuição aos acionistas a título de dividendo obrigatório, compensados 
os dividendos intermediários que tenham sido declarados no curso do exercício e o valor líquido dos 
juros sobre o capital próprio.” b) Aprovada a alteração e consolidação do Estatuto Social, revogando 
expressamente todas as disposições anteriores que colidirem com o mesmo, cujo texto integral constitui 
o “Anexo I” desta Ata. ENCERRAMENTO E APROVAÇÃO: Deixando a palavra livre para que fizesse uso 
quem assim o desejasse, e, como ninguém tenha se manifestado, suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário a lavratura da ata, que, após lida e discutida, foi aprovada por todos, sem ressalvas, e, em sinal 
dessa aprovação, assinada por todos. Nada mais a tratar, foi lavrada a Ata, aprovada e assinada por todos 
os acionistas. Certifico que este extrato reproduz resumida mas fielmente a Ata original transcrita no Livro 
próprio. Maringá-PR, 07 de novembro de 2016.
Registrada na JUCEPAR sob nº 20167472429 em 28/11/2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
EDITAL Nº 003/2017 
CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO DO MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA 
CONFORME EDITAL N.º 001/2015 DE 21 DE JANEIRO DE 2015.        
JOÃO BATISTA PACHECO, prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e em conformidade com o Edital de Concurso Público n.º 001/2015, datado de 21 de janeiro de 2015 realizado em 29 
de março de 2015, e considerando o Edital n.º 010/2015, de 21  de maio de 2015, que homologou o resultado final 
do Concurso Público, CONVOCA, os candidatos abaixo relacionados, para no prazo de 15(quinze) dias a contar da 
data da publicação deste Edital, apresentar documentações para contratação, observadas as condições previstas no 
edital nº 001/2015, itens: 11.1 a 11.5.
INSCRIÇÃO	 CARGO	 NOME	 NOTA FINAL	 CLASSIFICAÇÃO
32371	 MEDICO CLINICO GERAL	 ADRIANO PRETO	 50,50	 4	
26975	 VIGIA	 CLAUDEMIR TARINI	 62,00	 1	
31492	 PROFESSOR DO ENSINO FUNDAMENTAL	 MARIA CLAUDIA BANDEIRA	 44,00	
6	 Para efeito de contratação os candidatos aprovados e convocados ficam sujeitos à aprovação em 
exame médico a ser realizado pela Secretaria Municipal de Saúde, devendo para tanto apresentar-se a Divisão de 
Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná,  situada à Avenida Higienópolis, nº 821,  para 
encaminhamento à da avaliação de sanidade física e mental, conforme prevê o Art. 17, Parágrafo Único, da Lei n.º 
790 – Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Nova Olímpia, portando os  resultados dos exames abaixo 
relacionados, previamente realizados e obedecendo a seguinte ordem:
a) Hemograma completo;
b) Urina I;
c) Raio X do Torax;
As despesas decorrentes com a realização dos Exames acima mencionados, são de responsabilidade do Candidato 
aprovado, e serão ressarcidas quando não puderem ser realizadas pela Secretaria Municipal da Saúde mediante a 
apresentação do recibo da despesa, que após aprovação nos Exames Médicos, deverá comparecer a Divisão de 
Recurso Humanos da Prefeitura Municipal de Nova Olímpia – Paraná, portando os seguintes documentos:
-     Carteira de Identidade (R.G.) e fotocópia autenticada; 
-	 Título de Eleitor e fotocópia autenticada;
-	 Comprovante de voto na ultima eleição ou a justificativa da ausência;
-	 C.P.F. e fotocópia autenticada;
-	 Comprovante de residência atual;
-	 Carteira de trabalho, fotocópia;
-	 Comprovante de escolaridade e habilitação exigida, autenticada;
-	 Registro no Órgão de Classe e fotocópia autenticada, caso o cargo exija;
-	 Certidão de Nascimento ou casamento e fotocópia;
-	 Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos e fotocópia, quando couber;
-	 Uma foto 3X4 recente;
-	 Atestado de Sanidade Física.
-	 Certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas pela Justiça Estadual e Justiça Federal, onde 
o candidato residiu nos 5(cinco) últimos anos.
-	 Declaração sobre o exercício de outro cargo, emprego ou função pública e, nos casos que a lei indicar, 
declaração de bens e valores que constituam seu patrimônio.
Nova Olímpia, 30 de janeiro de  2017.
JOAO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE nova olimpia
Estado do Paraná
DECRETO N.º 008/2017 
SÚMULA: Constitui Comissão Especial de avaliações para efeito do ITBI a partir do mês de fevereiro do ano de 2017, 
e  dá  outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  DECRETA:
Art. 1º - Fica constituída, mediante nova reestruturação, a Comissão Especial de Avaliação dos bens imóveis passíveis 
do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis – ITBI, conforme Lei Municipal  n.º 917 de 30 de dezembro de 2004, 
ficando composta com os seguintes membros: VILSON PEDRO FARINA, MARIA CRISTINA GUADAGNINI PEREIRA, 
RAQUEL TRINDADE LAMONICA, ANTONIO VALERA GARCIA e  GEOVANI GARIBALDI CAMPOS.
Art. 2º - A presente comissão será soberana para avaliar e resolver todos os assuntos pertinentes às transações 
incidentes do ITBI  realizadas a partir do mês de fevereiro do ano de 2017. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 30 (trinta) de janeiro do ano de 2017, revogando as disposições em 
contrário.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, 30 de janeiro De 2017.
JOÃO BATISTA PACHECO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
Prefeitura Municipal de Perobal
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, na forma estabelecida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, 
convida os munícipes, a participarem da  AUDIÊNCIA PÚBLICA, para prestação de contas (3º quadrimestre/exercício 
2016),  do Poder Executivo  que realizar-se-á  nas  dependências da Câmara  Municipal de Perobal, Rua Guabiroba 
677, no dia 01 de fevereiro de 2017 às 15:00 horas.
Prefeitura Municipal de Perobal, Estado do Paraná, 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
DECRETO  Nº003/2017
Adéqua o Menor piso salarial dos servidores Municipais, ativos e inativos de Perobal.			 
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o Decreto Federal  nº 8.948 de 29 de dezembro de 2016 que regulamenta a Lei Federal nº 13.152 
de 29 de julho de 2015, que dispõe sobre o valor do salário mínimo e a sua política de valorização de longo prazo, que 
fixa o salário mínimo vigente em  R$937,00 (novecentos e trinta e sete reais);
D E C R E T A :
Art. 1º. Fica Adequado, a partir de 01 de janeiro de 2017, o menor piso salarial dos servidores públicos municipais, 
ativos e inativos,  de Perobal, ao valor do salário mínimo vigente de R$937,00 (novecentos e trinta e sete  reais).
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 30 de janeiro de 2017.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº46/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA.
Cláusula Primeira: Constitui objeto deste termo aditivo a supressão dos serviços especificados no lote 1, item 1, da 
Clausula Segunda do presente instrumento, os quais totalizam R$2.760,60 (dois mil setecentos e sessenta reais e 
sessenta centavos).
Cláusula Segunda: Em conseqüência das alterações promovidas por meio deste termo aditivo, o valor global do 
contrato ora aditado passa a ser de R$ 73.638,40 (setenta e três mil seiscentos e trinta e oito reais e quarenta 
centavos).
Cláusula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do contrato original que 
não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 03/01/2017.

PREFEITURA MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº3
Ref: CONTRATO Nº46/2016.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: FUNDAÇÃO CANDIDO GARCIA.
Cláusula Primeira: Constitui objeto deste termo aditivo o acréscimo dos serviços especificados 
no lote 1, item 2, da Clausula Segunda do presente instrumento, os quais totalizam R$4.044,60 
(quatro mil quarenta e quatro reais e sessenta centavos).
Clausula Segunda: Em conseqüência das alterações promovidas por meio deste termo aditivo, o 
valor global do contrato ora aditado passa a ser de R$ 77.683,00 (setenta e sete mil seiscentos e 
oitenta e oito reais).
Clausula Terceira: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas no instrumento do 
contrato original que não colidirem com as constantes do presente aditamento.
Data: 04/01/2017.

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 11/2017
TERMO DE RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 01/2017
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ratifica por este 
termo, a Dispensa de Licitação nº 01/2017, objetivando a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços 
mensal de suporte técnico e manutenção do sistema de gestão de obras – Obracontrol, utilizado pela Secretaria 
Municipal de Obras e serviços públicos do Município de Pérola, Estado do Paraná, em favor da empresa abaixo:
 EMPRESA CONTRATADA	 VALOR TOTAL R$
DHM SISTEMAS LTDA - ME	 7.800,00
Com base no art 24 Inciso II, da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com Parecer da 
Assessoria Jurídica, e tendo em vista os elementos que instruem o Procedimento.
Pérola/PR, 30 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito. 

municipio de pérola
Estado do Paraná
AVISO 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO DE INTERESSADOS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO
O MUNICÍPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, TORNA PÚBLICO, para 
conhecimento dos interessados, que estará realizando, junto a Secretaria Municipal de Assistência Social, 
SELEÇÃO DE PROJETOS de Entidades de natureza privada sem fins econômicos (entendidas aquelas entidades 
e organizações de assistência social), para CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO com a Administração 
Municipal, conforme segue abaixo:
OBJETO DA PARCERIA: Estabelecer colaboração de parceria entre a Prefeitura do Município de Pérola através da 
Secretaria Municipal de Assistência Social e a Entidade/Instituição selecionada para o desenvolvimento do Serviço de 
Acolhimento Institucional para crianças e adolescentes na faixa etária de 0 a 17 anos e 11 meses.
DATA PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS: 31/01/2017 à 28/02/2017.
HORAS: 8:h30min às 11:h30min e das 13:h00min às 17:h00min.
LOCAL: As propostas devem ser protocoladas na Secretaria Municipal de Assistência Social, sito a Rua Bernardino 
de Campos, 750 – Pérola, Paraná. Horário: das 08:h30min às 11:h30min e das 13:h00min às 17:h00min. O inteiro teor 
do Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico http://www.perola.pr.gov.br/ no Link Processos Licitatórios.
Pérola/PR, 30 de Janeiro de 2017.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 012, de 30  janeiro de 2017.
O Prefeito do Município de Pérola, Estado do Paraná, Darlan Scalco, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, e especialmente os dispositivos previstos no artigo 28 § único da Lei nº 2271/2016, (LDO) estabelece normas 
para pagamento do IPTU relativo ao exercício de 2017;
Decreta:
Art. 1º. 	 Nos termos constantes do artigo 28 da Lei de Diretrizes Orçamentária, nº 2271 de 22 de junho de 
2016, regulamenta a forma de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, de contribuição e taxas agregadas, 
relativo ao exercício de 2017.
Art. 2º.	 O artigo 16 do Decreto nº 328/2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 16. O IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano será lançado e arrecadado em até 3 cotas únicas, podendo o 
sujeito passivo optar pelo pagamento em 05 parcelas iguais e sucessivas sem benefício fiscal.
Art. 3º.	 O sujeito passivo poderá pagar suas obrigações tributárias relativas ao Imposto Predial e Territorial 
Urbano referente ao exercício de 2017 nas seguintes condições:
a)	 1ª Cota única até o dia 31/03/2017 com desconto de 15% sobre o valor total dos tributos;
b)	 2ª Cota Única até o dia 28/04/2017 com desconto de 10% sobre o valor total dos tributos;
c)	 3ª Cota Única até o dia 31/05/2017 com desconto de 5% sobre o valor total dos tributos.
§ 1º.	 O sujeito passivo ainda poderá optar pelo pagamento parcelado em cinco parcelas iguais e sucessivas 
sem benefício fiscal, com os seguintes vencimentos:
a)	 1ª parcela em 31/03/2017;
b)	 2ª parcela em 28/04/2017;
c)	 3ª parcela em 31/05/2017;
d)	 4ª parcela em 30/06/2017;
e)	 5ª parcela em 31/07/2017.
§ 2º.	 Após o vencimento de cada parcela serão cobrados os encargos previstos na Lei Municipal 033/2013, 
Código Tributário Municipal.
Art. 4º. 	 O sujeito passivo que optar pelo pagamento à vista ou em 05 parcelas poderá acessar o site da 
Prefeitura Municipal de Pérola para impressão do DAM (documento de arrecadação municipal) http://www.perola.
pr.gov.br ou solicitar junto à Divisão de Tributação e Cadastro no Paço Municipal até a data do vencimento.
Art. 5º.	 Revogadas as disposições em contrário, o presente decreto entrará em vigor na da data de sua 
publicação.
Pérola, 30 de janeiro de 2017.
DARLAN SCALCO
Prefeito 

 
 

  
 
 
 

TRANSPARÊNCIA DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
 
 

Para fins de transparência na gestão fiscal, o Consórcio 

Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná, informa para o 

devido cumprimento do art. 14 da Portaria nº 274/2016 da Secretaria do Tesouro 

Nacional, que os demonstrativos exigidos estão disponibilizados no endereço 

eletrônico: www.samunoroestepr.com.br 

 
Umuarama, 30 de Janeiro de 2017. 

 
 
 
 
 
 

Almir de Almeida 
Presidente 
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LIQUIDADAS INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

(a) (b)

 932.907,97  - 

 932.907,97  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 -  - 

 932.907,97  - 

Valor % sobre a RCL

 25.596.178,94  - 

 932.907,97  3,64

 1.535.770,74  6,00

 1.458.982,20  5,70

 1.382.193,66  5,40

       exercício, por força inciso II do art. 35 da Lei 4.320/64.

        _________________________     _________________________     _________________________       

         José Longuinho de Souza      Laercio Bulgaron Domingos     Aparecido Alves da Silva        

          Presidente da Câmara              1º Secretário              Controlador Interno          

                                                                                                    

FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 30/Jan/2017, 17h e 42m.

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas

inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas

estão segregadas em:

    a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;

    b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (IIIa + IIIb)

LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I,II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 * VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 * VI) (inciso II do § 1º do art.59 da LRF)

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Pessoal Ativo

Pessoal Inativo e Pensionistas

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de Terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF)

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art.19 da LRF) (II)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária

RGF - ANEXO I (LRF, Art. 55, inciso I, alínea "a")

Unidade Gestora: Câmara Municipal de Icaraíma 

DESPESAS EXECUTADAS

DESPESA COM PESSOAL

(Últimos 12 Meses)

Camara Municipal de Icaraima - PR

Poder Legislativo

Relatório de Gestão Fiscal

Demonstrativo da Despesa com Pessoal

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social

Janeiro/2016 a Dezembro/2016

PREFEITURA DE são jorge do patrocinio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 0121/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei Municipal nº 878/2004, o percentual 
de Gratificação de Função, em desfavor do servidor público, Sr. ADENILSON MIRANDA DA SILVA, portador do RG 
nº. 8.399.202-6/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Técnico Administrativo nível VII – lotado na 03.0306.2026 
– Manutenção e atividades do Departamento de Obras e Engenharia. Matricula 434-0 do percentual atual de 54,00% 
(cinquenta e quatro) por cento, para 27,00 % (vinte e sete) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº. 0099/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. LEANDRO APARECIDO SABINO, portador do RG nº. 8.086.242-
3/SSP-PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Técnico Administrativo, 
Classe IX, padrão GP, pelo qual, se encontra lotado na: 03 – Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0303 – Departamento de 
Recursos Humanos, 2020 – Manutenção e Encargos do Departamento de Recursos 
Humanos, do percentual atual de 62,46 % (sessenta e dois virgula quarenta e seis) 
por cento, para 0,00 % (zero) por cento, a partir da data de 14 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0100/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. LUANA BRUNA AZEVEDO FIORDELIZE, portadora do 
RG nº 10.605.249-2/SSP/PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
de serviços gerais, padrão GSG, classe I, lotada na: 05 – Secretaria de Educação, 
Cultura e Esportes, 0503 –2076 manutenção e encargos de escolas municipais 
FUNDEB 40%, do percentual atual de 49,00 % (quarenta e nove) por cento, para 0,00 
% (zero) por cento, a partir da data de 13 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0101/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. LUCIANO JACINTO DOS SANTOS, brasileiro, maior, portador 
do RG nº.  8.163.781-4SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Servente de Serviços Gerais, padrão GSG, classe I, lotado na: 03 – Secretaria de 
Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 38 – Departamento de 
Transportes, 2038 – Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário do percentual atual 
de 60,87 % (sessenta virgula oitenta e sete) por cento, para 0,00 % (zero) por cento, 
a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0102/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. LUIZ MUNEZANE SAKAGUTI, brasileiro, maior, portador do RG 
nº 4.285.533-2-SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Cirurgião 
Dentista, padrão GP, classe VIII, constante do quadro próprio desta municipalidade, 
lotado na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2136 – 
Manutenção e Encargos do Programa Saúde Bucal, Ambulatorial e Hospitalar, do 
percentual atual de 61,63 % (sessenta e um virgula sessenta e três) por cento, para 
0,00 % (zero) por cento, a partir da data de 08 de fevereiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0103/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. MARIA APARECIDA SIMÃO LOPES, portadora do RG 
nº. 8.288.501-3-SSP/PR., ocupante do Cargo Efetivo de Agente de Combate as 
Endemias, lotada na: 07 - Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 
2142 – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária do percentual atual de 65,04 
% (sessenta e cinco virgula quatro) por cento, para 0,00 % (zero) por cento, a partir 
da data de 24 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0104/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. MARIA CLAUDIANA DE SOUZA FERREIRA, portadora do RG 
n°. 48.463.399-5-SSP/PR., detentora de cargo Efetivo de Técnica em Enfermagem, 
lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2138 – 
Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar do 
percentual atual de 16,82 % (dezesseis virgula oitenta e dois) por cento, para 0,00 % 
(zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0105/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. MARLI LEME DO NASCIMENTO, portadora do RG nº. 
5.534.673-0/SSP/PR, detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Enfermeiro 
Padrão, Classe VIII, Padrão GP, lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo 
Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, 
Ambulatorial e Hospitalar do percentual atual de 50,00 % (cinquenta) por cento, para 
0,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0106/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei 
Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor servidor 
público Sr. PAULO SAQUETTO, portador do RG nº 9.389.965-SSP/PR., ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, padrão GSG, classe I, 
lotado na: 03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 
0307 – Departamento de Serviços Urbanos, 2030 – Manutenção e Atividades do 
Serviço de Limpeza Pública do percentual atual de 51,28 % (cinquenta e um virgula 
vinte e oito) por cento, para 0,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro 
de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0107/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei 
Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor servidor 
público Sr. PEDRO MENDES DA SILVA, portador do RG 3.345.850-9-SSP/PR., 
detentor de cargo de provimento efetivo de Pedreiro VIII do percentual atual de 29,35 
% (vinte e nove virgula trinta e cinco) por cento, para 0,00 % (zero) por cento, a partir 
da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0108/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
servidor público Sr. RONALDO JOSÉ DE REZENDE, portador do RG nº. 9.298.607-
1/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, lotado na 
5.53.2078-Manutenção e Encargos do Transporte Escolar Fundeb 40%, do percentual 
atual de 31,20% (trinta e um virgula vinte) por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a 
partir da data de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0109/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei 
Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor servidor 
público Sr. SERGIO ROBERTO, portador do RG nº. 7.279.783-3-SSP/PR., ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Servente Administrativo, constante do quadro 
próprio desta municipalidade, pelo qual encontra-se, lotado na: 04 - Secretaria de 
Fazenda, 0403 – Departamento de Fiscalização, 2052 - Manutenção e Encargos do 
Departamento de Fiscalização, do percentual atual de 23,61% (vinte e três virgula 
sessenta e um) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de 
janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0110/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. SIDNEIA LINS SPANHOL, portadora do RG nº. 5.275.726-6-
SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, 
lotada na 7.73.2.138- Manutenção de Alta e Média Complexidade ambulatorial e 
Hospitalar, do percentual atual de 54,26% (cinquenta e quatro virgula vinte e seis) 
por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0111/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. SUELI DE OLIVEIRA, brasileira, maior, portadora do RG 
n° 3.472.649-3 SSP/PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
de Consultório Dentário,  lotada na: 7.73.2138 – Manutenção de Média e Alta 
Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do percentual atual de 47,75% (quarenta e 
sete virgula setenta e cinco) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data 
de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0112/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. SUZANA APARECIDA DA SILVA ROSSANO, portadora do RG 
nº. 9.200.220-9/SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, Classe I, Padrão GSG, lotada na: 05 – Secretaria de Educação, 
Cultura e Esportes, 0506 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar, 2086 
– Manutenção e Encargos da Merenda Escolar, do percentual atual de 41,04% 
(quarenta e um virgula quatro) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da 
data de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0113/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. VALDEMI DALE CRODE, portador do RG nº. 4.440.033-2-SSP/
PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Enfermagem, constante 
do quadro próprio desta municipalidade, lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 
– Fundo Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta 
Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar, do percentual atual de 71,00% (setenta e um) 
por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0114/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 

do servidor público Sr. WANDERLEI SPERANDIO, brasileiro, maior, portador 
do RG nº.  3.395.013-6SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Servente Administrativo, padrão GAM, classe VI, constante do quadro próprio desta 
municipalidade, lotado na 04 - Secretaria de Fazenda, 0403 – Departamento de 
Fiscalização, 2052 - Manutenção e Encargos do Departamento de Fiscalização, 
do percentual atual de 30,88% (trinta virgula oitenta e oito) por cento, para 20,00 % 
(vinte) por cento, a partir da data de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0115/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do servidor público Sr. JOÃO JOSE VIEIRA FILHO, portador do RG 3.744.056-6-
SSP/PR., detentor de cargo efetivo de Servente de Serviços gerais III, lotado na: 
03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0307 – 
Departamento de Serviços Urbanos, 2030 – Manutenção e Atividades do Serviço de 
limpeza Pública do percentual atual de 24,71% (vinte e quatro virgula setenta e um) 
por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0116/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora Rosineri Aparecida Arias, portadora do RG nº 5.267.978-8/SSP/PR, 
detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na: 
0503.2076- Manutenção de Escolas Municipais Fundeb 40%, do percentual atual de 
27,86% (vinte e sete virgula oitenta e seis) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, 
a partir da data de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0117/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora MILEIDE MARTINS DE LIMA, portadora do RG nº. 4.861.620-8/SSP-PR, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar Administrativo, classe II, padrão 
GAM, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotada na: 07 – Secretaria 
de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e Atividades de 
Media e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar, do percentual atual de 26,20% 
(vinte e seis virgula vinte) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data 
de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0118/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do servidor ADEMILSON VIEIRA DOS SANTOS, portador do RG nº. 6.526.734-9/
SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo Motorista, 0051 – lotado na 
003.008.001 – Pátio Rodoviário EFE. Matricula 181-3/1, do percentual atual de 
49,63% (quarenta e nove virgula sessenta e três) por cento, para 20,00 % (vinte) por 
cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0119/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público, ADEMIR SERVIERI BORDIN, portador do RG nº. 4.399.398-4/SSP-
PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente Administrativo, lotado na: 
03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0305 – 
Departamento de Industria e Comércio, 2024 – Manutenção do Departamento de 
Industria e Comércio, do percentual atual de 100,00% (cem) por cento, para 00,00 % 
(zero) por cento, a partir da data de 26 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0120/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do servidor público, Sr. ADENILSON MARQUES DA MATTA, portador do RG 
nº. 6.455.385-2-SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Oficial 
Administrativo, Classe V, Padrão GA, que por meio desta passa a lotar na: 07.032142 
- Secretaria de Saúde – Manutenção e Encargos da Vigilância Sanitária, do percentual 
atual de 100,00% (cem) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 
25 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0123/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público, Sr. ALCIDES ROSA FILHO, portador do RG nº. 5.179.623-3-SSP/
PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços gerais, 
Classe I, Padrão GSG, lotado na: 03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio, 0307 – Departamento de Serviços Urbanos, 2030 – Manutenção 
e Atividades do Serviço de limpeza Pública, do percentual atual de 35,75% (trinta e 
cinco virgula sessenta e cinco) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da 
data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0124/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. ALINE ZUNTINE DE RESENDE, portadora do RG nº. 
10.726.128-1-SSP/PR., ocupante do cargo de provimento efetivo de Fiscal de Meio 
Ambiente, padrão GAM, classe VI, constante do quadro próprio desta municipalidade, 
lotada na: 09 - Secretaria de Meio Ambiente, 0902 – Departamento de Meio Ambiente, 
2170 – Fiscalização e Controle Ambiental, do percentual atual de 50,00% (cinquenta) 
por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0125/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do servidor público Sr. ALISSON MARCEL SVERSUTI BRANCO, brasileiro, maior, 
portador do RG nº. 8.350.290-8-SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de Engenheiro Agrônomo, padrão GP, nível VIII, lotado na: 8.82.2148 - Manutenção 
das Atividades do Departamento de Agricultura, do percentual atual de 80,00% 
(oitenta) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 03 de fevereiro 
de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0126/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. ANÉSIO RIBEIRO DE MATOS, portador do RG nº. 4.723.801-
3-SSP/PR., detentor de Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, padrão GSG, 
Nível VII, lotado na: 03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, 0307 – Departamento de Serviços Urbanos, 2030 – Manutenção e 
Atividades do Serviço de limpeza Pública, do percentual atual de 100,00% (cem) por 
cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a partir da data de 15 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0127/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da servidora pública Sra. ANTONIA DE LOURDES GODOI, portadora do RG nº. 
7.738.548-7/SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, Classe I, Padrão GSG, lotada na: 05 – Secretaria de Educação, 
Cultura e Esportes, 0506 – Departamento de Alimentação e Nutrição Escolar, 2086 – 
Manutenção e Encargos da Merenda Escolar,, do percentual atual de 27,37% (vinte 
e sete virgula trinta e sete) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data 
de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0128/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. ANTÔNIO PORTELA, portador do RG n°7.947.719-0-SSP/PR., 
detentor de cargo de provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, lotado 
na: 03.07.2037 – Manutenção e Atividades dos Serviços de Limpeza Pública do 
percentual atual de 43,05% (quarenta e três virgula cinco) por cento, para 30,00 % 
(trinta) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0129/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. APARECIDA NUNES VIEIRA, portadora do RG n°. 5.498.717-
0-SSP/PR., detentora de cargo Efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na: 03 
- Secretaria de Administração, Indústria e Comércio, 0301 - Gabinete do Secretário, 
2012 - Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio do percentual atual de 33,10% (trinta e três virgula dez) por cento, para 
00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0130/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. APARECIDA SANCHES JORGE, brasileira, maior, portadora 
do RG nº 5.659.687-9 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento efetivo de 
Técnico em Enfermagem, padrão GA, classe VI, constante do quadro próprio desta 
municipalidade, pelo qual, encontra-se lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 
– Fundo Municipal de Saúde, 2138 – Manutenção e Atividades de Média e Alta 
Complexidade do percentual atual de 13,60% (treze virgula sessenta) por cento, para 
00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0131/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. ARTHUR PEREIRA DOS SANTOS, portador do RG nº. 1.785.194/
SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Motorista, padrão GSG, classe 
VII, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na: 05 – Secretaria de 
Educação, Cultura e Esportes, 503 – FUNDEB – FMDEBVPE, 2078 – Manutenção e 
Encargos do Transporte Escolar 40%, a partir de janeiro de 2017 do percentual atual 
de 62,04% (sessenta e dois virgula quatro) por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, 
a partir da data de 18 de janeiro de 2017.  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0132/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. CARLA DANIELLY CHAVES PORFÍRIO, portadora do RG 
nº. 13.671.881-9-SSP/PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar 
Administrativo, Classe VI, Padrão GAM, lotada na: 03 - Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0304 – Departamento de Compras, 
Patrimônio e Licitações, 2022 – Manutenção das Atividades do Departamento de 
Compras, Patrimônio e Licitação do percentual atual de 42,26% (quarenta e dois 
virgula vinte e seis) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 
de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0133/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor publico Sr. CARLOS AUGUSTO ORLANDINI, portador do RG n°. 3.058.082-
6-SSP/PR., ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Médico Veterinário, padrão 
GP, classe IX, lotado na: 8.82.2148 - Manutenção das Atividades do Departamento de 
Agricultura percentual atual de 86,23% (oitenta e seis virgula vinte e três por cento) 
por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a partir da data de 04 de fevereiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0134/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. CLOVIS MARREIRO, portador do RG 3.782.232-9-SSP/PR., 
detentor de cargo efetivo de Tratorista III percentual atual de 57,45% (cinquenta e 
sete virgula quarenta e cinco) por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a partir da 
data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0135/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. DONIZETE RIBEIRO GODOI, portador do RG nº. 2.159.019/
SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços Gerais, 
constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, encontra-se lotado na 
3.38.2038-Manutenção e Encargos do Pátio Rodoviário percentual atual de 31,39% 
(trinta e um virgula trinta e nove) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da 
data de 25 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0136/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
Servidora EDINA APARECIDA CALLOI DE SOUZA, portadora do RG nº. 2.032.192-0/
SSP/PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Higiene Dental, 
Classe V, Padrão GA, lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal 
de Saúde, 2138 – Manutenção das Atividades de Alta e Média Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar do percentual atual de 59,57% (cinquenta e nove virgula 
cinquenta e sete) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 
de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0137/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do Servidor público Sr. EDUARDO BATISTA SANCHES, portador do RG nº. 
5.986.372-0/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Magarefe, , 
constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo qual, encontra-se lotado na 
8.82.2148-Manutenção das atividades do Departamento de Agricultura do percentual 
atual de 52,03% (cinquenta e dois virgula três) por cento, para 20,00 % (vinte) por 
cento, a partir da data de 05 de fevereiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0138/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
do Servidor público Sr. EDVALDO FAGUNDES DE ALMEIDA, portador do RG nº 
8.456.910-0-SSP/PR, detentor de Cargo de Provimento em Efetivo de Motorista, 
padrão GSG, classe VII, constante do quadro próprio desta municipalidade, lotado na: 
5.53.2078-Manutenção e Encargos do Transporte Escolar Fundeb 40% do percentual 
atual de 31,20% (trinta e um virgula vinte) por cento, para 20,00 % (vinte) por cento, a 
partir da data de 19 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0139/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
da Servidora pública Sra. ELISANGELA SOARES VIEIRA, portadora do RG nº. 
8.982.185-1/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar de 
Serviços Gerais, classe I, padrão GSG, pelo qual, encontra-se lotada na: 06 – 
Secretaria de Assistência Social, 0601 – Gabinete do Secretário, 2090 – Manutenção 
e Encargos da Assistência Social do percentual atual de 25,26% (vinte e cinco virgula 
vinte e seis) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de 
janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0140/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
servidor público Sr. ESMAEL APARECIDO VALOTTO KOVALSKI, portador do 
RG nº. 4.008.489-4/SSP-PR., ocupante de cargo de Provimento Efetivo de Fiscal 
de Meio Ambiente, padrão GAM, nível VI, constante do quadro próprio desta 
municipalidade, pelo qual, encontra-se lotado na: 09 - Secretaria de Meio Ambiente, 
0902 – Departamento de Meio Ambiente, 2170 – Fiscalização e Controle Ambiental do 
percentual atual de 50,95% (cinquenta virgula noventa e cinco) por cento, para 00,00 
% (zero) por cento, a partir da data de 26 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0141/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor 
servidor público Sr. GLADSON GERALDO MAESTRO DA SILVA, portador do RG 
nº. 7.707.232-2/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Advogado, 
Classe XII, Padrão GP-XII, constante do quadro próprio desta municipalidade, pelo 
qual, encontra-se lotado na: 02 – Poder Executivo, 0203 – Assessoria Jurídica, 2.010 
– Manutenção e Atividade da Assessoria Jurídica do percentual atual de 24,13% 
(vinte e quatro virgula treze) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data 
de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0142/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. IRES KNIPHOFF, portadora do RG n°. 7.172.470-0-SSP/PR., 
detentora de cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na: 05 – Secretaria 
de Educação, Cultura e Esportes, 0503 –2076 manutenção e encargos de escolas 
municipais FUNDEB 40%, a partir de janeiro de 2017, devendo desempenhar as 
funções pertinentes ao cargo com zelo e responsabilidade do percentual atual de 
28,85% (vinte e oito virgula oitenta e cinco) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, 
a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0143/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor publico Sr. JOÃO ROBERTO DA SILVA, portador do RG nº. 6.817.587-9-
SSP/PR., ocupante do Cargo Efetivo de Servente de Serviços Gerais I, lotado na: 
03 – Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0308 – 
Departamento de Transportes, 2038 – Manutenção e encargos do Pátio Rodoviário 
do percentual atual de 26,45% (vinte e seis virgula quarenta e cinco) por cento, para 
00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0144/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei 
Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do servidor 
público Sr. JOEL VITORIANO, portador do RG n°. 1.818.672-8-SSP/PR., detentor de 
cargo efetivo de Servente de Serviços Gerais I, lotado na: 3.36.2.026-Manutenção de 
Obras e Engenharia,, correspondentes a 30 (trinta) dias regulamentares de férias do 
percentual atual de 35,76% (trinta e cinco virgula setenta e seis) por cento, para 00,00 
% (zero) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0145/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. JOSÉ CARLOS ANTUNES, portador do RG nº. 5.661.662-4-SSP/
PR., ocupante de Cargo de Provimento Efetivo de Servente de Serviços gerais, Classe 
I, Padrão GSG, lotado na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de 
Saúde, 2138 – Manutenção das Atividades de Alta e Média Complexidade Ambulatorial 
e Hospitalar do percentual atual de 62,04% (sessenta e dois virgula quatro) por cento, 
para 20,00 % (vinte) por cento, a partir da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0146/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. JOSÉ LOPES MILE, portador do RG n°. 3.644.693-5-SSP/PR., 
detentor de cargo efetivo de Tratorista III, lotado na: 03 - Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0307 – Departamento de Serviços Urbanos, 
2030 – Manutenção e Atividades do Serviço de limpeza Pública do percentual atual 
de 67,00% (sessenta e sete) por cento, para 50,00 % (cinquenta) por cento, a partir 
da data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE são jorge do patrocinio
Estado do Paraná PREFEITURA DE são jorge do patrocinio

Estado do Paraná 
PORTARIA Nº. 0147/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do 
servidor público Sr. JOSÉ PIZZI, portador do RG n°. 341.659/SSP-PR, ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Serventes de Serviços gerais I, Lotado na: 
03 - Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, 0301 
– Gabinete do Secretário, 2012 – Manutenção da Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Industria e Comércio do percentual atual de 16,81% (dezesseis 
virgula oitenta e um) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data de 29 
de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0148/2017, de 27 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela 
Lei Municipal nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor da 
servidora pública Sra. ÂNGELA HWANG, portadora do RG nº. 5.990.360-8-SSP/PR., 
ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de Farmacêutico, lotada na 07.03.2.138 – 
Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do percentual 
atual de 15,00% (quinze) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da data 
de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal0

PORTARIA Nº. 0149/2017, de 30 de janeiro de 2017.
CONCEDE férias e da outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da 
República Federativa do Brasil, férias em favor do servidor publico Sr. JOSÉ PIZZI, 
portador do RG nº. 341.659/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo 
de Servente de Serviços gerais I, lotado na 03 – Secretaria de Administração, 
Desenvolvimento, Industria e Comércio, 0301 – Gabinete do Secretario, 2012 – 
Manutenção da Secretaria de Administração, Desenvolvimento, Industria e Comercio, 
correspondentes a 10 (dez) dias regulamentares de férias, provenientes do P.A de 
01/05/2016 a 30/042017, 10 (dez) dias concedidos durante o período de 29/01/2017 
a 07/02/2017. O abono proporcional será pago integralmente na folha de janeiro de 
2017, conforme disposições contidas na portaria 028/2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal0

PORTARIA Nº. 0150/2017, de 30 de janeiro de 2017.
ESTABELECE: Critérios para a distribuição de aulas aos docentes da rede pública 
municipal de ensino para o ano letivo de 2017 e Regulamenta Art. 31 § 5º do Plano de 
Carreira, sobre os critérios para a convocação dos profissionais do magistério para a 
jornada em regime suplementar e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais:
RESOLVE:
Art. 1º - Estabelecer critérios para a distribuição de aulas aos docentes da Rede 
Pública Municipal de Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, 
para o ano letivo de 2017, que obedecerá aos critérios abaixo descritos:
Parágrafo único: A distribuição de aulas seguirá primeiramente, o critério de 
antiguidade de ano de concurso, e em seguida, seguirá o critério de classificação 
de cada docente, dentro de cada ano de concurso. Serão distribuídas as turmas aos 
professores que tem 40 horas, depois aos de 30 horas e por último, os que possuem 
20 horas.
Art. 2º - No decorrer da distribuição, os professores detentores de dois períodos 
deverão assumir a responsabilidade de optar no momento de sua primeira 
classificação, por períodos com compatibilidade de horário.
§ 1º O professor que possuir carga horária de 30 ou 20 horas não deverá assumir 
o período que impossibilite os demais docentes, detentores de dois períodos, de 
exercerem cargas horárias compatíveis. Nestes casos, volta-se a distribuição, em 
ordem ascendente, até resolver o problema de impedimento.
§º No CMEI, serão disponibilizadas no quadro de aulas, somente três vagas para 
professores assumirem aulas como professor de Hora-Atividade. As demais vagas 
ficarão para o final da distribuição, após ter sido distribuídas todas as turmas.
Art. 3º -  Considerando o Art. 45 do Plano de Carreira, os profissionais do magistério 
terão sua lotação na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes. Neste 
sentido, os professores 20 horas, distribuídos na Escola Municipal João Batista de 
Melo, poderão ser solicitado para trabalhar no CMEI, atendendo as necessidades de 
eventuais substituições e licenças médicas. 
Art. 4º - Considerando o Art. 31 do Plano de Carreira, os profissionais do magistério, 
em jornada de trabalho de 20 ou 30 horas semanais poderão prestar serviços 
em regime suplementar, por necessidade do ensino e enquanto persistir esta 
necessidade, em qualquer uma das instituições de ensino.
Parágrafo único: Os critérios para a convocação dos profissionais do magistério para 
a jornada em regime suplementar ficam aqui regulamentados conforme orienta  o § 
5º deste mesmo artigo, para suprir também os profissionais do magistério que se 
encontram fora de sua função, exercendo cargos de chefia na Secretaria Municipal 
de Educação, Direção de Escola  e ou Coordenação Pedagógica.
Art. 5º – Os docentes que estiverem afastados por motivos de licença maternidade 
e/ ou licença médica, assumirá normalmente seu(s) período(os) de aula, seguindo 
a ordem de seu concurso e classificação. No entanto, a substituição desta docente 
será feita seguindo os critérios de regime suplementar, não havendo necessidade de 
redistribuição dessas turmas.
Art. 6º - Será admitido as funções de auxiliares de professores nas turmas de 0 a 3 
anos de idade, com a inclusão de estagiários previamente classificados em edital 
público de seleção para admissão de estagiários em níveis médio profissionalizante, 
superiores e da Pós-Graduação.
Art. 7º - Os casos omissos não previstos nesta Portaria serão analisados pela 
Secretaria Municipal de Educação, na pessoa de sua secretária ou por comissão 
instituída no ato da distribuição de aulas especialmente para este fim, para posterior 
parecer da Secretária Municipal de Educação.
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada as 
disposições em contrário. 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, em 30 
de janeiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
– PARANÁ–
EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 07/2017
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do RG nº 
3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente e domiciliado 
à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, CEP – 87.555-000 na 
cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade 
de CONTRATADA empresa: LAUDELINO GUIDO - ME, inscrita no CNPJ nº 
76.982.990/0001-72, com sede à RUA AVENIDA CARLOS SPANHOL, nº 491, Centro 
– 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato 
representado pelo Sr. LAUDELINO GUIDO, brasileiro, casado, portador do RG. nº. 
1.025.747-6 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 172.584.139-87, residente e domiciliado à 
Avenida Carlos Spanhol, 491, centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, 
Paraná, resolvem firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos 
Profissionais, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, e 
fundamentado na Licitação Modalidade de Dispensa por Limite nº 6/2017, Processo 
n° 18, data da homologação da licitação 27/01/17, mediante as cláusulas e condições 
a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente a CONTRATAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA E 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS E ACESSORIOS, DESTINADOS A REPAROS EM PARTE 
ELETRICA DOS VEICULOS E MAQUINÁRIOS.
Da Vigência
O presente Contrato terá vigência de 30 (trinta): tendo início em 31/01/2017 e término 
previsto para 01/03/17, podendo ser prorrogado por mais período, caso haja interesse 
entre as partes contratuais.
Do Valor Contratual e Forma de Pagamento
O valor do presente contrato constitui na importância global de R$-4.599,00-(quatro 
mil quinhentos e noventa e nove reais), pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços.
Dos Reajustes
Os preços serão fixos e irreajustáveis até o fim do contrato.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017.

PREFEITURA DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
– PARANÁ–
EDITAL DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIO Nº 001/2017
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO PARA ADMISSÃO DE ESTAGIÁRIOS 
NÍVEIS TÉCNICOS, SUPERIORES E DA PÓS GRADUAÇÃO
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, com sede à Avenida Carlos 
Spanhol, 164, Centro, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, 
TORNA PÚBLICO a realização de processo de seleção de estagiários residentes 
no município de São Jorge do Patrocínio, que estejam cursando os níveis técnicos, 
superiores e da pós-graduação.
I. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:
a) O presente processo seletivo tem por objetivo selecionar estudantes para estagio 
de complementação educacional (extra-curricular), em atividades compatíveis 
com seu tipo de formação profissional, possibilitando-lhes vivenciar, na prática, os 
conhecimentos teóricos que lhes estão sendo ministrados.
b) Não caracteriza vínculo empregatício de qualquer natureza, não sendo devidos 
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e sua realização dar-se-á mediante 
Termo de Compromisso, celebrado entre o estudante e o Agente de Integração 
contratado pelo município, com a interveniência da Instituição de Ensino que o aluno 
estiver vinculado.
c) A oportunidade de estágio é exclusiva para alunos com idade acima de 16 anos, 
residentes no município de São Jorge do Patrocínio, que estiverem matriculados em 
cursos profissionalizantes, técnicos, superiores, e de pós-graduação, em instituições 
reconhecidas pelo MEC. 
II. DAS VAGAS:
a) Este processo destina-se a classificação de alunos para vagas de estágio nos 
diversos setores da administração pública deste município que surgirem no decorrer 
do ano de 2017;
b) Ficam limitadas as vagas para estágio no âmbito da Administração Pública no ano 
de 2017, num total de até 36 (trinta e seis) alunos.   
c) A duração do estágio será de 01 (um) ano, podendo ser prorrogado por igual 
período a critério das partes.
d) A jornada do estágio será de no máximo 06 (seis) horas diárias, ou 30 (trinta) horas 
semanais, de segunda à sexta-feira, durante o expediente regular de funcionamento 
de cada Departamento, com horário de entrada e saída determinado pelo superior da 
pasta em que o aluno estiver inserido.
III. DA BOLSA:
a) Na atividade do estágio o aluno receberá uma bolsa auxílio no valor de até R$ 
937,00 (novecentos trinta e sete reais), para aqueles que cumprirem o total de 06 
(seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais;
b) Nos casos em que o aluno exercer sua atividade em carga horária menor que 06 
(seis) horas diárias, este receberá o valor da bolsa auxílio proporcional as horas de 
estágio realizadas;
c) A bolsa auxilio será paga ao aluno até o 5º dia útil de cada mês, em uma conta que 
deverá ser apresentada pelo aluno junto com a documentação regulamentar para 
seu ingresso.
b) A falta da assinatura de quaisquer documentos: termo de estágio e/ou relatório de 
avaliação, constitui motivo para o não pagamento da bolsa pelo agente de integração, 
portanto o aluno deve estar atendo com a sua documentação.
IV. DAS INSCRIÇÕES:
a) A inscrição é gratuita, e os alunos interessados deverão procurar a Secretaria 
Municipal de Educação do município, no período de 31 de janeiro de 2017 à 10 de 
fevereiro de 2017, das 08:00 às 11:00 horas da manhã, e das 13 às 17h para adquirir 
e preencher a ficha de inscrição.
b) Somente será considerada para efeitos de seleção as fichas de inscrição 
entregues devidamente preenchidas até o dia 10 de fevereiro de 2017, as 17:00hs., 
acompanhada dos seguintes documentos: 
1. Cópia do RG e do CPF;
2. Cópia de um comprovante de residência;
3. Histórico escolar atualizado fornecido pela Instituição de Ensino ou apresentar 
documento similar onde constem as notas obtidas em cada uma das disciplinas no 
ano anterior (relatório de notas – este item só deve ser apresentado pelos alunos que 
estão cursando acima do segundo ano).
V. DOS CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO:
a) A classificação dos alunos será realizada obedecendo aos seguintes critérios:
1.	 A classificação será realizada por curso;
2.	 Ficarão em primeiro aqueles que já possuem curso técnico ou universitário na 
área e estão inseridos num segundo curso ou pós graduação;
3.	 Ficarão em segundo aqueles que estão inseridos no último ano do curso, 
seguindo-se por ordem decrescente até o primeiro ano;
4.	 Os alunos que estiverem cursando o mesmo ano, serão classificados de acordo 
com a melhor média de notas escolares - Aqueles que possuírem a maior média de 
notas escolares no ano anterior ficará em primeiro e assim por diante;
5.	 Nos casos de empate, assim como para os alunos inseridos no primeiro ano de 
ensino, a classificação será por idade, do mais velho para o mais novo. 
VI. DA CONVOCAÇÃO:
I.	 Os candidatos classificados poderão ser convocados no decorrer do ano de 
2017 para firmar “Termo de Compromisso de Estágio”, conforme a necessidade da 
Administração Pública, o qual deverá apresentar no ato da convocação os seguintes 
documentos:
I.	 Comprovante atualizado de frequência regular em uma Instituição de Ensino 
Superior, devidamente reconhecida pelo MEC (declaração de matrícula e frequência);
II.	 Número de uma conta corrente para o pagamento da bolsa auxílio.
VII. DISPOSIÇÕES FINAIS:
I.	 O horário em que o aluno irá realizar o seu estágio será determinado pela 
Administração junto com o Responsável pelo Departamento onde o aluno realizará 
suas atividades, não devendo coincidir com o horário escolar, porém, caso o aluno 
não esteja apto a assumir a vaga existente para o horário proposto, este perderá a 
sua vez, ficando em aguardo até que surja uma vaga para o horário desejado. 
II.	 A presente seleção terá validade de 01 (um) ano a contar da data de publicação de 
homologação do seu resultado final, podendo ser prorrogado por até igual período.
São Jorge do Patrocínio, 30 de janeiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE são jorge do patrocinio
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 0122/2017, de 26 de janeiro de 2017.
BAIXA Gratificação de função, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - BAIXAR nos termos do art. 56, da Lei Municipal 410/93, atualizada pela Lei Municipal 
nº 878/2004, o percentual de Gratificação de Função, em desfavor do servidor público, Sr. 
ADRIANO ALBERTO LAVERDE MISTRO, brasileiro, maior, portador do RG nº 8.768.194-
7 SSP/PR., ocupante do Cargo Efetivo de Arquiteto, padrão GP, classe VIII, lotado na: 05 
3.36.2.026-Manutenção do Departamento de Obras e Engenharia do percentual atual de 66,67% 
(sessenta e seis virgula sessenta e sete) por cento, para 00,00 % (zero) por cento, a partir da 
data de 01 de janeiro de 2017.  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
JOSÉ CARLOS BARALDI 
Prefeito Municipal



www.ilustrado.com.brUMUARAMA, terça-feira, 31 de janeiro DE 2017 Umuarama Ilustradoc6

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 11/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 24/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 11/2017, que tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM 
ALVENARIA - BARRACAO C, MEDINDO 200,00 m² ( DUZENTOS METROS QUADRADOS) , LOCALIZADO Á 
ESTRADA SÃO MANOEL, LOTE Nº. 422 - A2 -A1, NESTA CIDADE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE UMA EMPRESA DE FABRICAÇÃO DE MÓVEIS.	
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
JOSÉ MANTOVANELI NETO
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 12/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 25/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 12/2017, que tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
EM ALVENARIA DENOMINADO - SALÃO COMERCIAL MEDINDO 40M² (QUARENTA METROS QUADRADOS) 
LOCALIZADA A RUA ROSALINA RIBEIRO, DESTINADO A INSTALAÇÃO DA SEDE DA ASSOCIAÇÃO COMERCIAL/
SALA DO EMPREENDEDOR DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
ROZELI DA SILVA
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 13/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 26/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 13/2017, que tem por objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM 
ALVENARIA - DENOMINADO SALÃO COMERCIAL, MEDINDO 36,00 m² (TRINTA E SEIS METROS QUADRADOS), 
LOCALIZADO A RUA JOSE PAULINO DUARTE, 212,NESTA CIDADE PARA FINS DE ATIVIDADES VOLTADAS A 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PARANÁ	
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
LAUDELINO GUIDO
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164  -  Cx. Postal  nº 46 -  CEP. 87555-000 -  CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/fax (044)  3634-8000 – 3634-8022 - e-mail: licitacao2006@hotmail.com
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 14/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 27/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017de 04 
de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 14/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM MINISTRAÇÃO DE CURSOS DE FORMAÇÃO, PARA CAPACITAÇÃO DE PROFESSORES DO 
MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
EXATA  - TREINAMENTOS LTDA - ME
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 7/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 19/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica homologadoo    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 
de 04de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 7/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS, JUNTO AO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante 
noMapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
LABORATORIO PROLAB SS
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
Av. Carlos Spanhol, 164, CX. Postal 01, CEP – 87.555-000, CNPJ 77.870.475/0001-63
Fone/Fax (44) 3634-8000- Site: www.sjpatrocinio.pr.gov.br
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 8/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 20/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 8/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS NAS DIVERSAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
J S TROVO 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017  
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Dispensa por Limite Nº 9/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Licitatório nº 21/2017, dando outras 
providências.   
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, PR, no uso de suas atribuições legais;
§ 1º. Fica   homologado   o    julgamento proferido pela Comissão de Licitação, nomeada pela Portaria nº 017/2017 de 
04 de janeiro de 2017, sobre o Processo de Licitação nº 9/2017, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS NAS DIVERSAS SECRETARIAS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR.
§ 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa abaixo relacionada, tudo conforme o constante no  
Mapa Comparativo de Preços (na Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
EDER BONATO SANCHES 06095881927 
§ 3º. Pelo presente, ficam intimados os participantes da licitação supramencionada, da decisão estabelecida neste 
Decreto.
§ 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio-PR, 30 de janeiro de 2017 
JOSÉ CARLOS BARALDI
PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 12/2017
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público a quem possa interessar que realizará no 
dia 13 de Fevereiro 2017, às 09h00min no anfiteatro Municipal, licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL-
tipo menor preço – global, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DA ÁREA DA SAÚDE 
COM REGISTRO JUNTO AO CRM (JURIDICO) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS; CLÍNICO 
GERAL E PSIQUIATRIA GERAL, PARA ATENDIMENTO NO CENTRO MÉDICO, COM DEMANDA ESPONTÂNEA 
E REFERENCIADA. ATENDIMENTO CLINICO DE SEGUNDA A SEXTA FEIRA DAS 9:00 AS 12:00 HORAS, 
PSIQUIATRIA 3 VEZES POR SEMANA DAS 19:00 21:00, JUNTO AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, PARA 
EXERCICIO 2017, NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PR. Informações sobre o presente edital 
poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, pelo e-mail: licitacao@sjpatrocinio.pr.gov.brou no Depto. de 
Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, citamos a Av. Carlos Spanhol, nº 164.
São Jorge do Patrocínio-Pr, 30 de Janeiro de 2017.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Caixa Postal: 13 – Fone/Fax: (44) 3677-1229/3677-1701
CNPJ 80.907.835/0001-69  - CEP: 87.430-000
Tapejara – Paraná
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 007/2017
Processo nº 010/2017
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando a necessidade de:
•	 Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza e conservação do terreno da área de 
captação de água do Bosque, pelo período de 6 meses.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, considerando a cotação de preços feita pelo órgão 
solicitante, devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, pela sua natureza e valor, não 
é parcela de nenhuma outra que possa ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, 
ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se 
justifica a formalização da presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 24, caput, II da 
Lei Federal nº 8.666/93.
Valor: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
Empresa: Joabe Imobiliária ME - inscrita no CNPJ sob o nº 16.480.081/0001-04.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as certidões anexadas ao processo licitatório:
Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições 
Previdenciárias e às de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e À Dívida 
Ativa da União
Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - CRF
Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os seus termos e atos.
Tapejara, 30 de janeiro de 2017.
PAULO DOMINGUES DE SOUZA
DIRETOR DO SAMAE

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 007/2017
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 010/2017
CONTRATANTE:	 SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
			   Diretor: Paulo Domingues de Souza
			   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: 	 JOABE IMOBILIÁRIA LTDA	
			   CNPJ – 16.480.081/0001-04
OBJETO: 		  Contratação de empresa para prestação de serviço de limpeza e conservação do 
terreno da área de captação de água do Bosque, pelo período de 6 meses.
VALOR: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).
Tapejara, 30 de janeiro de 2017.
Paulo Domingues de Souza 	    Nilton Alexandre M. Rodrigues 
Diretor			   Sócio
Samae de Tapejara		  Joabe Imobiliária LTDA

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
LEI Nº 1890, DE 30 DE JANEIRO DE 2017
Fixa o menor piso salarial dos servidores públicos municipais e dos profissionais do magistério e dá outras 
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO PARANÁ APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO 
A SEGUINTE LEI:
Art. 1o Fica fixado a partir de 1o de janeiro de 2017, o menor piso salarial/vencimentos dos servidores públicos 
municipais, da administração direta e indireta, em R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais).
Art. 2o Fica fixado a partir de 1o de janeiro de 2017 o menor piso salarial/vencimento dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica com 40 (quarenta) horas semanais em R$ 2.298,80 (dois mil e duzentos e noventa e oito reais 
e oitenta centavos) e em R$ 1.149,40 (um mil, cento e quarenta e nove reais e quarenta centavos) com carga horária 
de 20 (vinte) horas semanais.
Art. 3o A diferença havida entre os valores dos salários e vencimentos constantes nas tabelas anexos V e VI, da 
Lei Complementar nº 042, de 26 de março de 2012 e anexos V, VI, VII e VIII, da Lei Complementar 037, de 08 de 
novembro de 2011 serão pagas em folha de pagamento com as verbas a título de “Complemento menor piso Salarial 
e Adicional Piso Magistério” respectivamente.
Art. 4o As disposições da presente Lei, são extensivas aos aposentados e pensionistas do Instituto de Previdência 
Municipal – TAPEJARA-PREV, conforme o dispositivo constitucional inserto no § 8º, do art. 40, da Constituição 
Federal. 
Art. 5o Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares para atender às despesas decorrentes desta 
Lei, que correrão a conta de dotações do Orçamento Geral do Município.
Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 30 de janeiro de 2017.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

cãmara MUNICIPAL DE tapejara
ESTADO DO PARANÁ
CONVOCAÇÃO PARA SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEJARA, ESTADO DO 
PARANÁ.
ROGÉRIO FRANCISCHINI, Presidente do Legislativo Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, em conformidade 
com a Lei Vigente, Art. 95 da Resolução nº 002/92 de 25/08/92 e Art. 16, Inciso 3 da Lei Orgânica do Município 
de Tapejara, de 05/04/90, CONVOCA Vossas Senhorias para participarem das Sessões Extraordinárias a serem 
realizadas nos dias 02 e 03 de fevereiro de 2017, ambas às 8:00 (oito horas), na Sala das Sessões da Câmara 
Municipal local, para legislarem sobre a seguinte Ordem do Dia:
- PROJETO DE LEI Nº 003/2017 – Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal firmar Convênios com o Consórcio 
Intergestores Paraná Saúde e dá outras providências.
- PROJETO DE LEI Nº 004/2017 – Súmula: Institui o Programa de Recuperação de Créditos Fiscais – REFIS do 
SAMAE.
- PROJETO DE LEI Nº 005/2017 – Súmula: dispõe sobre a alteração de ações do PPA 2014-2017 Lei nº 1654/2013, 
altera o Anexo de Metas da LDO 2017 Lei nº 1866/2016, e abre crédito adicional suplementar em dotações do 
orçamento corrente.
- PROJETO DE LEI Nº 006/2017 – Súmula: Cria os componentes do Município de Tapejara, Estado do Paraná 
do Sistema Nacional de Segurança Alimentar, define os parâmetros para elaboração e implementação do Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional e dá outras providências.
- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 001/2017 – Súmula: Cria cargos de provimento efetivo do quadro de 
pessoal do município e dá outras providências.
Certo de contar com a nobre atenção de Vossa Senhorias, antecipo agradecimentos.
Tapejara, em 30 de janeiro de 2017.
ROGÉRIO FRANCISCHINI
Presidente
cientes:
Clarindo Floriano					   
Felipe Emanuel Paio de Lima			  ____________________________
Hélio Alves do Nascimento				    ____________________________
Joel Feliciano da Silva					   
Marcelo Rodrigues					   
Maria Aparecida Caldeira Nunes			   ____________________________
Marisa Issa Rizk					   
Norival Ferreira Perceguini	

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1310/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei,
R E S O L V E:
EXONERAR, a pedido, a Senhora ELIANE BERALDI DOS REIS portadora do RG nº. 10.396.920-
4 SSP/PR, e sob o CPF nº. 054.572.949-19, ocupante do Cargo Efetivo de Auxiliar Enfermagem, 
Grupo Ocupacional – Semi Profissional, nomeada pelo Decreto 564/2012 com data do dia 06 de 
Fevereiro de 2012, EXONERAÇÃO a partir de 30 (trinta) de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de 
Janeiro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº. 1309/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,
R E S O L V E:
EXONERA, a Senhora LUCIANA CONCEIÇÃO BORGES DA SILVA, portadora do RG nº. 6.372.327-4SESP/PR, e sob 
o CPF nº. 015.540.019-35, ocupante do Cargo em Comissão de Diretor do Departamento de Finanças, nomeada pelo 
Decreto 850/2013 com data do dia 04/12/2013, EXONERAÇÃO a partir de 30 (trinta) de janeiro de 2017.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Edifício da prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
 Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAÇÃO
PORTARIA Nº: 1965/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor CLAUDIO SIDINEY DE LIMA Prefeito Municipal, com base na Lei Municipal nº. 
239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 400,00 (quatrocentos 
reais) cada, em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba Paraná, onde 
participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, nos dias 30,31 de janeiro, 01 e 02 de Fevereiro de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de Janeiro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAÇÃO
PORTARIA Nº: 1966/2017
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor FRANCIS CARDOSO PERECIN, Vice - Prefeito Municipal, com base na Lei 
Municipal nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 03 (três) Diárias, no valor de R$ 
400,00 (quatrocentos reais) cada, em Conta Especifica, para custos de alimentação e hospedagem na cidade de 
Curitiba Paraná, onde participara de Audiência junto a varias Secretarias de Estado, nos dias 30,31 de janeiro e 01,02 
de Fevereiro de 2017. 
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 30 (trinta) dias do mês de janeiro de 2017.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 9637/2017	
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Prefeito do Município de Terra Roxa – PR, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Terra Roxa, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Autorizar o Senhor ALTAIR DONIZETE DE PADUA, Prefeito do Município de Terra Roxa - PR, viajar até Curitiba 
- PR, para tratar assuntos de interesse do Município, nos dias 31 de janeiro a 01 de fevereiro  de 2017,   cabendo-lhe 
o pagamento de 01 (uma)  diária. 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de  sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito Municipal de Terra Roxa, Paraná, aos 12 dias do mês de janeiro de 2017.
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE ADJUDICAÇÃO DE LICITAÇÃO – Pregão Nº 090/2016
A Prefeitura Municipal de Terra Roxa do Estado do Paraná, por meio de seu pregoeiro oficial nomeado pela Portaria 
nº 9077/2016 vem a público divulgar a ADJUDICAÇÃO da licitação na modalidade - Pregão nº 090/2016, Processo 
Administrativo nº 114/2016, que tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUTAR SERVIÇOS DE FUNILARIA E PINTURA AUTOMOTIVA, PARA VEICULOS RELACIONADOS NA 
FROTA MUNICIPAL, COMPREENDENDO A RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, 
OBJETIVANDO AS CARACTERÍSTICAS ORIGINAIS DO VEÍCULO, o qual teve como vencedoras as Empresas:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
T.L. BARBOZA & CIA LTDA                           	           46.900,00
C. V. ESMECELATO - VEICULOS                       	           45.500,00
Terra Roxa, 30 de janeiro de 2017.
ROBERTO LUIZ JACOBY
Pregoeiro
** Original assinado nos autos do processo.

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 114/2016, MODALIDADE: PREGÃO Nº 090/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
9077/2016,
Homologo:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedores da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 114/2016, Modalidade: Pregão nº 090/2016, os participantes:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                              	           Valor
T.L. BARBOZA & CIA LTDA                           	           46.900,00
C. V. ESMECELATO - VEICULOS                       	           45.500,00
30 de janeiro de 2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 00517
PREGÃO PRESENCIAL nº 90/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE FUNILARIA 
E PINTURA AUTOMOTIVA, PARA VEICULOS RELACIONADOS NA FROTA MUNICIPAL, COMPREENDENDO 
A RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, OBJETIVANDO AS CARACTERÍSTICAS 
ORIGINAIS DO VEÍCULO.
FORNECEDOR: C. V. ESMECELATO - VEICULOS, VALOR DA ATA:R$ 45.500,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 30/01/2018.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 30/01/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE terra roxa
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 00617
PREGÃO PRESENCIAL nº 90/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR SERVIÇOS DE FUNILARIA 
E PINTURA AUTOMOTIVA, PARA VEICULOS RELACIONADOS NA FROTA MUNICIPAL, COMPREENDENDO 
A RECUPERAÇÃO DE PARTES MOVEIS E FIXAS DANIFICADAS, OBJETIVANDO AS CARACTERÍSTICAS 
ORIGINAIS DO VEÍCULO.
FORNECEDOR: T.L. BARBOZA & CIA LTDA, VALOR DA ATA: 46.900,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 30/01/2018.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra Roxa, Departamento 
de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 30/01/2017
ALTAIR DONIZETE DE PADUA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS,  EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E/OU 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
O Município de Terra Roxa, Estado do Paraná, em cumprimento a Lei nº 8.666/93, torna público a realização no 
dia 13/02/2017, às 09:00 horas, na sala de licitações, da Prefeitura Municipal de Terra Roxa, a abertura do edital 
de Pregão Presencial nº 008/2017, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE VIDROS, ESPELHOS, POLICARBONATO E TELA DE PROTEÇÃO, 
VISANDO ATENDER DIVERSAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, no valor máximo de R$ 69.808,00 
(sessenta e nove mil oitocentos e oito reais), de acordo com especificações no Edital. Maiores informações bem como 
cópia do presente Edital, poderão ser obtidas junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura Municipal de Terra 
Roxa, sito a Avenida Presidente Costa e Silva, nº 95, em horário comercial das 08:00 às 12:00 e das 13:30 às 17:00 
horas, telefone (44) 3645-1122, ramal 245 ou pelo e-mail: licitacao@terraroxa.pr.gov.br.
Terra Roxa, 30/01/2017.
Roberto Luiz Jacoby
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE TERRA ROXA
ESTADO DO PARANÁ
RETIFICAÇÃO
Retificação da Publicação do extrato de termo aditivo nº 005 do contrato administrativo 2302014, Processo Licitatório 
nº 174/2014, Tomada de Preços nº 009/2014, publicado no jornal Umuarama Ilustrado, edição 10.849, publicações 
legais, pág. C2.
Onde se Lê: ILTON CESAR DE QUADROS.
Lê-se: JONAS RODRIGUES JUNIOR.
Onde se Lê: MINERPAL COMÉRCIO DE MATEIRIAS PARA CONSTRUÇÃO LTDA.
Lê-se: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS E PAVIMENTAÇÃO EIRELI.
Terra Roxa, 30 de janeiro de 2017.
EDEVAN PEREIRA DA SILVA
Diretor de Articulação

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 002/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, José Cinésio,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 31 de janeiro, 01 e 02 de 
fevereiro de 2017, para Participar do Curso “Início de Mandato – Vereadores”, promovido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCE-PR), conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 
03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 30 de janeiro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário

ATO DA MESA nº 002/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação formulada pelo Vereador, José Cinésio,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, JOSÉ CINÉSIO, autorizado a viajar a cidade de Curitiba/PR nos dias 31 de janeiro, 01 e 02 de 
fevereiro de 2017, para Participar do Curso “Início de Mandato – Vereadores”, promovido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCE-PR), conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 
03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 30 de janeiro de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário
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RGF - ANEXO 5 (LRF, Art. 55, Inciso III, alínea 'a') R$ 1,00

(A) (B) (C) (D) (E) (F) = (A - (B+C+D+E))

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS(I)  -  -  -  -  -  -  -  - 

TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS(II)  2.450,00  -  -  -  -  2.450,00  2.450,00  - 

Recursos do Tesouro (Descentralizados)  2.450,00  -  -  -  -  2.450,00  2.450,00  - 
TOTAL (III) = (I+II)  2.450,00  -  -  -  -  2.450,00  2.450,00  - 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES¹  -  -  -  -  -  -  -  - 

Nota:¹ A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial
FONTE: PRONIM RF - Responsabilidade Fiscal, 30/Jan/2017, 17h e 57m.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE tapira
ESTADO DO PARANÁ
Republicação
 Ofício nº. 010/2017 
Tapira-Pr, 30 de janeiro de 2017.
Senhor Gerente,  
Tem o presente a finalidade de informar que as contas bancárias em nome da 
Prefeitura Municipal de Tapira-Pr – FMS - CNPJ. 09.597.602/0001-42., passarão a 
partir desta data, a serem movimentadas e assinadas em conjunto pela Secretaria 
Municipal de Saúde, Senhor ILSON DE PAULA, portador do RG. Nº. 6.987.929-0, 
CPF nº. 883.649.929-53 e a Senhorita RITA APARECIDA ALVES DE OLIVEIRA, 
portadora do RG nº. 5.178.964-4, CPF nº. 585.483.199-68 delegando os seguintes 
poderes: 
AUTORIZAR COBRANCA 
RECEBER, PASSAR RECIBO E DAR QUITAÇÃO 
SOLICITAR SALDOS, EXTRATOS E COMPROVANTES 
AUTORIZAR DEBITO EM CONTA RELATIVO A OPERAÇÕES 
EFETUAR RESGATES/APLICAÇÕES FINANCEIRAS 
CADASTRAR, ALTERAR E DESBLOQUEAR SENHAS 
EFETUAR SAQUES - CONTA CORRENTE 
EFETUAR PAGAMENTOS POR MEIO ELETRONICO 
EFETUAR TRANSFERENCIAS POR MEIO ELETRONICO 
EFETUAR PAGAMENTOS, EXCETO POR MEIO ELETRONIC 
EFETUAR TRANSFERENCIAS, EXCETO POR MEIO ELETR 
EFETUAR MOVIMENTACAO FINANCEIRA NO RPG 
CONSULTAR CONTAS/APLIC.PROGRAMAS REPASSE RECU 
LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTOS NO GER. FINANC 
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS,EXCETO INVESTIMENTO 
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE INVESTIMENTOS 
SOLICITAR SALDOS/EXTRATOS DE OPERACOES DE CRE 
EMITIR COMPROVANTES 
EFETUAR TRANSFERENCIA P/ MESMA TITULARIDADE- 
CONSULTAR OBRIGACOES DO DEBITO DIRETO AUTORIZ 
ATUALIZAR FATURAMENTO PELO GERENCIADOR FINANC 
EMITIR CHEQUES 
ABRIR CONTAS DE DEPOSITO 
UTILIZAR CRÉDITO ABERTO NA FORMA E CONDIÇÕES 
REQUISITAR TALONÁRIO DE CHEQUES 
RETIRAR CEHQUES DEVOLVIDOS 
ENDOSSAR CHEQUES 
BAIXAR CHEQUES 
CANCELAR CHEQUE 
SUSTAR/CONTRA-ORDENAR CHEQUES 
REQUISITAR CARTÃO ELETRÔNICO 
ENCERRAR CONTAS  DE DEPÓSITO 
EFETUAR TRANSFERÊNCIA PARA MESMA TITULARIDADE – MEIO ELETÔNICO 
LIBERAR ARQUIVOS DE PAGAMENTO NO GER. FINANCEIRO/ASSP 
EFETUAR MOVIMENTAÇÕES FINANCEIRAS NO RPG 
 Sem mais para o momento, aproveitamos a oportunidade para renovar protestos de 
alta estima e distinta consideração. 
Atenciosamente,
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
PREFEITO MUNICIPAL
NOME:  ILSON DE PAULA                                     NOME : RITA AP. ALVES DE OLIVEIRA
CPF     :    883.649.929-53                                          CPF      :  585.483.199-68
Secretaria Municipal de Saúde                                    Secretário Municipal de Finanças   

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA nº 004/2017
AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIÁRIAS
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais constantes da Resolução nº 001/2013 e, a solicitação 
formulada pelo Vereador, Ézio Marques Ferreira,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica o Vereador, ÉZIO MARQUES FERREIRA, autorizado a viajar a cidade 
de Curitiba/PR nos dias 31 de janeiro, 01 e 02 de fevereiro de 2017, para Participar 
do Curso “Início de Mandato – Vereadores”, promovido pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná (TCE-PR), conforme formulário de solicitação de diárias, cabendo-
lhe o pagamento antecipado de 03 (três) diárias, nos termos dos artigos 1º e 3º, inciso 
II, da Resolução nº 01/2013.
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 30 de janeiro 
de 2017. 
JOSÉ CINÉSIO
Presidente 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Primeiro Secretário 

prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 044/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, resolve.
RESOLVE:
Art. 1º - Designar a servidora publica municipal ELOISA APARECIDA DE DEUS 
AMARO DA SILVA, portadora do CPF nº 507.911.509-25, Professor do quadro 
próprio do Magistério Municipal, para exercer a função de DIRETORA NO CENTRO 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL CECÍLIA MEIRELES, com carga horária de 40 horas 
semanais, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Conceder a gratificação pelo exercício da função, conforme estabelecido no 
art. 30 da Lei nº 033/2013 de 24 setembro de 2013.
Art. 3º - Tendo em vista o caráter transitório do exercício da função, a gratificação 
não se incorpora aos vencimentos ou proventos de aposentadoria, sendo 
automaticamente extinta quando cessar a condição que motivou seu pagamento.
Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação,com seus efeitos 
retroativos a partir de 03 de janeiro de 2017. 
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 30 de janeiro de 2017,.
TAKETOSHI SAKURADA	
PREFEITO MUNICIPAL

PORTARIA Nº. 045/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, em especial a Lei 
nº 069/2011, de 10 de janeiro de 2011, Resolve;
NOMEAR:
Art. 1º - A Servidora SUZAMAR PEREIRA TORQUATO,  portadora do CPF nº 
031.560.669-07, ocupante do cargo efetivo de COZINHEIRA, para ocupar o cargo 
de Provimento em Comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL, 
tendo optado pela remuneração contratual do cargo efetivo mais Função Gratificada 
Administrativa  FG 01, conforme artigo 31 parágrafo I, da Lei Municipal nº 069/2011, 
com nova redação dada pela Lei complementar Municipal nº 003/2013, de 31 de julho 
de 2013, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos a partir de 03 de janeiro de 2017.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE Tuneiras do Oeste, 30 de janeiro de 2017.  
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 046/2017
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, em especial a Lei 
nº 069/2011, de 10 de janeiro de 2011, Resolve;
NOMEAR:
Art. 1º - A Servidora SOLAINE APARECIDA DA SILVA BRAZIL,  portadora do CPF 
nº 028.425.589-01, ocupante do cargo efetivo de RECEPCIONISTA, para ocupar o 
cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR DE GABINETE DO SECRETARIO 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, tendo optado pela remuneração 
contratual do cargo efetivo mais Função Gratificada Administrativa  FG 10, conforme 
artigo 31 parágrafo I, da Lei Municipal nº 069/2011, com nova redação dada pela 
Lei complementar Municipal nº 003/2013, de 31 de julho de 2013, a partir de 03 de 
janeiro de 2017.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos 
retroativos a partir de 03 de janeiro de 2017.
PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste, 30 de janeiro de 2017.  
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

cãmara Municipal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 03 e 07/FEVEREIRO /2017 - 18h 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
PROJETO DE LEI Nº 005/2017 – Concede revisão geral anual da remuneração dos 
servidores públicos do Município de Umuarama, na forma que especifica e dá outras 
providências.
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
EM 1ª e 2ª DISCUSSÃO E REDAÇÃO FINAL.

PROJETO DE LEI Nº 006/2017 – Fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais para a gestão de governo de 2017 a 2020.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 06 artigos.
EM 1ª e 2ª DISCUSSÃO E REDAÇÃO FINAL.
EDIFÍCIO Vereador Antonio Milton Siqueira, em 30 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas do Valle
Presidente

cãmara Municipal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A COMISSÃO REPRESENTATIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, 
Estado do Paraná, pela sua Presidente Maria de Jesus Ornelas do Valle, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pelos arts. 16, § 3º, IV e 28, V, da Lei Orgânica do 
Município de Umuarama, arts. 87, II e 108, § 2º do Regimento Interno da Câmara 
Municipal de Umuarama e em atendimento ao contido no Ofício nº 030/2017, do 
Poder Executivo Municipal, pelo presente EDITAL, convoca os senhores Vereadores 
para 02 (duas) sessões extraordinárias, a serem realizadas nos dias 03 e 07 de 
fevereiro de 2017, às 18h, para deliberarem sobre a seguinte pauta da Ordem do Dia:                                            
PROJETO DE LEI Nº 005/2017 
PROJETO DE LEI Nº 006/2017
EDIFÍCIO Vereador Antonio Milton Siqueira, em 30 de janeiro de 2017.
Maria de Jesus Ornelas do Valle
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 246/2017
Prorroga prazo de validade da Portaria nº. 1.612, de 13 de julho de 2016, que 
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica prorrogado o prazo da Portaria nº. 1.612, de 13 de julho de 2016, que 
determinou Instauração de Processo Administrativo Disciplinar, para apurar a conduta 
de servidores nomeados no cargo de Dentista, pelo regime C.L.T. e lotados no Fundo 
Municipal de Saúde, e aplicar eventual penalidade, com fundamento nos artigos 128, 
129, 143 e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992, e os artigos 482, 
493 e 494 da Consolidação das Leis do Trabalho, por mais 130 (cento e trinta) dias.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Republicada por incorreção
PORTARIA Nº 205/2017
Designa a servidora GISLAINE ALVES VIEIRA e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar a servidora GISLAINE ALVES VIEIRA, portadora da Cédula 
da Identidade RG n.º 8.104.254-3-SSP-PR, inscrita no CPF n.º 046.785.849-78, 
nomeada em 01 de fevereiro de 2012, para ocupar o cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, 
para responder pelo cargo em comissão de Diretora de Arrecadação e Fiscalização, 
símbolo CC-01, lotada na Secretaria Municipal de Fazenda, percebendo Gratificação 
por Função – GF – 06, no percentual de 94,87% (noventa e quatro vírgula oitenta e 
sete por cento), com ônus para a mesma, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

prefeitura Municipal de umuarama
ESTADO DO PARANÁ
Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 222/2017
Designar o servidor AGNALDO VISCARDI.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Designar o servidor AGNALDO VISCARDI, portador da Cédula da Identidade 
RG n.º 6.241.786-2-SSP-PR, inscrito no CPF n.º 930.085.389-91, admitido em 24 de 
novembro de 2003, para ocupar a função de Gari, pelo regime Clt, lotado Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, para responder pelo cargo em comissão de Chefe de 
Divisão da Coleta de Lixo, símbolo CC-2, lotado na Secretaria Municipal de Serviços 
Públicos, percebendo Gratificação por Função – GF – 04, no percentual de 83,03% 
(oitenta e três vírgula zero três por cento), com ônus para a mesma, a partir de 02 
de janeiro de 2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

Republicada por Incorreção
PORTARIA Nº 224/2017
Nomeia ELIANE TRENTINI PAGNUSSAT e concede gratificação.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Nomeia ELIANE TRENTINI PAGNUSSAT, portadora da Cédula de Identidade 
RG. n.º 5318389-1- SSP-PR, inscrita no CPF sob n.º 856.153.409-59, para ocupar 
o cargo em comissão de Assessora Especial I, símbolo CC-02, lotada no Fundo 
Municipal de Saúde, com ônus para a mesma, a partir de 03 de janeiro de 2017.
Art. 2º. Conceder à ora nomeada, percentual de 100% (cem por cento) sobre o 
símbolo CC-02, a contar de 03 de janeiro de 2017, pela prestação de serviços em 
Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva.
Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 24 de janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 245/2017
Constitui Comissão Especial.           
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, 
CONSIDERANDO a Comunicação Interna n° 020/2017 DRH, datado de 25.01.2017.
R E S O L V E:
Art. 1º. Instaurar Processo de Sindicância, para apurar os fatos relatados no 
Memorando nº 154/2016-ACESF, e, responsabilidade do servidor envolvido, 
ocupante do cargo de Agente Funerário – Tanatopraxista, de acordo com os artigos 
128, 133 e seguintes e 152 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992 – Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Umuarama.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: VALDEMIR SANTOS DA SILVA, ocupante do cargo de carreira de 
Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade 
RG n.º 9.025.436-7 SSP/PR e CPF n.º 061.574.529-60, lotado na Secretaria 
Municipal de Fazenda;
b) Membro: PATRICIA PRECHLAK  DE SOUZA, ocupante do cargo de carreira de 
Assistente Administrativo, portador da Cédula de Identidade RG n.º 10.358.304-7 
– SSP/PR e CPF n.º 078.042.279-14, pelo regime Estatutária, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação.
Suplente:
a) JULIO CEZAR DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de carreira de Assistente 
Administrativo, pelo regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
9.212.429-0 SSP/PR e CPF nº 053.363.699-00, lotado no Fundo Municipal de Saúde;
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 
9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, 
Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria de Assuntos 
Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 15 (quinze) dias para a conclusão dos trabalhos e 
apresentação de relatório, podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão 
ora constituída, porém, sem ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de Janeiro de 2017.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
VICENTE AFONSO GASPARINI
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
REPUBLICAR POR INCORREÇÃO
Na Resposta aos Recursos do Processo Seletivo Simplificado-PSS (EDITAL N° 
001/2017), publicado em 27/01/2017 na página C 19 do Jornal Umuarama Ilustrado,  
protocolo n° 0319-2017, onde se lê inscrição 123, leia-se inscrição 71.
RESPOSTA AOS RECURSOS DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – PSS
(EDITAL Nº 001/2017)
A COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO DE PESSOAL, no uso de suas atribuições 
legais e considerando o Edital nº 001/2017 e os recursos apresentados pelos 
candidatos sob nº de protocolo 0301/2017 e 0319/2017.
TORNA PÚBLICO:
O resultado da análise dos recursos apresentados mediante Homologação das 
Inscrições e Classificação Provisória do Edital nº 012/2017, publicado dia 23 de 
janeiro de 2017, referente ao Processo Seletivo Simplificado – PSS/Edital nº 
001/2017, conforme abaixo especificado:
CARGOS: PROFESSOR DE ENSINO FUNDAMENTAL E PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL
Protocolo nº: 0301-2017: Mediante análise aos títulos entregue conforme edital 
nº 012/2017, foi detectado que não equívoco na classificação, pois os referidos 
títulos foram avaliados por profissionais habilitados através da Portaria nº 12/2017, 
e pontuados nos termos do edital. Cumpre ressaltar que medidas foram tomadas 
para os requisitos de escolaridade para o cargos, baseadas nos artigos 16 ao 18 da 
Lei Complementar nº 006/2015 e artigo 62 da LDB (Lei de Diretrizes e Bases - Lei 
9394/96). Recurso Indeferido.
Protocolo nº: 0319-2017: Mediante análise aos títulos entregue conforme Edital 
nº 012/2017, foi detectado que houve equívoco na classificação, pois os referidos 
títulos foram avaliados e detectados que a inscrição 123 que ocupava a classificação 
34º passa ocupar a classificação nº 29º. Desta forma, fica corrigido as demais 
classificações. Recurso Deferido.
Cruzeiro do Oeste, 27 de janeiro de 2017.
BANCA EXAMINADORA

PREFEITURA MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
ESTADO DO PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO 
DECRETO Nº  36/2017
Homologa Julgamento proferido pela Comissão de Licitação, do Processo Dispensa 
por Justificativa nº 03/2017, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE Cruzeiro do Oeste, PR, no uso de suas atribuições legais;
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão de Licitação, 
nomeada pela Portaria nº 39/2017 de 16/01/2017, publicado em 17/01/2017, sobre o 
Processo de Licitação nº 12/2017, que tem por objeto a (o) Contratação de empresa 
para prestação de serviços especializados na área de Anestesiologia em caráter de 
urgência destinado ao Hospital Municipal, por um período de 60 (sessenta) dias. 
Órgão solicitante Secretaria Municipal de Saúde.
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da empresa(s) abaixo 
relacionada.
NOME DO FORNECEDOR	 VALOR	 VALOR POR EXTENSO
RAJA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA - EPP	 R$: 77.000,00 
Setenta e sete mil reais
Art. 3º. Pelo presente, fica intimado o participante da licitação supramencionado, da 
decisão estabelecida neste Decreto.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PAÇO MUNICIPAL, Quarta-feira 25 de janeiro de 2017.
HEDILBERTO VILLA NOVA SOBRINHO
PREFEITO MUNICIPAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, torna pública aos interessados a primeira retificação 
do Edital do Processo Seletivo Simplificado Público nº 001/2017, que objetiva a contratação de 03 (três) Agentes de 
Controle de Endemias (ACE) para o controle da dengue e combate do mosquito Aedes Aegypti, vetor de doenças 
como dengue chikungunya, zika vírus e febre amarela urbana pelo período de 89 (oitenta e nove) dias.  
Art. 1º - Fica retificado nos itens 7.3: 
Onde se lê: 
7.3 Os candidatos deverão entregar as documentações de acordo com o item 7.5, no dia 03/02/2017, em envelope 
lacrado, e protocolar na sede da Prefeitura de Xambrê (Av. Roque Gonzales, 480, em Xambrê – PR) no horário de 
expediente (das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00). 
Leia-se:
7.3 Os candidatos deverão entregar as documentações de acordo com o item 7.5, no dia 06/02/2017, em envelope 
lacrado, e protocolar na sede da Prefeitura de Xambrê (Av. Roque Gonzales, 480, em Xambrê – PR) no horário de 
expediente (das 08:00 às 11:30 e das 13:00 às 17:00). 
Art. 2º - Esta retificação entra em vigor na data de sua publicação.
Xambrê, em 30 de janeiro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO N.º 002/2017
Nomeia pregoeiro e equipe de apoio.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições estatutárias, e tendo em 
vista o disposto na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002,
R E S O L V E:
Art. 1º. DESIGNAR pregoeiro e equipe de apoio para atuar na modalidade de licitação Pregão, exercendo as atribuições conferidas na Lei 10.520 
de 17 de julho de 2002, DECRETO Nº 5.450, de 31 de maio de 2005 e Ato Administrativo 050/2009.
Pregoeiro Titular:
ANDRÉIA CRISTINA SILAMÃ
CPF: 004.967.099-92
Pregoeiros Suplentes:
ALISSON RAFAEL MELCHIOTTI
CPF: 027.801.539-54
ROGÉRIO PEDRO DA SILVA
CPF: 009.588.049-66
CARLOS EDUARDO BARBOSA DA SILVA
CPF: 049.522.799-44
Equipe de Apoio:
ELIZABETE BUSCHI DOS SANTOS
CPF: 527.134.319-72
RAQUEL DESSICO CAPICHTEN						      C P F : 
005.320.139-64
SIMONE ROMANO
CPF: 668.453.359-15
	 LOURDES TONINATO VIANA
                       CPF: 668.449.759-53
                       CLÁUDIA ALVIM VEIGA GOMES
                       CPF 462.725.699-04
                       SIBELI GOMES LOPES
                       CPF 716.744.039-68
                       MICHAELY NATALI MENDES
                       CPF: 019.201.669-55
                       SANDRA BARBOSA DA SILVA
                       CPF: 098.542.738-81
                       ELISIANE FERRAZ DE ANDRADE BASSI
                       CPF: 805.084.219-34
                       FERNANDA GARCIA TAMPELINI
                       CPF:025.500.489-38
                       MARCELO PORTO MARQUES
                       CPF: 099.945.688-17
                       RENATA SALGADO TOLOMEOTTI
                       CPF: 029.161.839-14
                     Art. 2º. A presente designação é feita por período indeterminado, desde que não seja designado pregoeiro e equipe de apoio específica 
para o certame.
Art. 3º. A equipe de apoio atuará com no mínimo dois integrantes, observando-se tanto a disponibilidade para comparecer na sessão, e, 
preferencialmente, à pertinência de sua área de atuação como o objeto licitado.
Art. 4º. Ficam considerados de relevância os serviços prestados pelos ora constituídos, sem ônus para o CISA.
Art. 5º. Este Ato Administrativo entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se o Ato Administrativo n.º 002/2016, de 04 de fevereiro de 
2016.
Umuarama, 29 de janerio de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente do CISA
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA

ATO ADMINISTRATIVO Nº 003/2017
Constitui Comissão Permanente 
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições legais, nos termos do 
art. 51 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883/94, 
R E S O L V E:
1. Constituir Comissão Permanente para recebimento e avaliação das amostras de materiais odontológicos, para o exercício de 2016, integrada por:  
FERNANDA GARCIA TAMPELINI
SANDRA BARBOZA DE LIRA
RENATA SALGADO TOLOMEOTTI
MARCELO PORTO MARQUES
ELISIANE FERRAZ DE ANDRADE BASSI
2. A comissão ora constituída deverá apresentar relatório das amostras avaliadas.
3. Considerar de relevância os serviços prestados pela comissão ora constituída, sem ônus ao CISA.
4. Este Ato Administrativo entre em vigor na data de sua publicação.
 Umuarama, 30 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO

ATO ADMINISTRATIVO Nº 004/2017	
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 027/2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 027/2016, 
que trata da aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos oriundos do Convênio n° 812884/2014, do Ministério da Saúde, 
conforme especificações constantes do folheto descritivo, que integra o Edital como Anexo I, tendo sido declarada vencedora a empresa 
K.C.R. INDUSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELLI - EPP para o lote nº 03, a empresa HOSPI BIO IND. E COM. DE MÓVEIS 
HOSPITALARES EIRELLI – EPP para o lote 04, a empresa CORESUL MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA - EPP para o 
lote n° 05, a empresa L. A. FERREIRA SOUZA MÁQUINA ME para o lote n° 08, a empresa MORGADO & MARTINEZ LTDA - EPP para os lotes 
n° 02 e 07, a empresa A. PAZINATO MARINGÁ – ME para o lote n° 09, a empresa S DO LAGO SILVA-EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO 
EIRELLI - EPP para os lotes n° 10 e 11 e a empresa COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA - ME para o lote nº 12, nos termos da ata e demais 
documentos anexos ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor nesta data.
Umuarama, 30 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

ATO ADMINISTRATIVO Nº 005/2017	
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 028/2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão Eletrônico nº 028/2016, 
que trata da aquisição de aparelho de ultrassom Doppler colorido, para ser utilizado no CISA, com recursos oriundos do Convênio nº 35020/2011 
(SICONV Nº 757041/2011), do Ministério da Saúde, conforme especificações constantes do folheto descritivo, que integra o Edital como Anexo I, 
tendo sido declarada vencedora a empresa GNATUS EQUIPAMENTOS MÉDICO ODONTOLÓGICOS S/A, nos termos da ata e demais documentos 
anexos ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor nesta data.
Umuarama, 30 de janeiro de 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Presidente

PREFEITURA MUNICIPAL DE xambrê
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 020/2017
Constitui o Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
Considerando o contido no art. 5º da Lei Municipal n.º 1.983/2014 (alterado pela Lei Municipal n.º 2.023), que 
determina a criação de Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS; 
R  e  s  o  l  v  e:-
Art. 1°- Constituir Conselho Gestor do Fundo de Habitação de Interesse Social - FHIS, integrada pelos seguintes 
integrantes: 
I – Robim Hudson de Oliveira – Secretário de Obras Públicas; 
II – Alex Pacheco Palma – Assistente Social; 
III – José dos Santos Silva – Contador; 
IV – Marcos Antônio da Silveira – Presidente da Associação dos Agricultores Familiares de Xambrê-PR - AGRIF. 
Art. 2°- Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao município. 
Art. 3º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 30 de janeiro de 2017.
WALDEMAR DOS SANTOS RIBEIRO FILHO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Edital de Convocação nº 005/2017
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidatos aprovados em Concurso Público aberto pelo Edital Nº 001/2016. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de  Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de 
suas atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público  divulgado pelo Edital nº 001/2016-E, 
homologado pelo Decreto nº 052/2016. 
Resolvo: 
I – Convocar o(a)s candidato (a)s abaixo relacionado (a)s, aprovado (a) s em Concurso Público já mencionado, 
conforme segue, a saber: 
1.1. Professor: 
- Eunice Marculino do Prado.
II – O (A)s candidato (a)s deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura, da Prefeitura Municipal, 
sito a Rua 25 de julho nº 1814, munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal. 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 30  de janeiro de 2017 
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Rua. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Edital de Convocação nº 004/2017
Ementa: Dispõe sobre a Convocação de Candidato(s) aprovado(s) em Concurso Público/Cargo Público, aberto pelo 
Edital Nº 001/2013. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado do Paraná, no uso e gozo de suas 
atribuições legais e, tendo em vista o resultado final do Concurso Público - Cargo Público, divulgado pelo Edital nº 
005/2013, homologado pelo Edital  nº 002/2013. 
Resolvo: 
I – Convocar o (a)s candidato (a)s abaixo relacionado(a)s, aprovado(a)s em Concurso Público já mencionado, 
conforme segue, a saber: 
1.1. Educador Infantil: 
Lucineia Almeida Campos,
Raquel de Macedo Silva.
II – O (A)s candidato (a)s devera(ão) comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura da Municipal, sito a 
Rua 25 de julho nº 1814,  munido(a)s dos documentos abaixo relacionados: 
a) Xerox; Cédula de Identidade - RG; 
b) Xerox: Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
c) Xerox: Certidão de Casamento/Nascimento se solteiro; 
d) Xérox Certidão de Nascimento dos filhos (se tiver); 
e) Xerox: Atestado de vacinação dos filhos menores; 
f) Atestado de Saúde Física e Mental; 
g) Certidão de Antecedentes Criminal 
h) Xerox: Cartão do PIS/PASEP; 
i) Xerox: Comprovante de Residência; 
j) Carteira de Trabalho, Xerox frente e verso; 
k) Xerox Título de Eleitor e comprovante da última eleição; 
l) Xerox: Certidão de Reservista se Homem; 
m) Xerox: Comprovante de Escolaridade de acordo o Edital 
n) Conta: Caixa Econômica Federal –(conta Salário). 
o) 01 foto 3 x 4. 
III – Fica fixado o prazo de 03 (três) dias úteis a partir da publicação deste, para o comparecimento do(a)s candidato(a)
s, sendo que, o não comparecimento neste prazo significará desistência, conforme prevê o Edital de Concurso 
Público, Regulamento Especial e Lei Municipal nº 1.605/2005. 
Cidade Gaúcha, 30 de janeiro de 2017
Alexandre Lucena 
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA N° 010/2017, DE 03 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: DESIGNA NILMO RICARDO DE OLIVEIRA PARA EXERCER FUNÇÃO GRATIFICADA, dando outras 
providências.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar nº 01/2010, de 24 de 
fevereiro de 2010, e suas alterações,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Servidor Público NILMO RICARDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, inscrito na CI/RG sob nº 
3.135.190-1 SSP/PR e CPF sob n.º 428.013.549-53, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de OPERADOR DE 
MÁQUINA RODOVIÁRIA, para exercer a Função Gratificada de CHEFE DA DIVISÃO DE OBRAS, PAVIMENTAÇÃO 
E REPAROS, com lotação na Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Rodoviários, concedendo-lhe 80% (oitenta 
por cento) de Gratificação.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 02 de janeiro de dois 
mil e dezessete.
Art. 3º – Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N° 020/2017, DE 27 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA:  NOMEIA JAQUELINE MODENA DOS SANTOS  PARA EXERCER CARGO DE PROVIMENTO EM 
COMISSÃO, dando outras providências.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação vigente e, de conformidade com a Lei Complementar Municipal nº 01/2010, de 24 de fevereiro de 2010 e 
suas alterações posteriores,
DECRETA:
Art. 1º - Fica nomeada a Sra. JAQUELINE MODENA DOS SANTOS, inscrita na CI/RG sob nº 8.385.639-4 SSP/PR 
e CPF sob nº 007.766.049-88, para exercer o Cargo de Provimento em Comissão de ASSESSOR TÉCNICO COM 
2° GRAU COMPLETO, com lotação na Secretaria Municipal de Saúde, percebendo a remuneração referente a sigla 
CC-03.
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação e seus efeitos a partir de 30 de janeiro de 2017.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE cafezal do sul
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 018/2017, DE 19 DE JANEIRO DE 2017
SÚMULA: NOMEIA NOVOS INTEGRANTES DO CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação vigente, em especial pelo que dispõe o Art. 4º da Lei Municipal n.º 366/2005, 
de 07/10/2005,
DECRETA:
Art. 1º - Ficam nomeados os membros abaixo identificados para integrarem o CONSELHO MUNICIPAL DA SAÚDE do 
Município de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, nos termos da legislação pertinente:
REPRESENTANTES DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, PRESTADORES DE SERVIÇO E PROFISSIONAIS DE SAÚDE:
-Representante da Secretaria Municipal de Saúde
- Titular: VANIA MITIKO MISAWA DA SILVA – CPF Nº 007.012.929-03
- Suplente: VALDIR JOSÉ SANTANA – CPF Nº 272.936.348-38
-Representante da Secretaria Municipal de Fazenda
- Titular: ADEMIR GIACOMETTI – CPF Nº 663.280.639-20
- Suplente: GILBERTO BARBOSA – CPF Nº 602.213.809-49
-Representante da Secretaria de Municipal de Gabinete e Administração
- Titular: CLODOALDO TAKAITI AMORIN – CPF Nº 562.792.321-53
- Suplente: CLAUDETE PORTILHO ESTÁBILE – CPF Nº 390.553.701-00
-Representante da Secretaria de Educação, Cultura e Esportes
- Titular: CRISTIANE DE LIMA DO NASCIMENTO RAMOS – CPF Nº 036.505.309-02
- Suplente: MARIA JOSÉ DE SOUZA – CPF Nº 639.783.269-49
-Representante dos Prestadores de Serviço de Nível Superior:
- Titular: MÁRCIA PEREIRA ANASTÁCIO  – CPF Nº 007.269.329-06
- Suplente: WISLAINE TENCA – CPF Nº 005.833.579-03
-Representante dos Profissionais de Nível Médio:
- Titular: VANUSA GARCIA DE OLIVEIRA – CPF Nº 078.313.009-02
- Suplente: MARIELE PROENÇA PEREIRA – CPF Nº 086.036.339-24
REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS DE SAÚDE
-Representante dos Professores do Ensino Municipal e Estadual:
- Titular: LUCIMAR GOMES BRANDÃO – CPF Nº 606.764.009-06
- Suplente: SANDRA ROSA FARIAS PEREIRA – CPF Nº 787.331.549-53
-Representante da Associação Comunitária de Cafezal do Sul
- Titular: EDILSON CANDIDO – CPF Nº 555.329.269-72
- Suplente: JACÍDIO TOMAZ DA ROSA – CPF Nº 350.274.019-49
-Representante da Associação Comunitária dos Distritos de Cafezal do Sul
- Titular: ADÉLIO PIANOVISK – CPF Nº 589.221.569-53
- Suplente: PEDRO MINORU INOUE – CPF Nº 038.937.568-33
-Representante da Igreja Católica de Cafezal do Sul
- Titular: LUCIMAR REINA COUTINHO – CPF Nº 793.730.549-53
- Suplente: ANGELA BUFETTI DE MELLO – CPF Nº 048.584.289-07
-Representante das Igrejas Evangélicas de Cafezal do Sul
- Titular: BENEDITO BATISTA DE SOUZA – CPF Nº 704.728.589-04
- Suplente: MARIA PEREIRA NUNES – CPF Nº 604.978.409-44
-Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Cafezal do Sul
- Titular: NELSON FAUSTINO NETO – CPF Nº 188.024.519-15
- Suplente: ABÍLIO CORDEIRO SANCHES – CPF Nº 158.400.509-20
Art. 2º - O exercício de função dos Conselheiros não será remunerado considerando-se como serviço público 
relevante.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente o Decreto nº 086/2013, 
de 12 de março de 2013 e Decreto n° 137/2014, de 14 de agosto de 2014.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 19 dias do mês de Janeiro de 2017.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL 
Estado do Paraná 

 
 

Notificação nº 03/2017 
 
Dando cumprimento às disposições da lei Federal nº9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos 
Políticos, os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos 
seguintes Recursos Federais: 
 
DATA DE RECEBIMENTO  GRUPO DE RECURSOS            VALOR 
20/12/2016    (FNDE) Fundo Nacional de Desenv. da Educação         R$ 20.395,10 
 
 
PAÇO MUNICIPAL, 30 de Janeiro de 2017. 
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE DE PREGÃO PRESENCIAL  Nº 02/2017
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 05/2017
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS objetivando à Fornecimento de Material asfáltico tipo CBUQ (concreto 
betuminoso usinado a quente) e Emulsão Asfáltica do Tipo RR2C para aplicação em ruas Estradas e Avenidas ou 
onde houver necessidade devido as correntes chuvas no período.
VALOR MÁXIMO: R$ 91.300,00 (noventa e um mil e trezentos reais)
EMISSÃO DO EDITAL: Segunda-feira, 30 de janeiro de 2017
ABERTURA: Quinta-Feira, 09 de fevereiro de 2017 ÀS 08H:30MIN 
LOCAL: Prefeitura Municipal de Altônia, Rua Rui Barbosa, 815 – sala 06 –Centro Altônia, PR
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço - Lote
DO EDITAL: Será fornecido aos interessados cópias impressas ou copias em mídia digital (pen-drive, CD, DVD ou 
disquete, desde que fornecido pelo licitante) do inteiro teor do presente edital e de seus anexos, aos licitantes que 
comparecerem no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Altônia, durante o período normal de expediente, até 
o dia da abertura do Pregão Presencial munidos do Carimbo do CNPJ da Empresa, mediante o pagamento da taxa 
de edital, fixado no valor de R$-30,00 –(trinta reais) comprovado por meio de  depósito  bancário no Banco do Brasil 
Agência 1427-3 C/C nº10.583-X.  Maiores informações, através do  E-mail: licitacoes@altonia.pr.gov.br 
Altônia-PR, aos 30 de janeiro de 2017
PREGOEIRO

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO Nº. 01/2017 
PROCESSO LICITATORIO 05/2017 
A Presidente da Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri/PR torna público, que por necessidade 
de adequação do edital, bem como o prazo de abertura das propostas para o dia 17 de Fevereiro de 2017, resolve 
cancelar o processo licitatório n° 05/2017 Tomada de Preço 01/2017, o qual tem como objeto Contratação de empresa 
para prestação de serviços especializado em INLOCO de assessoria e consultoria de gestão em saúde, regulação, 
avaliação e auditoria em saúde, acompanhamento de projetos e programas estadual e federal, implantação de 
protocolos de atendimento nos serviços de saúde, monitoramento na execução do plano Municipal de Saúde, no 
Munícipio de Alto Piquiri.
 Alto Piquiri 30 de Janeiro de 2017.
Claudia Cristina do Nascimento
Presidente da Comissão de Licitações

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 09/2017  
Tomada de Preço Nº 02/2017
DATA DA ABERTURA: 22 de Fevereiro de 2017
HORÁRIO:  09:00 hrs  
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços especializado em INLOCO de assessoria e consultoria 
de gestão em saúde, regulação, avaliação e auditoria em saúde, acompanhamento de projetos e programas estadual 
e federal, implantação de protocolos de atendimento nos serviços de saúde, monitoramento na execução do plano 
Municipal de Saúde, no Munícipio de Alto Piquiri.
TIPO: Menor Preço –Global
REGIME CONTRATAÇÃO: Serviços
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas.
Alto Piquiri - Pr, 30 de Janeiro de 2017
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
Pregoeira Municipal  

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Exercício: 2016

Período de 01/12/2016 a 30/12/2016 

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, LUIS CARLOS BORGES CARDOSO para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da 
Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de Alto Piquiri de recebeu do Governo Federal os 
recursos a seguir discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

Receita Data Descrição Valor

20/12/2016  341.049,66COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
20/12/2016  2.198,35COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
20/12/2016  273.291,70COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
20/12/2016  199,95COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
20/12/2016  2.135,73COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
30/12/2016  669.984,71COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
30/12/2016  103,41COTA-PARTE ROYALTIES - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DO PETRÓLE1.7.21.22.30.00.00
30/12/2016  14.875,00PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS)1.7.21.34.10.20.00
30/12/2016  10.900,00PROGRAMA MSEMC FNAS (935)1.7.21.34.99.32.00
30/12/2016  13.035,97PROGRAMA PSEAC FNAS (935)1.7.21.34.99.33.00
30/12/2016  4.013,33TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA DO ICMS - DESONERAÇÃO - L.C. Nº 87/961.7.21.36.00.00.00
30/12/2016  22.152,58AUXÍLIO FINANCEIRO DE FOMENTO À EXPORTAÇÃO - FEX1.7.21.99.03.00.00
30/12/2016  1.815,86COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
30/12/2016 -7.500,00PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL IV (811)1.7.22.99.99.08.00
01/12/2016  243,14COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
21/12/2016  9.534,65COTA-PARTE ROYALTIES - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA PRODUÇÃO DO PETRÓLE1.7.21.22.30.00.00
21/12/2016  329,68COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
21/12/2016  7.500,00PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL IV (811)1.7.22.99.99.08.00
02/12/2016  885,36COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
02/12/2016  2.094,55PROGRAMA FMAS-IGDBF (932)1.7.22.99.99.06.00
02/12/2016  7.500,00PISO PARANAENSE DE ASSISTENCIA SOCIAL IV (811)1.7.22.99.99.08.00
12/12/2016  1.857,31COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
22/12/2016  7.294,03PROGRAMA FMAS IGD-SUAS (933)1.7.21.34.99.17.00
22/12/2016  158,11COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
13/12/2016  116.544,77COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
13/12/2016  210,00COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
23/12/2016  21.584,93CONVÊNIO FMS/FNS/BLMA1.7.21.33.99.15.00
23/12/2016  30.000,00PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS)1.7.21.34.10.20.00
23/12/2016  5.000,00PROGRAMA PSEAC FNAS (935)1.7.21.34.99.33.00
23/12/2016  1.326,08COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
23/12/2016  4.363,88PROGRAMA FMAS-IGDBF (932)1.7.22.99.99.06.00
14/12/2016  29.981,71TRANSFERÊNCIAS DO SALÁRIO EDUCAÇÃO1.7.21.35.01.00.00
14/12/2016  941,93COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
05/12/2016  1.553,51COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
06/12/2016  43.245,74COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
06/12/2016  799,81COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
16/12/2016  6.207,28COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPÍDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE1.7.21.33.30.01.01
16/12/2016  116,21COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
26/12/2016  12.168,00PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS F. 14951.7.21.33.10.02.02
26/12/2016  2.101,13COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
07/12/2016  23.548,00PAB FIXO F. 14951.7.21.33.10.01.01
07/12/2016  14.662,00MERENDA ESCOLAR (112)1.7.21.35.03.02.00
07/12/2016  2.444,43PROGRAMA NAC. TRANSP. ESCOLA - PNATE1.7.21.35.99.02.00
07/12/2016  836,80COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
27/12/2016  18.260,00PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA F.14951.7.21.33.10.02.01
27/12/2016  12.168,00PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIOS F. 14951.7.21.33.10.02.02
27/12/2016  4.460,00PROGRAMA INCIDÊNCIA BUCAL F. 14951.7.21.33.10.02.03
27/12/2016  11.460,00PROGRAMA PSEAC FNAS (935)1.7.21.34.99.33.00
27/12/2016  127.806,58COTA-PARTE DO ICMS1.7.22.01.01.00.00
27/12/2016  209,24COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
08/12/2016  463.573,60COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - 1% COTA ENTREGUE NO M1.7.21.01.03.00.00
08/12/2016  1.595,43COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
28/12/2016  599,41COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
09/12/2016  387.306,86COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
09/12/2016  21.690,00COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
09/12/2016  548,54COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
09/12/2016  5.122,26COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
29/12/2016  310.681,11COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - COTA MENSAL1.7.21.01.02.00.00
29/12/2016  52.252,78COTA-PARTE DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL1.7.21.01.05.00.00
29/12/2016  6.207,28COMPONENTE DA VIGILÂNCIA EPÍDEMIOLÓGICA E AMBIENTAL EM SAÚDE1.7.21.33.30.01.01
29/12/2016  6.000,00PISO BÁSICO VARIÁVEL (SUAS)1.7.21.34.10.20.00
29/12/2016  73.128,30PROGRAMA MSEMC FNAS (935)1.7.21.34.99.32.00
29/12/2016  25.840,00PROGRAMA PSEAC FNAS (935)1.7.21.34.99.33.00
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Estado do Paraná
MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI

RELAÇÃO DE VALORES RECEBIDOS DO GOVERNO FEDERAL

Exercício: 2016

Período de 01/12/2016 a 30/12/2016 

De ordem do senhor(a) Prefeito(a) Municipal, LUIS CARLOS BORGES CARDOSO para fins de cumprimento ao disposto no artigo 2º da 
Lei nº 9.452 de 20 de Março de 1997. Comunico à Vossa Senhoria que o município de Alto Piquiri de recebeu do Governo Federal os 
recursos a seguir discriminados, que se destinarão, quando for o caso, ao cumprimento de convênios ou contratos celebrados:

Receita Data Descrição Valor

29/12/2016  117,80COTA-PARTE DO IPVA1.7.22.01.02.00.00
29/12/2016  1.107,98COTA-PARTE DO IPI SOBRE EXPORTAÇÃO1.7.22.01.04.00.00
30/12/2016 -7.500,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS2.4.21.01.01.00.00
21/12/2016  7.500,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS2.4.21.01.01.00.00
22/12/2016  116.383,50CONVENIO PATRULHA MECANIZADA (809)2.4.71.99.99.92.00
06/12/2016  214.420,00TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS2.4.21.01.01.00.00
07/12/2016 -107.843,32TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS2.4.21.01.01.00.00
27/12/2016  78.840,00CONVÊNIO PAV. ASF. EM PAULISTÂNIA (807)2.4.71.99.99.91.00
20/12/2016 -68.209,93DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
20/12/2016 -439,67DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
20/12/2016 -54.658,34DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
20/12/2016 -39,99DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
20/12/2016 -427,14DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00
30/12/2016 -133.996,94DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
30/12/2016 -802,66DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS - DESONERAÇÃO - LEI CO9.7.21.36.00.00.00
30/12/2016 -363,17DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
01/12/2016 -48,63DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
21/12/2016 -65,94DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
02/12/2016 -177,07DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
12/12/2016 -371,46DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
22/12/2016 -31,62DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
13/12/2016 -23.308,95DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
13/12/2016 -42,00DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
23/12/2016 -265,22DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
14/12/2016 -188,39DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
05/12/2016 -310,70DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
06/12/2016 -8.649,14DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
06/12/2016 -159,96DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
16/12/2016 -23,24DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
26/12/2016 -420,23DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
07/12/2016 -167,36DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
27/12/2016 -25.561,31DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ICMS9.7.22.01.01.00.00
27/12/2016 -41,85DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
08/12/2016 -319,09DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
28/12/2016 -119,88DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
09/12/2016 -77.461,36DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
09/12/2016 -4.338,00DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
09/12/2016 -109,71DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
09/12/2016 -1.024,45DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00
29/12/2016 -62.136,21DEDUÇÃO DE RECEITA DO FPM - FUNDEB E REDUTOR FINANCEIRO9.7.21.01.02.00.00
29/12/2016 -10.450,55DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - ITR9.7.21.01.05.00.00
29/12/2016 -23,56DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPVA9.7.22.01.02.00.00
29/12/2016 -221,59DEDUÇÃO DE RECEITA PARA A FORMAÇÃO DO FUNDEB - IPI - EXPORTAÇÃO9.7.22.01.04.00.00

 3.060.249,33Total ........:

Contador CRC 041.330-0/0-PR
MARCOS ANTONIO COLIS

Tesoureiro
LIVIO HITLER MIRANDA

Prefeito
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº68/2017
SÚMULA: Exonera a servidora por motivo de Aposentadoria por Tempo de Contribuição e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar, a partir de 31 de JANEIRO de 2017, por motivo de APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, a servidora NEUZA LIMA 
NEVES DE ALMEIDA, portadora da Cédula de Identidade-RG 1.243.881-8-SSP/PR, do Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº69/2017
SÚMULA: Exonera a servidora por motivo de Aposentadoria por Invalidez e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar, a partir de 31 de JANEIRO de 2017, por motivo de Aposentadoria por Invalidez, a servidora VERA LUCIA GONÇALVES DE MORAES, 
portadora da Cédula de Identidade-RG 4.998.481-2-SSP/PR, do Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº70/2017
SÚMULA: Exonera a servidora por motivo de Aposentadoria por Invalidez e da outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Exonerar, a partir de 31 de JANEIRO de 2017, por motivo de Aposentadoria por Invalidez, a servidora MARIA JOSÉ DE AZEVEDO SILVA, 
portadora da Cédula de Identidade-RG 4.039.546-6-SSP/PR, do Cargo de PROFESSORA, lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº71/2017
SÚMULA: Concede férias regulamentares aos servidores e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
DJEIME LEMES DA SILVA COSTA	 2016/2017	 03/01/2017 A 01/02/2017
ELISANGELA CASTILHO SANCHES	 2015/2016	 03/01/2017 A01/02/2017
ELIZA SOARES DA SILVA	 2016/2017	 03/01/2017 A 01/02/2017
ISLEIDE SALLES DE CENNE	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
JANDIRA PEREIRA BEZERRA	 2014/2015	 03/01/2017 A 01/02/2017
JUCELI BEZERRA RAMOS	 2015/2016	 09/01/2017 A 07/02/2017
JURACY GABRIEL DA SILVA	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
KARLA RITA DE ANDRADE	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
VALDENICE LUCIO DE BARROS ROMANO	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
VERA LUCIA SOARES BRITO	 2016/2017	 03/01/2017 A 01/02/2017
MARIA APARECIDA DE SOUZA	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
FLAVIANE CLEMENTE AUGUSTO	 2014/2015	 12/01/2017 A 10/02/2017
JOSE CLOVIS DE ALMEIDA	 2015/2016	 05/01/2017 A 03/02/2017
DIRCE JOSEFA DA SILVA	 2014/2015	 05/01/2017 A 03/02/2017
VIVIANE CRISTINA MOURA	 2014/2015	 09/01/2017 A 07/02/2017
MARIA ANDREA CATELAN FABRE	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
FABIO RONDIS DE OLIVEIRA	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
JULIANA DA SILVA	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
JESEBEL PAIVA DA SILVA	 2016/2017	 16/01/2017 A 14/02/2017
MARIA ELENA EICHINGER MARTINS	 2014/2015	 03/01/2017 A 01/02/2017
CLAUDEMIR BORGES	 2010/2011	 03/01/2017 A 01/02/2017
LAERCIO JOSE DE PAULO	 2010/2011	 03/01/2017 A 01/02/2017
LINDINALVA REIS DOS SANTOS	 2014/2015	 05/01/2017 A 03/02/2017
LUZIA LUCIA LUSTOZA BRANDÃO	 2015/2016	 03/01/2017 A 01/02/2017
PAULO CEZAR DILELLI	 2011/2012	 03/01/2017 A 01/02/2017
VIVIANE CRUZ DAVID	 2013/2014	 03/01/2017 A 01/02/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.			                    
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE JANEIRO DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
  
PORTARIA Nº72/2017
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 20 dias aos servidores abaixo relacionados, nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a 
redação dada pela Lei nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
EDENIR PRANDINI	 2014/2015	 03/01/2017 A 22/01/2017
CLAUDIA FELIX DOS SANTOS	 2013/1014	 03/01/2017 A 22/01/2017
ANDREIA MARISA FABRE	 2014/2015	 03/01/2017 A 22/01/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.				                      
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE Janeiro DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
  
PORTARIA Nº73/2017
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 15 dias aos servidores abaixo relacionados, nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a 
redação dada pela Lei nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
VERONICE LORENZONI	 2013/2014	 09/01/2017 A 23/01/2017
ROSANGELA XAVIER O. SPERTI	 2015/2016	 09/01/2017 A 28/01/2017
ANTONIA JOAQUINA S. SOUZA	 2015/2016	 09/01/2017 A 23/01/2017
JOSIANE GONÇALVES	 2014/2015	 12/01/2017 A 26/01/2017
JOSIANE GONÇALVES 	 2015/2016	 27/01/2017 A 10/02/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.				                      
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE Janeiro DE 2017.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE alto piquiri
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 74/2016
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias aos servidores abaixo relacionados, nos termos do art.111,§§ 1º e 3º da Lei nº 455/92 com a 
redação dada pela Lei nº246/2015.e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E
I – Conceder férias regulamentares aos servidores e que abaixo discrimina, como segue:     
NOME	 PERIODO		  DATA	
EUNICE IGNACIO DA SILVA	 2012/2013	 16/01/2017 A 25/01/2017
EUNICE IGNACIO DA SILVA	 2014/2015	 26/01/2017 A 04/02/2017
NEIDE VINDOURA	 2015/2016	 03/01/2017 A 12/01/2017
FABIANE OLIVEIRA WUERZLER	 2014/2015	 03/01/2017 A 12/01/2017
LEIA GIROTO	 2014/2015	 09/01/2017 A 18/01/2017
CAROLINA BERALDO ALTERO	 2014/2015	 19/01/2017 A 28/01/2017
BRUNA MORENO BOTONI	 2014/2015	 27/12/2016 A 05/01/2017
ADRIANA BRASIL DE OLIVEIRA	 2013/2014	 03/01/2017 A 12/01/2017
MARIA CLAUDIA MESSIAS	 2014/2015	 01/01/2017 A 10/01/2017
DEBORA KAYOKO TANITA	 2015/2016	 03/01/2017 A 12/01/2017
MARCIO ROBERTO F. RAMOS	 2013/2014	 10/01/2017 A 19/01/2017
MARCIO ROBERTO F. RAMOS	 2015/2016	 23/01/2017 A 01/02/2017
FRANCIELE OLIVEIRA BARBOSA	 2013/2014	 09/01/2017 A 18/01/2017
PAULO ROBERTO PEREIRA	 2015/2016	 09/01/2017 A 18/01/2017
II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.				                      
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 30 DE Junho DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
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